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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 41• SESSÃO, EM -16 DE ABRIL 
DE 1986 -

!.I - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projetõ-de Lei do Senado n~> 59f86,.de autOria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acresccrtta dis­
positivo à Consolidação das Leis do Trabalho, com 
vistas a estabelecer direito de saída antecipada em fa­
vor da gestante, na condição que especifica. 

-Projeto de Lei do Sen:ido n'f 60/86;de au'torla __ _ 
do Sr. Senadõf-José Ignãcio Ferreira, que amp1ia os 
poderes de representação das entidades que mencio­
na, na esfera dos direitos transindividuais ou difUsos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 61/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignâcio Ferreira, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 3"' da Lei ri"' 5.890, de 8 de junho 
de 1973, que altera a legislação de previdência soCial 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 62/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio Ferreira~ que rev'Oga o 
art. 29 do Decreto-lei n"' 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre contribuições para o cuSteio 
da Previdência Social e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nv 63/86, de autoria 
do Sr. Senador José Ignácio FerreirS; qUe altera ó in­
ciso V do artigo 520 d_o Código de Processo Civil. 

1.2.3- Requerimento 

- N'? 59/86, de autoria do Sr. Senador JamíJ Had­
dad, solicitando a convocação doS~;. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores para explicar ao Senado 
a política externa brasileira. · 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Uder 
- Recadastramento eleitoral. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -­
Justificando iequeli.mento de autoria de S. Ex•, lido­
no expediente dã. presente sessão. 

SUMÁRIO 
SENADOR NIVALDO MACHADO - Fala do 

Senhor Presidente da República à Nação. Apro­
vação, pelo Congresso Nacional, do Plano Nacional 
de Estabilização Econômica. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
226/83, que concede anistia a dirigentes sindiC3.is pu­
nidos com base na legislação trabalhista. Aprov_ado. 
À Câmara deis Deputados. 

-Projeto_ de_ Lei da _Câmarâ n"' 61j83 (n" 
1.345/79, na CaSã de origem), que dispõe sobre a 
aplicação -do art. 543 da Consolídação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1'~ 
de maio de_)943, ao pa!ceiro e ao arrendatãrio agrí­
colas. (Apreciação preliminar dajuridicidade). Re"jei­
tado. Ao Arquivo. 

......; Projeto_ de Lei do Senado n"' 229/79-
Com-plementar, que institui o auXilio-doença em fa­
vor do trabalhador rural e dá outras providências. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Re-­
jeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 220/80-
Complementar, que institui as feiras -de produtores, 
para_ ve~da direta ao consumü~or, com isenção dos 
(ribulOs- eStaduais e municipais inCideil.tes._ (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 230/80-. 
Complementar, que eleva o valor dos beneficios devi­
dos aos trabalhadores rurais e seus dependentes. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade). Rejei­
tado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n<~ 120/82-
Complementar, que estende aos trabalhadores rurais 
o regime da Previdência e AsSistência Social Urbana 
e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao- Arquivo. 

...,.... Projeto de Lei do Senado n9 127 f83, que dispõe 
sobre o direito à meia entrada nos espetáculos de di­
versão que especifica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

--Projeto de Lei do Senado n"179/83, que assegu-
-ra-âireito à apoSentadoria especial à categoria qrie es-
pecifica-. (Apreciação preliminil.r dil. coilstitU-cioriali­
·dade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 242/83, que assegu­
ra aos aposentados pela Sistema Previdenciãrio uma 
renda mensal equivalente ao salário mínimo da res­
pectiva região. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Rejeitado. Ao Ar<!uivo. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 52/85, que estende 
aos servidores públicos civis, militares e autãrquicos 
itão sujeftos ao regime jurídico. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 'l29 /85, que institui 
a gratific_açào de natal para os funcionários públicos,' 
ativos e inativos e dá outras providências. [Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão 
a_diada9 encaminhado para reexame da Comiss3.o de 
ConStituição e Justiça~-·nõs tenllos dÕ Requerimento 
"' 60/86. 

1.3.1 - ComunicaçãO da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3_0 minutos, com Ordem do Dfa 
que designa. 

1.3.2 - Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Ameaça de 
deSpejo da Escola Superior de Desenho Industrial do 
Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
sindicalização para os funcionários públicos. 

SENADOR SEVERO GOMES- Requerimento 
de autoria de S. Ex', que encaminhará à Mesa, solici­
tando inforrilações junto ao Gabinete_ Civil da Presi­
dência da República. 

SENADOR lTAMÁR FRANCO- Apelo aos.,. 
nhor Presidente da República, em favor dos telegra­
fistas do ex~ Departamento dos Correios e Telégrafos. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Apelo em 
favor do aproveitamento dos ex-funcionãrios das As­
sociações de Poupança e Empréstimo do Nordeste 
Brasileiro. 

SENADOR JOSE /GNÃC/0 FERREIRA '-De­
missões de bancários, face ao novo Programa de Es­
tabilização EconômiCa. 

SENADOR ENEAS FARIA- Necrológio do ex­
Deputado Renato Celidônio 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor. Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO dSAR PINHEIRO MAIA 

Di reto r Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.3 ~Designação da Ordem do Dia d!l_ próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 42• SESSÃO, EM 16 DE ABRIL 
DE 1986 

2.1-ABERT\JRA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 =-Me-nsagens do Senhor Presidente __ da Re­
pública 

N~'s 84 e 89/86, restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionados. 

N~>s 85 a 88(86, de agradecimentos de c.omuni­
cação. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Redação ftnal do Projeto de D~reto Legislativo n' 
24, de l_985 (n~_ 8_2/85), na _Câmara dos D~putados), 
que aprova o texto do acordo relati\.'O ~ Co6J?eração 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIJ{FICO DO SENADO nDIIAL 

DIJ{RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ................ ~· ., ..•. , •. - ...•. -.-·_-_,:·, .. ·-. Cz$ 92,00 

Semestral ...... ~-· . · ... -"' . - .... " .._ .. -' •"'-~ . : ,• . ~ .. ~ ..... ú$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

~ .. ; 
em Ciêncía e Tecn-õ1og1a entre o Governõ da Re­
pública Federativa do Brasil e P. Ooverno. dos Esta­
dos Unidos da América, celehradQe_m Brasília, a 6 de 
fevereiro de 1984, Apro,ada. Ã promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 12~. de 1985 _(n"' 
4.960/85, na Casa de origem), que autoriza a reVer:.-­
são, ao Estado de Mato Grosso, do terreno _que men· 
ciona. Aprovado. Ã sanção. · -

Projeto de Resolução n"' l/86, que suspende~ _exe­
cução do art. 75, bem como seu par'ágrafo único, da 

--Lei nY 14, de 30-12-77, do_Munic1pio de Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Reivindicações 
das municipalidades de Ouro Preto do Oeste e_ Espi­
gão do Oeste, no Estado de Rondônia. 

2.3.2 _.. Designação da Ordem do Dia-da PrOidina 
- sessão. 

3- DISCURSO _PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Galvão Modesto, proferido na sessão de- -
9-4-86 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- W 3 7, de 1986 (Republicação) 

-N"' 42, de 1?86_ 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- CONVENtO FIRMADO ENTRE O SENA­
DO fEDERAL E A FUNDAÇÃO CASA DE RlJI 
BARBOSA 

7-MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

... . . 

. ·.·· .. 

Ata da 41{1 Sessão, em 16 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativ-a Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume ~ Mário Maia --Fábio Lucena -
Odacir Soares- Hélio Gueiros ......... AlexanC!re Co"Sta ~ 
Arrl':rico de Souza - Alberto Sílva - HefVídio-_Nunes 
-João Lobo- César CJils- José Lins --Yirgílio Tá-_ 
vara- Carlos Alberto- Mar_t,_in_s_Filho- -Huffiberto 
Lucena__~ M_arcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema_~ Cid Sampaio - Niváldo. Machado 
- Guilhr:rtne J?almejra .-_ Luiz Cavalcante- Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Póito :__-1utahY 
Magalhães --: _Loma,nto Júnior - Luiz Vlana-=:. João 
Calmon --José lgnácio __ Ferreira_- Nelson Carneiro­
Jamil Haddad - rtamar Franco - MuriJo Badaró -
Alfredo Campos~ Amaral Furlan -Severo Gomes­
Benedito_ Canelas--;:- Gast~Q_ MüJler - J9sé I:ragelli­
Saldanha Derzi - Affonso Camax:go - Al~aro Dias -
Enéas Faria ___;;-_Jaison Barreto- Lenoir Vargas -Car­
los Chiarelli- _pedro Simon- Oct_ãvio-CardoS:O-.--~ --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lislã âepre' . 
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O S~ ._1 "-~_ecrelá_rio irá proceder à leitur.a d_o Expedien­

te. 

E- !i_do o .seguinte 

EXPEDIEN'fE 
PARECERES 

PARECERES 
~ ~ 

. N•s 276_ e 2_77, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei d_a Câmara n"' 113, de 1985 

__ (»"' 378-B, _de 1983, na Casa de origem), que ••autori­
za o Poder Executivo a instituir a Fundação Universi­
dade do Vale do Jacuí~ em Cachoeira do Sul, Estado 
do --Rio Grande do Sul''. 

PARECE;R_~.,. 276, DE 1986 
Da ComiSsão de- EduCaçãÔ __ e é_uitura 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto dl.! Lei da Câman1 n9 113, de 1985 (Projeto 

dc.Lci n"' 378-8, de 1983_, na Casa de origem}, a~toriza ~ 

_ e.odcr Exe_cutivo o. instituir a Fundação Universidade do 
Vale do J:.~cuí, com -sede na cidade de Cachoeira do Sul, 
Estudo do Rio Grande do Sul. 

A Fu-õdaÇão rcfcridi.t reger-se-ia pó'r estatutos e rcgi­
·mcnto geral, aprovados por decreto a ser baixado pelo 
Senhor Presidente da Rcp(1blka. 

A proposição em epígrafe visa a favorecer tiiüa ímpor--­
tante re!;ião do Rio Gr31}9_c do Sul, que se destaca pela 
r;roduçtio agrorCcuúriõl e iridustrial e 'que apresenta gra~­
dt.! potencialidade de crescim~nto. Cachocir::1 do SUl 
:.itua-se à margem esquerda do _rio Jacuí, na depressão 
centrãl do Estado gaúdio, tendo sido o Município insta­
lado em -1820, antes mesmo, portanto, da criaç~o do Im­
pCrio brasileiro. Sua economia se destaca pelas Lavouras 
de arroz c trigo, além de_indústrius bastante expressivas, 
ligadas sobretudo à orizicultura, Cachoeira do Sul tem 
um papel de grande destaque na M krorregião n"' 315 do 
E:,tado, conforme a dassificação da r:undação Instituto 
Brasileiro de Geogmfia e Estatistica. J<Lcxistem vários 
cursos superiores, mantidos pda Fundação do Vale do 
Ja..::ui, que seriam, então, agrupados no âmbito da Uni-

.·· \'ersidade. 
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Sendo meritório-o· objetivo dB. proposkão, que vtSã a 
favorecer importantes segme_ntos da população do Rio_ 
Grande do Sul, nosso -voto é que esta Comissão aprove o-
Projeto de Lei da Câmara n'<' 113, de 19KS.-- -

Sala das Comissões, em 21 de novembro de J·985.­
Gastão Milller, Presidente- Octávio Cardoso, Relator 
-José Lins -Álvaro Dias- Jorge Kalume- Nivaldo 
Machado. 

PARECER N• 277, DE 1986 
(O~ Comissão de Finanças) 

Relator: Senador João Castelo 

De iniciatiVa do De puladO -.Pe(fro Gefmano, prop_õe·a 
projeto de lei, em exame autorização ao Poder Exe<:u!ivo 
para instituir a Fundação Universidade do Vale do Ja~ 
cuí, em Cachoeira do Sul, Estado do Rio Gi-ande do Sul, 
nos termos da Lei n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968. 

Referida Fundação, consoante justificação do ilustre 
autor do projeto, resultaria na transformação, em Uni­
versidade, da j!i existente Fundação do Vale do Jacuí, 
mantenedoru, entre outros, de cursos de Educação Físi­
ca, Educação Artística e Faculdades de Filosofia, Cfên:. 
cias e letras e de Ciências Econômicas, Contábeis _e Ad­
ministrativas. ~ -

O projeto obteve, no seu mérito, parecer favorável da 
Comissão de EduCaçâO e Cultura, sendo mister opinar~ 
mos -qu:rnto aos seus aspectos financeiros, de aCordo 
com o art. 108 do Reginiento Jnté"rno. 

A esse respeito, ti-atando-se, como se trata, de propo­
sição meramente autorizatiV-á;-a sua aproVação não ím­
plicaria ein imediato aUmento de_ despesa. Repercussões 
fHianceíras oC_orreriarri .. Some-riú! a pãrtii do momento em 
que o Poder _Executivo, com bas_e na eventual autori~ 
zação, viesse a instituir- a FU.nd3çàÕ de- que se cogità, 
C'<lSO em que certamente haveria, antes, de prover os re-
cursos para tanto necessârios. --- - -~ -

Tendo em vista, portanto, que o projeto não afronta 
as normas que regem a atividade financeira do País, so­
mos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 1 O de abril de 19.86. - Lomanto 
Júnior, Presidente ~João Castelo, Relator --Carlos 
Lyra - Jorge Kalume - Virgílio Távora - ROberto 
Campos José Lins - Marcelo Miranda ~ César Cals. 

PARECER 
N• 278, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado ní' 81, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"' 81, de 1985, que dã nova redação aos 
artigOs 4<:>, item ll, 5'>' e 125 do Dccn:lo-lei -n'i'200, de 25-de -
fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n"' 900, de 29 
de setembro de 1969, diSpõe sobre a obrigatoriedade de 
publicação de atoS e coi'llTitos de intefesses·da Adminis­
traçàQ Pública Federal Direta e Indireta e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Co-miSsão, 16 de abril de 1986 .. :­
Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relator ~ 
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 278, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 81, 
de 1985, que dá nova redação aos artigos 4'>', item 11, 
59 e 125 do Decreto-lei n'>' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, alteradO pelo D~creto-lei oi' 900, de 29 de se­
tembro de 1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
publicado de atos e contratos de interesse da Admi­
nistração Pública Federal Direta e Indireta e dá ou-
tras providências. · 

O Co-itgieSsO Nacional decret~:_ 

Art. J9 0:; artig.os 4'>', item 11, 5'>' e 125 do Decreto-lei 
n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decret'o-
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-lei ~9-9oo: d~--29 d-ei-setembro de -1969, passam a vi~õra; 
com as seguintes redações: -

--- Il -A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas de per" 
sonalidade jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista; 
d) fundações. 

Art._.SI'. Para_ os fins deste Decreto~!Ci 
considera-se: 

IV- fundação- a entid"ade dotada -de- persona­
lidade jurídica de direito privado, institufda em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16,24 e seguintes do Código Civil 
e artigo 2~' do Decreto-lei n~ 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer ·qUe sejam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitaçõeS para compras, obras e 
serviÇ_os passam a_ reger-se; na Aamiriistração Fede­
ral, Pelas normas consubstanciadas neste Título e 
~-isp.óslçõt:S Co-mplementâres aprovadas em decre-

---=---:.to_,::_ _ 

Art. 2'>' Os contra.tos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica apõs a publicação no Diário Oficial da 
União. 

§ 19 A publicação de que trata o caput deste artigo 
fa.r-se-á mediante extrato do contrato, o qual deverá con­
ter:.os ,s_cguinles elementos: 

a) espécie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modali~ade de licitação Ou, se_ for o caso-, o furiaa-

rrlento legal da dispensa desta; · -
e) crédito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do contrato; 
h) prazo de v_igência, 
i) número e demais referências de identificaç:-do do 

processo. 

§ 29 A publicação do contra ti?, nos termos do caput 
deste artigo e seu § I~', será dispensada quando a cew 
lebracão do ajuste envolver assunto de interesse da- segu­
rança nacional e o contrato for _classificado como sigilo­
so pelo Min-ísú-o de Estado ou dirigeriie daS entidades da 
Administração Indireta. 

Art. 39 Os atos adminisfraÜvos, relatiVoS--aos servi­
dores dos órgãos e entidades daAdminJstração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação no 
Diário Oficial da União. 
· § !Q Os atos de concessão de vantager;ts pecuniârias, 

previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
-menciona-dos no caput deste artigo, poderão ser publica­
dos no Boletim de Serviço ou Boletim de PesSoal dos ór­
gãos e entidades da Administração Federal. 

§ 1'f - NO caso de aplicação do -disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais-os atos de 
concessão- foram publicados, deverão constar, obrigato­
riamente,_ nos processos de pagamento. 

§ 3'>' A publicação dos atos-_ de nomeação ou- contra­
tação de servidores públicos na Administração Federal 
f ar-se-á mediante extrato, o qual deverá_ conter os se­
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
b) função ou cargo~ 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salário, e destinação orçamentãria; 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 
g) número e demais referências de identifiCaç3.o do 

processo. 
Art. 41' 

cação. 
Esta Lei entra em vigor na data de sua pu~ li-

Ait._ 5~> Revogam-se as dÍsposic"ões em contrário, em 
especial a Lei n~' 4.%5, de 5 de março de 1966, e a artigo 
3~' do Decreto-lei n'>' 900, de 29 de setembrO d-e 1969. 
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PARECERES 
N•s 279, 280 e 281, de 1986 

- - SObre ·o- Projeto de Lei do Senado de n~' 143, de 
1985, que Hrevoga disposição do Decreto-lei n~'l.910, 
de 29 de dezembro de 1981 ". 

PARECER N• 279, DE 1986 
OD-~ Comissão de Constituição e Jusdça 

Relator: Setiador Moacyr Duarte 

Apresentado pelo -ilobre Senador Jorge Kalume, o 
PLS sob nosso exame visa a suprimir o art. 29 do 
Decreto-lei n~' 1.910, de 29 de dezembro de 1981, que es­
tabelece_ çontribuições dos aposentados em geral e dos 
pension-isTas para- o custeio da assistência médica, consi­
derando tal cobrança atentatória aos princípios sócio­
cconôrriicos qUe embasam toda a estrutura previden­
ciária, contrariando as bases atuais em que se fundâmen­
ta e feriitdo direitoS anteriormente constituídos, além de 
afrontar os priflcípios que justificam a compulsoriedade 
da contribuição. 

Embora esteja a previdência em crise, não sejUstifici 
onerar os aposentados, atingindo seus ínfimos proventos 

-__ salicilta a Justificativa. 
Quando o Presidente da República se recusa a legislar 

por via do Decreto-lei, não é de estranhar a iniciativa le­
gislativa de revogá-los, quando não parta do executivo. 
Não se estranhe, também, a aceitação de constitucionali­
dade e juridicidade do presente Projeto, fiel ao caput do 
art. 165, embora possa parecer contrário ao seu parágra­
fo úniCo; pois não cria nem majora beneficio previden­
ciário mas apenas elimina um ônus insuportável para o 
trabalhador. 

Assim, constitucional, jurídico e· fiel à técnica legislati­
va, somo~ no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n"' 143, de 1985. 

Sala das Comissões, 2 de outubro-de 1985.- José Ig­
náciO_ Ferreira, Prcsiden_te- Moacyr Duarte, Relator­
Américo de Souza -Martins Filho - Aifredo Campos­
Hélio Gueiros - Nivaldo Machado - Odacir Soares. 

PARECER N• 280, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator:. senadcr Alçides Paio 

A legislação da Previdência Social no Brasil~ estrutu­
rada que está em bases-atuariais, tal como as empresas 
seguradoras de um mod_o geral, fixa valores e percentuais 
de contribuição, praZ-õs de carência, tempo de contri­
buição etc., para, em troca, oferecer aos seus segurados 
uma variedade de beneficios e serviços. É um sistema, 
cOlJlõ -~_diz, comutativo, ou seja, paga-se previamente 
para, depois, ter-se o direito à reciprocidade da pres­
tação_dos serviços. 

Daí resulta q uc os beneficios previdenCiários, fonge de 
ter o caráter de uma benesse, de um favor legal ou de 
uma prestação assistencial do Estado, São, na verdade, 
uma retribuição daquilo que o trabalhador vem pagando 
ou pagou ao longo de sua vida. Assim, cumpridas que se­
jaíif as co-ndições estabelecidas em lei, o contribuinte pas­
sa a ter diricto adquíiido ãos serviços e bCnefícios da Pre­
vidência Social. 

Ora, o Decreto-lei n~ 1.910, de 29 de dezembro de 
1981, ao determinar uma contribuição compulsória dos 
aposentados, descontada de seus proventos., para aten­
der aos encargos de assistência rriêdica, cometeu, sem dú­
vida nenhuma, uma arbitrariedade, uma violação dedi­
!e'Ílo adquirido protegido pela Constituição. __ 

Todos nós sabemos, e isso é um "filme" velho conhe-­
cido, que a Previdência Social vem, há longos anos, se 
debatendo em grave_ crise financeira, causada em grande 
parte, como anuncia o Ministro Waldir Pires, pelas frau­
de~. pela corrupção e pelos desacertos de seus adminis­
tradores. 

De nada, portanto, valiam os aumentos das alfquotas 
de contribuiçào,_das taxas ou a instituição de novas for~ 
mas de "incidência, uma vez que os erros estruturais da 
Prc.vidéncia não eram corrigidos. Ora, foi justamente 
pensando que a simples elevação da receita seria a fór­
mula mágica _para u solução de todos os problemas, que 
foi _editado esse malfadado Decretowlei. 

Hoje, san~do que está o esquema financeiro da Previ~ 
dência Social; e já se fala até em superadv, não mais se 
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justifica a mirrtutc_nção -dessa restrição odiosa, como que& 
o eminente Senador Jorge Ka!ume, com o presente Pro­
jeto, c_omo queremo~ nós e como quer o própi"io Minis­
tro da Prt:-vidêricía c_Assistência Social em s_trus_reJt.e.ra­
dos pronunciamctüos nos jâih31s e mi televiSão, 

O apo.-;cntado da Prcvidê_ncia Social, como diz bem a 
"justificação" do Proj~to, cumpriu todas as condições 
estabelecidas em lei paru a fruiçãO -dos benefícios, inclu­
sive, é cluro, a assistência inédíca. "FaZer coin que, já nÓ 
gozo daqueles benefícios, tenha _o_ aposentado de, __ nova­
mente, contribuir para usufruí-los, é uma contrafação, 
).!ma afronta _aos próprios prirlcíPiõs- que justificam a 
compulsoricdade da contribuição do segurado". 

Fazendo nossas afirmações, damos ao Projeto integral 
apoio e, cons-eqUcntementc, opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Col)li::;sões; 20 de março de 1986.- Alberto 
Silva, Presidente- Alcides Paio, Relator-:- Jorge Kalu­
me, sem voto - Gabriel Hermes - Álvaro Dias. 

PARECER No :!81, DE 1986 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto de lei em estudo, de autoría do Senador Jor­

ge Kalumc, revoga o artigo)~> do Decreto-lei n9 _1.910, de 
29 de d_ezembro de 1981 que, a pretextO de atender· o cus­
teio da as:iis!êncía médic4 prestada pela Previdência So­
cial, estabeleceu tabela variável ó_c cont~ibuições incid~n.­
tes sobre os proventos dos aposentados e pensionistas. 

Na forma em que está estruturado o sisfema previden­
ciário brasileiro, nó qual a prestação do beneficio tem a 
natureza de retribuição" ã.o beneficiário, pelas contri­
bui(,·ões feitas durante a vida ativa, é evidente que a me­
dida que ora se propõe revogar não se justifica. 

Com efeito, entre nós, as-prestações e beneficios tê-m 
caráter nitidamente comutativo, constitulndo, a pres­
tação estatal do beneficio._ mera c_on_traprestação_.das 
_ contribuições compulsoriamente antecipadas. 

Do p_onto d_ç vista fin;.t_flCeiro, nada há a opor no Proje­
to em questão. 

Assim, somos pela suu aprovação. 
Sala das Comissões. em 20 de março de_l986.- Lo­

manto Júnior, Presidente- Octávio Cardoso, Relator­
Hélio Gueiros- Roberto Campos- Jorge Kalume, sem 
voto --José Lins - Cesar Cais - João Calmon -
Helvfdio Nunes. 

PARECERES 
N•s 282 e 283, de 1986 

Sobre o Projeto de Resoluçio nl' 120/83, que "al­
tera disposições regulamentares atinentes às Comis­
sões de Inquérito". 

PARECER N• UJZ, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fâbio Lucena 
O prÔjeto que passamoS a examinar, de autoria do 

nobre Senador Henrique Santillo, dá nova redação e 
acrescenta outros preceitos a dispositivos do RegimentO 
Interno do Senado que, regulando o processo de funcio­
namento das Com.-is-sões de Inquérito, não nlàiS se ade· 
quam ao texto constituciQnal, a_lterado pela Emenda- i1.~> 
22,- de 29 de junho de 1982. __ . _ __ _ _ -__ _ 

A citada Emenda, efetivamente, supfimlu á alínêa "f' 
do parágrafo único, -do a·rt. 30, do texto constitucional, 
cuja redação dada pela Emenda Constitucional il\> 1, de 
1969, _estabelecia: 

.. 0 a Comis!!ãQ_ Parlamentar de Inquérito fun­
cionará _na sede do Corig-reSso" Nacional, não sendo 
permitidas despesas com viagenS para seUs 
membros." 

Na íntegra, o projeto se refere, objetiv3,!llent~. ·a esta.s 
alterações. Ao§ 2~' do art. 170 do Regimento Interno do 
Senado, propõe o acréscimo das expressões .. e o limíte 
das despesas com seu funcionamen_to". ___ _ 

No art. I 73, elimina-se a referência ao dispositivo 
constitucional revogado e acrescenta-se a permissão da 
Comissão Parlamentar de Inquérito .. transportar-se aos 
lugares onde se fizer mister a sua presença". O projeto 
repete a redação .do_ atual parágrafo único do art. 173, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

rcnumcrando·O como parágrafo 11', e acrescenta o pará­
grafo 29 para determinar que as diligências da CPI, a 
realiiarem-se fora da sede do Congresso Nacional, só se 
efc_tivurão pelo voto da maioria dos seus membros, per­
mitindo despesas de locomo-ção e~eStada, exclusivamen­
te, para Senadores que integram a CPI e o funcionário 
do senudo designado para secretariá-la. 

Alterando o art. 174 do Regimento Interno do Se-­
nado, o projeto estabelece qUanto à delegação que a CPI 
possa dar alium do seus membros, ou a funcionário do 
Senado, para a "realização de qualquer sindicância ou 
diligência necessária aos seus trabalhos", cinge--se a 
atuação apenas nos limites do Di_strito FederaL 

Ora, suprimida, em boa hora, Proibição, do texto 
oonstitucional refererlte ao preceituado na ãHnea "r', do 
paragrúfo único do art. 30, não se justifica seja mant(da,_ 
também, no âmbito regimental. 

A proposição sob nosso exame, como se verifica, 
harmoniza-se com a Constituição. É jurídica e está ela­
bor_ada em boa técnica legislativa. 

Sugerimos, porém, algumas alterações. Cremos que 
no art. 173, deva-se tornar expresso que o transporte da 
CPI, aos lugares onde sua presença se faça necessária à 
elucidação dos fatos que a motivaram, ocorrerá_ em terri­
tório nacional. De o_utro lado, acreditamos que não se 
deva restringir a delegação, permitida pelo art. 114, do 
Regimento Interno do _Senado, aos limites do Distrito_ 
Federal. A abrangência dessa delegação- incumbên_cia 
que a Comissão atribui a um dos seus membros, ou a um 
funcionário d_o Senado, deve ser a mesma conferida à 
CPI. Se esta tem de se- deslocar da sede do ConS~esso 
N_açional para outros pontos do País, o mesmo ocOri-erâ, 
eventualmente-, com Oil_igências necessárias aõ trabalho 
de investigação parlamentar. 

Ressalte-se, igualmente, que nos parece desaconselhá­
vel restringir-se a um UiticO funcionário do Senado esta 
faculdade, deferida a uma Comissão P-ªrlament~r__Qe_l_n­
quérito, ou seja. a de oonvocar auxili~res para diligências 
em localidade fora da sede Qo Co_o,gr~sso NacionaL Em 
muitOs casos, não obstante_ a competência e o devota­
mentCo dos servidores que têm secretariado nossas Co­
missões, a atuação do fuiicionáriQ, a nível de secretário, 
é insuficiente para os propósitos de uma investigaÇão 
parlamentar. O assessoramento técnico ao Senador, efe­
tivamente, é de grande importância. Seria injustificável 
que, quando preciso, estivéssemos regimentalmente im· 
pedidos de contar Com a cooperaçã-õ- da AsseoSsoria do 
Senado _nas difigências além dos limites geográficos da 

·capital Federal. 
Compreendemos o escrúpulo do autor, e o seu desejo 

de não onerar o cu_sto de; uma C Pl com di_ligências fora 
do Distrito Federal. Contudo, essa restrição comprome­
teria a eficiência que O projeto pfõci.fra d:irâs CPI, em 
face-da maior autonomia que lhe foi conferida peta 
Emenda n"' 22. Os dirigentes da Comissão, trabalhando 
sob determinado orçamento de custeio, são aqueles que 
devem zelar pelo critério a adotar no processo de tais di­
ligências, evidentemente, dentro dos limites propostos 
pelo presente dispositivo legal. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao projeto, in­
clusive quanto ao mérito, contudo, acrescentando as se-­
guintes Emendas. 

EMENDA No 1-CCJ ~ ~ 

Ao art. 1"' do projeto, na nova redação sugenOa para o 
art. 173 dõ Regimento Interno do Senado, modifique-se 
e acrescente-se, no dispositivo proposto, in fine: " ... e 
transportar-se, em território nacional, aos lugares onde 
se fizer necessárià á sua presença". ' 

EMENDA No 2-CCJ 

Ao ar~ .. l~> do projeto, o parágrafo 21' sugerido para o 
art. 173 do Regimento Interno do Senado depois da ex­
pressão "sede do Co_ngresso Nacional", substitua-se 
todo o trecho re!;tante pelo seguinte: " ... permitidas as 
despesas de locomoção~ estada, exclusivamente, para os 
Senadores que a integram, para servidor do Senado, de­
signado para secretariá-la, e para o máximo de dois As­
sessores, em cada diligência determinada pela CPI, in­
cumbidos de prestar-lhe o devido apoio técnico". 
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EMENDA N~> 3~CCJ 

Ao art. 1 Q do projeto, suprima-se a alteração sugerida 
para o art. 174 do Regimento Interno do Senado. 

Este, o nosso parecer. -
-Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Fâbio Lucena, Relator­
Nelson Carneiro- Jutahy Magalhães- Helvídio Nunes 
- Nivaldo Machado- Martins Filho- Octávio Cardo­
so -- Luiz Cavalcante - Henrique Santillo - Alfredo 
Campos. 

PARECER No 283, DE 1986 
Dl;l Comissão D~etOra 

Relator: Senador João Lobo 

De iniciativa do ilustre Senador Henrique Santillo, 
vem a exame desta Comissão Projeto de Resolução, alte­
rando disposições regimeiltâis atinentes às Coriiíssões de 
Inquérito. 

JustifiCando a ProPosição, o seu ilustre Autor esclare­
ce que cOm o advento da Emenda Constituciõnal nl' 22, 
retinindo do texto da nossa Carta Magna a proibição 
para: que aquelas Comissões se transportem da sede do 
Congresso" Nacional, a fim de realizar diligências e inves­
tigações_ em outras Unidades da Federação, torna=se im­
p-resdndívcl a alteração da lei_ Interna, a fim de adequá-la 
à nova situação. 

Assim, o Projeto dá nova redação ao§ 3~' do art. 170 e 
aos arts. 173 e I 74 do Regimento Interno, de forma a que 
no ato -ou projeto de criação da Comissão de lnquêrito 
sejam indicados, com precisãõ, o número de seus 
Membros, o prazO de duração, o fato_ ou _fatos a_ serem 
apurados e o limite das despesas com o seu funcionamento. 
(Grifas nossos.) 

Ao Projeto foram apresentadas 3 (três) emendas na 
Comissã.o de Constituição e Justiça. 

A de n~> I, busca alterar a redação do art. l~> do Proje-_ 
to, de forma a acrescentar in fine à redação proposta 
para o art. 1_73 a expressão""" ... c transportar-se, em terri­
-tóriO nacional, aos lugares onde se fizer necessária a sua 
presença", de forma a deixar explíCito O permissivo regi­
mental, antes obscuro, de possíveis deslocamentos, em 
diligência, além dos limites do Distrito Federal. 

A de n~' 2. intenta acrescentar aó §'"21' dO áit. 173., na re­
dação prOposta pelo Projeto, após a expressão ''sede do 
CongreSSo Nacional", substituindo todo o tr~:.ch.o_restan~ 
te por ..... permitidas as despesas de locomoção e estada, 
exclusivamente, para os Senadores que a integram, para 
servidor do Senado, designado para secretariá-la, e para 
o máximo de 2_(doi.s_) Assessores, em cada diligência de­
terminada pela CPI, incUmbidos de prestar-lhe o devido 
apoio técnico". 

A proposta procura levantar a implícita restrição a 
mais de um servidor prestar serviços à CPI, nas suas dili­
-gências fora da sede, bem como aduz até mais 2 (dois) 
Assessores Técnicos. 

A de n"' 3, busca hamornizar o texto da Emenda nl' 2 
com o Projeto, retirãndo-lhe a restrição geog'ráfi~a para 
as sindicâ ilcias ou diligências da Com1s.são Parlamentar 
de InquéritO. --

Considerando a objeq~idad_e da Proposição, nada ve­
mos que impeça a sua normal tramitação, razão pãr que 
_somos; no âmbito desta Comissão, pela sua áprovação. 

Sala das COmissões, em 3 de abril de 198-6. -José 
Fragelli, Presidente --João Lobo, Relator- Marcondes 
Gadelha ~-Alberto Silva - Passos Pôrto - Enéas Faria. 

PARECER 
N• 284, de 1986' 

D~ Comissio de Redaçio 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 133, de 
1985. 

Relator: Seilador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 133, de 1985, que suspende a execução do 
Título "IV-A"- Taxa de Conservação de Estradas Mu­
nicipais e do Fato Gei-ador- da Lei n' 278(77/4, que 
dispõe sobre Alterações e Atualização do Código Tribu-
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tário do Municíp-io de ·estrela do Norte-; EStado -de São 
Paulo. 

&lu de Reuniões da Comissão, ·em 16 de abl-il de 1986. 
- l..enoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Américo de Souza. - -

ANEXO AO PARECER Ni 284, de 1986 ~ 

Redação final do Projeto de Resolução nv 133, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos lermos 
do art. 42, item VIl, da- Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Suspende a execução do Título "IV-A" - Taxa 
de Consenação de Estradas MuniCipais e do Fato 
Gerador- da Lei n9 278/77/4, que dispõe sobre Al­
terações e Atualizaçio do Código Tributário do Mu­
nicípio de Estrela do NOrte, Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: __ 

Artigo únicO. Ê suspensa, por inconstitucicin31idade, 
nos termos da decisão definitiva do Supfemos Tribunal 
Federal, proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos 
do Recurso Extraordinárío n~' 97 .3_38_-9, do_ Est~do de 
São P.<.tulo, a execução ·do Título .. IV-A" --Taxa de 
Conservação de- Estradas MUnicipais e do Fato Gera~or, 
da Lei n9 278/77 f4, que dispõe sobre Alterações e Atua­
lização do Código Tributáriõ do Município de Estrela 
do Norte, _daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. - --

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo ~r. 
!'>'-Secretário. - - -- -

São. lidos os-· seguinteS. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 59, de 1986. 

Acrescenta dispositiYo i Coosolldaçio das Leis do 
Trabalbo, com \'istas a estabelecer direito de saída 
antecipada em faYor da gestante, na condiçio que es­
pecifica. 

O CO ngl-Csso· N adoiiar decreta: 

Art. I'>' E acrescentado ao art. 392, da COnSolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte § 5'>': 

"§ 5? Antes que ocorra o afastamento de que 
trata este artigo e a partir do momento em que ficar 
confirmada a gravidez, â gestante será permitida sair 
dez (lO) minutos antes do encerramento da respediva 
jornada de trabalho, todos os dias.'' 

Art. 2'>' Esta lei entrará em vigor na data de suãPubli-
cação. - -

Arl. 3" Revogani-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ã consideração da Casa mais uma reivindicação aprO:. 
vada no I Encontro Nacional das Costureiras e Traba­
lhadoras nas Indústrias do Vestuário, que consiste em in- _ 
troduzir modificação na CLT. na parte que trata da pro­
teção ao trabalho da mulher, para o fim de assegurar à 
trabalhadora gestante o direito de sair do trabalho, to­
dos os dias, dez minutos antes do encerramento de sua 
jornada normal. 

Impõe-se a adoção da medida, princiPalmente porque 
à gestante deve ser proporcionado todo conforto_ possf­
vel, inclusive a condição de não precisar submeter-se ao 
bulício õu mesmoao_tUUll!UQ,<]ue costumam_ caracterizar 
as sã"idás dC tiabalhádores daS fábricas ou o-utros locais, 
quando não no próprio trâOsitO das cidades. 

Sala das Sessõ_es, em 16 de abril de 1986. _._...,.Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO~ 

......... ·-· .. ~· ~- -·. -~ --'•-•··....._.._~ ·--· . ., __ -·-.- .... -~-

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 2~> Em casos excepcionais, os períodos de repouso 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 
duas (2) semanas cada um, mediante atestado médico, na 
form~ ~~-§ 11'. 

-V. Hrt. 50,§ 27, da CLPS. 

§ 39 Em caso de parto antecipado, a mulher terá di­
rçito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 4~> Em casos excepcionais, mediante atestado mé­
dico, na forma do§ I~> é: permitido à mulher grávida mu-
dar de função. -

- Redação dada pelo Decreto-lei n~ 229, de 28 de fevereiro de 1967 
(0.0., 28·2·1967). 

-Súmula TST n9 14:2. 
-V. Regulamento do FGTS, art.~.§ Jt, letra "d"'-Cart:2S. inciSÕV. 

Art. 392. .t Proibido o trabalho da mulher grávida 
nõ período de quatro (4) semanas antes e oito (8) sema­
nas depois do parto. 

§ Jl' Para os fins previstos neste artigo, o iniCio do 
afastamento da empregada de seu trabalho serâ determi~ 
nado por atestado médico nos termos do art. 375, o qUal 
deverá ser vis-á<io pelã empresa. -
..... .- ...... -;.,-~ .. ~ ;-. ~ .... ~ . .,_ ___ •-'- .... ~,.... ...... ~"~'"'"' , __ 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação S odal.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 60, de 1986 

Amplia os poderes de representação das entidades 
que menciona, na esfera dos direitos transindividuais 
Ol! difusos. 

O Congr~~(;_ Nacional decreta: 
Art. l'>' Ãs associações de classe ou profissionais, aos 

SindiCatos e aos Conselhos, Ordens e df:mais autarquias 
controladoras do exercício ProfissiOnal, é recOnheCida le­
gitimação ativa para promover a defesa, perante autori­
dades administrativas ou judiciárias, dos interess~ ge­
rais da classe ou categoria, ou de seus filiados, relaciona­
dos com o exercício da atividade ou profissão assim 
como a proteção de bens, direitos ou interesses difusos 
ou transindividuais que se inseram nas suas finalidades, 
inclusive os de que trata a Lei n9 7.347, de 24 de julho de 
1985. 

Art. 21' 
Art. 3~> 

Esta Lei vigora a partir de sua publicação. 
Revogam-se- as disposições em contrário. 

JUstificação 

Entendemos que se deva revigorar e ampliar a repre­
sentatividade e a capacidade postulatória das asso­
ciaçõeS de classe ou profissionaiS, ã.ssim com o dos Sindi­
catos, dos Conselhos, Ordens e outras autarquias insti­
tuídas por lei para o controle do exercício de direfentes 
profissões- liberais ou autônomas. 

DitaS entidades exercem em sua generalidade extraor­
dinário papel, por congregarem, em seus quadros, ex­
pressivos seitneOioS sociái.S, com q-ualificações, interes­
ses ou atuações comuns e similares, embora de variada 
natureza e irilportâncía para a vida políficit; social e-ecio~­
nõmica das comunidades onde estendem suas atividades 
e de t_odo o País. 

Constituem Organizações que muito contribuem com 
os Poderes Públicos no estudo, encaminhamento e so­
lução de problemas ou reiViRdicaçõeS, riâo-somente liSa­
das à~ at_i_yidades ou profissões que lhes sejam pertinen­
tes, mas a muitas questões que movimentam a comuni­
dade ou ~~m ~o. iõ~eresse_p~blic9 nacional. 

Todos conhecemos a atuação e-combatividade da Or~ 
dem dos Advogados do Brasil no sentido da recons­
trução e da plenitude democrática no País. da prevalên­
ç:ig d_o~Estado de Direito; ou o papel de vigilâ-ncia que oS 
Cônselhos de Medicina_ e de Odontologia eXercem na de­
fesa da saúçje da população, e assim em relação às outras 
aUtarquias_ profissionais. Não olvidamos também a par­
ticipação diis _associações cõmercia~s. empresariais, etc, 
na~ ques~es comuni_tárí:is ç no _t_ra_to dos grandes desa­
fios de nossa sociedade. 
--A partir da proposta inovadora que se converteu no 

-texto cfu. Lei n1> 7.347, de24 de julho de 1985, sobretudo 
em seu art. 51', outras iniciativãs devem se implememactas 
para alargar, quantitativamente, o número das entidades 
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legitimadas à tutela dos interesses difusos. assim como 
para ampliar a extensão da representatividade reconheci­
da a essas entidades, a fini de multiplicar as ações em 
prol daqueles direitos ou interesses transpessoais. 

A tanto, podemos valer-nos das associações ou entida­
des referidas rio artigo I'>' deste Projeto, de sua experiên­
cia e representatividade legal, para assumirem tambêm 
outra relevante investidura de interesse geral. 

Com efeito, a pioneira providência, consubstanciada 
através _da Lei n~" 7.347 j85, conferiu legitimaçao ativa 
tanto a entidades públicas como particulares, ao lado do 
Ministério Público, para promover açã:o de responsabili­
dade civil por danos causados ao meio-ambiente, ao con­
sumidor, a bens e direitos_de valor cultural em seu senti­
do mais lato. 

Objetivamos, por conseguinte, conferir à"s associações 
de classe, sindicatos e autarquias profissionais idênticos 
poderes de representação e legitimidade para atuar em 
prol daqueles e de outros interesses difusos. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1986. -:José lgná· 
cio Ferreira. 

LÉGISUç7lo CITADA 
LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 

D~iplina a açio civil pública de responsabilidade 
_ por danos causados ao meio ambiente, ao cooswaf... 
- dor, a b~s e direitos de valor artíStico, estético, his­
tórico, turístico e paisagístico (ntado), e dá outras 
providências. 

O Presidente-da República, faço saber que o Congres-­
so NaciOnal-decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l" Regem-se pelas disposições desta lei, sem 
prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade 
por--danõt cãusados: 

I - ao meio ambiente; 
11 -ao consumidor; 
III - a bens e direitos de valor artístico: estético~ bis· 

tõrico, TUi'íSticO C pãiSa"gfstíco; -~-· --. 
IV- (Vetado). 
Art. 2" As ações previstas nesta lei serão propostas 

oo foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Art. 3'>' _ ~ ação civil poderá ter por objeto a conde­
nação em dinheiro ou o cumprimento de obrigaç3o de 
fazer ou não raZer. 

Art. 49 Poderá ser ajuiiada ação cautelar para os 
fins deste lei, o_bjetivando, inclusive, evitar o-dano ao 
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos deva­
lor artístiCo, estético, histórico, turístico e-paisagístico 
(vetado). ~ 

Art. 5" A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério _!'4blico, pela União, pelos Es­
tados e Municípios~ Poderão também ser propostas por 
autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de eco­
nomia mista ou por associação que: 

I -_esteja constituída hâ pelo menos um ano, nos ter· 
mos 9a lei civil; 

Il -inclua, _entre suas finalidades in_stitucionais. a 
Proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimó­
nio artístíco, estético. histôrk:o,- turistico e paisagísiicó 
(vetado). 

§ 19 O Minístério Público, se não intervier no pro­
cesso_ como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal 
d,_a lei. 

§_ 2" -Fica T~UitUd9 ao Poder -Público e aoutrá"sasSo~ 
dações legitimadas nos termos_ deste artigo habilit~em­
se como litisConscoifeS de qualquer das partes. 

§ _Jy Em caso __ dc desistência ou abandono da açlo 
por associiação le_gítimada, o Ministério Público assumi-
rá a titularidade ativa. -

Art. 6'>' Qualquer pessoa poderã e o servidor público 
deverá provocar a iniciativa do_ Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de con· 
vicÇão: - -

Art. 79 Se, no exercício de suas funções, os juízes c 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam en­
sejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Mi­
nistério Público para as providências cabíveis. 

Art. 8? Para instruir a inicial, õ interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e infor-
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mações que julgar necessárias, a serem fornecidas no 
prazo de 15 (quinze)-dias. ~ 

§ l'~' O Ministério Público poderá instaurar, sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar~ de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, -no-prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 29 Somente nos casos em que a lei impuser Sigilo, 
poderá ser negada certidão OLI informação, hipóteses em 
que a ação pode-rã ser propOsta desacompanhada daq ue­
les documentos, cabendo ao juiz reqUisrtã-los. 

Art. 9"' Se o órgão do Ministério Público, esgotildas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de fun­
damento para a propositura da ação civil, promoverá o 
arquivamerito dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fázeitdo-o fundamentalmente. 

§ I"' Os autos elo inquérito Civil ou das peças de in­
formação arquivadas serã_o remetidos, sob pena çie se in­
correr em falta grave, no prazo de 3 (três f dias, ao Conse­
lho Superior do Ministério Público. 

§ 2"' Até que, em sessão do Conselho Superior do 
Miriistério Público, seja homologada ou rejeitada _a pro­
moção de arquivamento, poderão as associações legiti­
madas apresentar razões es.critas ou documentO!!, _que se­
rão juntados a__os au,~o~. do inql!_érito Ol:!_ ane~aftos 'às 
peças de informação. - - - - - - -

§ 3"' A promoção de arquivamento será submetida a 
exame e deliberação do Conselho Superior do Min'iStério 
Público, con foime dispuser o seu Regitriento. 

§ 4"' Deixarido o Conselho Superior de homologar a 
promoção de_arquivameüto, designará, desde logo, ou­
tro órgão do MinistéríO Público para o ajuizamento da 
ação. 

Art. 10. Constitui crime, -pUiiidó cofu pf:na de reclu­
são de I (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 
1.000 (ril.il) Obrigações ReajUstáveis do Tesouro· NaciQ­
nal- ORTN, a recusa, o retardamento ou a omiSsão de 
dados técnicos indispensáveis à propositura da ação ci­
vil, quando requisitados pelo Mínístérío Público. 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri­
mento de obrigação de fazer ou não fazer, ojUiz.detenni­
nará o cumprimento da prestação da atividade devida ou 
a cessação da atividade nociva, sob pena de ex~ção es~ 
pecífica, ou de comi_nação de multa diária", se esta for su­
ficieilte ou (:0-mpã:tível, independentemente de requeri­
mento do autor. 

Art. 12. Pod_erá o jUiz. c_onceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo. 

§- I"' A requerimento -de pessoa jurídica de direito­
público ínteressada, e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e-à economia pública, poderá o Presi­
dente do Tribunal a que c-ompetir" o conhecimento do 
respectivo recUrsO Su]penâer a execução da limin_ar, em 
decisáo furidamentada, da qual caberá agravo para uma 
das turmas julgadoras-, no prazo de 5 (cinco) dias a partir 
da publicação do ato. . __ 

§ 2"' A multa cominada liminarmente Só será exigível 
do réu após-O._trânsitO çin julgãdo da dedSãQ.fav.orável 
ao autor, mas será devida desde o dia cin Que se ]touver 
configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo conclenação em dinheiro, 'a inde­
nizaÇão pelo dano_causado reverterá a um fundi? gerído 
pol- um COnselho Federa-l ou por Conselhos EStãduai_s de 
que participarão nec~ar:iamente o Ministério Público e 
representantes da com.unidade, sendo seus recu~os des­
tinados à reç_onstituição dos bens lesados. 

Parágrafo único.- Enquanto o fundo não for -r~g'ula­
mentado, o diriheiro .Iicªrá _ depositad~_ em estabeleci­
mento oficial de <:rêdito, em conta coin -Correção riwne:: 
tária. -- -- - -· · 

Art. 14. O Juiz poderá conferir efeito_sU_speilsivo aos 
recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

Art. 15. D_ecorridos .60 (se_.s_sçnta) dias po trânsito 
em julgado da sente:nça condenatória, sem- que a assO­
ciação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministé-rio- Público. 

Art. 16. A sentença civil fará coisajU.tga-aaefga·om~ 
nes, exceto se a·açàq for julgada improcedente por defi­
ciência de prOvas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valebdo-se de nova prova. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção llf 

Art. f7. O juiz condenarâ a associação autora a pa­
gar ao réu os honorários advocatícios arbitrados na con~ 
formidade do§ 49 do arfigo 20 da -Leifl'l 5:869, de ll de 
janeir-o de 1973- Código de Processo Civil, quando re~ 
conhecer que a pretensão é manifestadamente infunda­
da. 

Parágrafo único. Em casos de litigâricia de mã fé, a 
assôciaç~o autora~ os diretore~ reSposáveis pCia propo­
situra da ação serão solidariamente condenados ao décu­
plo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por per­
das e danos. 

Art. 18. Nas_ ações de que trata esta lei n_ão hãverã 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários peri­
ciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 19. Aplica~se à ação Civil pública, prevista nesta 
lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n9 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, naqUilo em que não Con­
trarie suas disposições. 
--Art. 20. O fundo de que trata o artigo 13 desta lei se­
rá regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 
{niWenta) dias. 

Art. 2 t. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
--- Brã.sília, 24 de julho de 1985; 164"' da Independência e 

_9J"'da República. -JOst SARNEY- Fernando Lyra. 

_ {À Comfssao -de Constltuiçãfi e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 61, de 1986 

A_crescen_~a parágrafo ao artigo 3"' da Le-i 11"' 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que "alterR a legiSiaçio da Pre­
vidência social e dá outras providências". 

OTõiii:feSso Nacional decreta: 

Art. 19 O arfigo-3"' da Lei N"' 5.890, de 8 de junho de 
1973, __ modificado pelo artigo 4"' da Lei n'l 6.210, de 4 de 
junho de 1975, passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo: 

"§ 8"' A proporção entre o valor do beneficio 
di!_ prestação continuada e o do salário mínimo V1-
ge'nte à data da conCessão inicial do benefício não 
poderá sofrer decréscimo, seja em vírtude de au-

7 menta, majoração ou correção de um ou de outros 
-v-a-lores ou põr qUalquer- ouúO motivo, 
recaiCuiando-se o _-mon~ante- do ben~fiCio serilpre 
que se verificar tal hipótese." 

Art. 29_ Em reJaçã.o aos benefícios de prestação con­
tinuada da previdência social, concedidos anteríonriente 
à vigênCia desta Lei e ainda em curso.,_;:! proporcionalida­
de iniCiitl referida no artigo precedente será recomposta 
progressivamente, nas mesmas êpocas de reajustamento 
do salário mínimo, observando-se, a esse fim, prazo que 
não exceda o já decorrido desde a concessão do ben-efi­
cio,__confprme se dispuser em Regulamento. 

Panígrafo úníco. As prestações dos beneficiOs reCe~­
bidos há menos de um ano e ainda em curso na data de 
Vigê_nCiil-desta Lei, deverão adequar-se, desde logo, ao 
q-ue PrCceitüã o·arugo 19. 

·Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data d~ sua publi­
cação. 

Art. -4Y Revog<t!fl-se -~ di~pos~ç?es em ContráriO._ 

Justificação 

Não é de hoje e nlJnca com tanl'.lnha intensidade se 
_ouve o clamor de milhões de aposen-tadOs e pensionistaS 

da previdência social, diariú:. do declíniO acentuado e 
,c_o_o_Slante que expertnientam os valores de suas aposen­
tadorias ou_ pen-sões, fato que tambêm se Verifica em-re­
lação aos demaís benefícios de 'j)festaç~o cOntinUada a 
que fazem jus os segurados em geral. 
- Com efeito", não é bastante.o deCfêS-Cimo real dei renda 

me!lsal que os mesmos têm de'supOffã.r, em- faCe dOs ~i~ 
térios vigentes no reginie'jirevídenciãrio pai"a o cálculo 
dos valores de benefícios, sobretudo em relação às apo­
s_çntyQ.orias e pensões, que penUanecem muito abaixO 
dos ganhos que _o segurado _vinha percchendo à época da 
sua inativação ou falecimento. :~ 

Além dessa redução apreciável do s~u pOâ~r aquísiti­
vo, com renexo imediato no padrão de vida pessoal e fa-
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m!Har L o seg_urad_o ou pensionista e se~_ dependentes se 
v~cm paulatinamente espoliados no valor das prestações 
que lhes são devidas, não só poi- efeito da elevação do 
custo de vida - em ritmo absurdo até há pouco tempo 
-mas principalmente porque os b~nefícios não perma­
necem, pelos menos, atrelados ao salário mínimO yigente 
no País. - - -

Em coõseqUência, à medida em que se recompõe o po-­
der de compra das classes assalariadas através dos rea­
justamentos periódicos do salário mínimo (ainda que em 
bases igualmente insatisfatórias ou aquém do desejável), 
os aposentados e pensionistas sentem sua· situação 
agravai~sé- continuamente porque as majorações das 
prestações previdenciárias não acompanham aqueles. 

São assaz conhecidos os _casos ~flitjv~ de segurados 
que, ao cabo de poucos anos após a aposentação, têm 

- -setis--g~nhosTniciais reduzidos à metade ou fração ainda 
menor, do que originariamente representavam, em. com­
paração com a curva de variação do salárjo mtnifno. 

-úóSeiVe-Se que esse quadro retrata claramente uma si­
tuação destituída de razão legal e fundamento econômi­
co, porquanto os planos assistenciais e de benefíciOs São 
baseados em cálculos atuariais, de que decorrem os valo­
res das contribuições estipulados aos participantes do 
Sistema em função dos diferentes períodos para aqui­
sição dos direitos neles previstos. (Isto para não olvidar a 
obrigatória contribuição tripartite para o custeio do sis­
tema, erig'ida em norma c-onstitucional.) 

·Assinale-se que, mesioo não totalmenfe contidas as ir­
regularidades, fraudes e outras distorções que minavam 
a' preVidência--social, ja há al&um tempo se vem anun­
ciando até a ocorrência de superavit orçamentário. de­
_mõnSü'aOdO sua viabilidade e a suficiência dos recursos 
o_riundo,s das fOn~es: normais.'de custeio::o que corroía o 
sistema não eram os Clevãdos dispêndios com ·os benefi­
Cios, a ampliação do elenco de prestações ou do uriiverso 
de segurados, nem a insuficiência das fonteS de custeio, 
mas os treponemas de dentro e de fora instalados no or-
ganismo previdenciário. · 

Inegável, pois. .que o decrésCimo produzido nos ga­
nhos dos aposenta4_()S e pensionistas traduz, assim, mera 
Pílhagem em seus direitos e a frustração da expectativa 
para a qual os segurados trabalharam e pela qual paga­
rilm suas contribuições ao longo de décadas. Torna~se 
fnconcebfvel que ditas prestações, que na ocasião pró-

-pnú'-lhCs forain Prometidas e asseguradas, possam ser 
aviltadas indiretamente por fórmulas sibilinas de cálculo 
e índices irreais de rajustes e outros pretextos utilizados 
no J:la.ssado rec_ente. 

Importa que todos o_s que temos c-ompromisso com a 
genuína fonte do poder político representativo naCional, 
interpretemos as justas aspirações da imensa legião de 
tx!neficiários da previdência social, para atalhar essa 
anom:.1lia e situação abusiva que se_urdiu em meio ao sis-­
tema previdenciário. 

A tanto, o Projeto em questão vem estabelecer a vin­
culação entre o valor dos benefícios p-revidenciários de 
prestação continuada e o do salário mínimo vigente à 
data de sua concessão inicial, de tal sorte que essa re­
lação primeira entre um e outro não poderá sofrer qual­
quer~decesso_ao longo do tempo. 

A providência alcançará de imediato as novas conces­
sões dos referidos benefícios e aqueles que, recebidos há 
menos de um ano, se achem em curso na data da vigência 
da Lei. 

Quanto às prestações em curso _há mais de um ano, 
prevê-se a recomposição progressiva da relação inicial 
entre os respectivos valores e o do salário mínímo. 

A esse fim-, proceder-se-á ao n_ecessário reajuste por 
ocasião da fixação de cada novo salário mínimo, até que 
se restabeleça a proporcionalidade mencionada, dentro 
de um prazo que não poderá exceder o mesmo período já 
decori"ído desde a ptestação inicial do beneficio até a vi­
gen:cía-da Lei. 

Não se há de argUir contra a proposição o óbice do pa­
rágrafo único do artigo 165 da Lei MaiOr porqUe, rigoro­
samente, conforme se deprecnde da_exposíção anterior, 
não Visa o Projeto a criar, majorar ou estender beneficio 
previdenciário, mas impedir que, por via obliqua, se 
prossiga retirando o poder aquisitivo das prestações de­
vidas aos segurados e amesquinhando a expressão mone­
lãria~dos benefícios- já ~dquiridos-ou que venham a ser 
devidos a todos os abrangidos pela Previdência Social. 
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ú parâmetro do salário mínimo, em lugar -da OTN, 
afigunHe o mais adequado, tendo e_m vista sua intensa 
utilização no âTnbito do regime previdenCiáriO :...::p-réSú­
vado até mesmo quando se editou a Lei nll 6.205, de 
1975, para descaracterizar o salário-mínimo cOmo fator 
de correção monetária (exceç-ão prevista no àrt. 19, § 19, 
do referido diploma JegaJ). Ademais, trata-se de indica­
dor valioso comõ componente da maSsaoe sifár!OS-do 
País, além de que seu reajuste deve refletir a flutuação da 
moeda e algum ganho de produtividãde da economia. 
Não bastasse, sobre ele e os demais salários Incidem as 
contribuições dos .segurados. _ _ _ 

A opção faz-se-mais coriveOiente dianie da iffiplan­
tação do Programa de Estabilização Econômica: a_e: tâl 
sorte que também o Sistenia previdenciãi-ió- Plúina-neÇá 
contido nos objetivos da refOrma econômica. _ 

Sala das Sessões, 16 dC abril de 1986. -José Ignácio 

DIÁRIO DO CONGRESSb )'IAC}ONA!- (Sejãoli) 

A despeito do repúdio de toda a· massa de segurados e 
pensionistas,, grandemente sacrificados pelos valores irri­
sórios de Seus beneficios, a medida foi consumada, muito 
embora sabidament_e seus m~ntores e artífi~ n/lp pudes­
sem negar o evidente -caráter ruinoso, injusto e p.busiv9 
de que se revestia amalsinada providênciª-" _ _ -·-

Com efeito, tratava-se de uma modificação unilateral 
-c:<- despótica das regras que informa o iegime previden­
ciário, criando contribuição nova sobre aqueles que já 
haviam adquirido direito íios beneficios pecuniáriOs e ·as­
sistenciais da Previdência Socíal. Dissociando a assistên­
cia médica 9o conjunto das prestações que lhes são devi­
daS e exigindo em relação-a ela qUe os- segurados voltas­
-Sem a ~onti-Íbuir, con.stituiu~se sem dúvida preced~nte_~l-
- tarnçillC condenável e perigoso-no que tange aos direitos 
e garailtias indiyídua-is. 

Objetivamos, destarte, atalhar os maleficios causados, ,Ferreira:. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.890, DE 8 bE JUNHO DE.I97f 

_ ~~pelo menos evitando que se prossiga arrecadando indebi­
tamente tais contribuições, a partir da implantação do 
denominado Plano Tropical,_t~ndo em conta que sua 
adoção impártou tranfOrmações radicais ou iStrUiurais 
!Ja _vida nacional e crioÚ novas perspectivas favoráveis à 
Concretização d2 providência eni cOmento. 

Altera a legislação de Previdência Social e dá ou­
tras providências. 

(Às Comissões de ConstituiçãO'--e Justica, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENAD6 
N• 62, de 1986 

Revoga o artigo 29 do Decreto-lei n~' 1.910, de 29 
de dezembro de 1981, que "dispõe sobre contribuições 
part. o custeio da Previdência Social e dá outras pro-­
vidências''. 

O Congresso Nacional décreta: 
Art. J9 Fica ievogadõ o artigo 29 do Decreto-lei n9 

1.910, de 29 de dezembro de 1981, com efeito a pa-rTifCfe 
f9 de março de 1986.- -

Art. 29 As contribuições, previstas· no arfigo--2ii do 
Decreto~ lei n~> 1.910, de 29 de dezembro de 1981, arreca­
dadas após a data. mencionada no artigo anterio'r,_ serão 
restituídas aos aposentados em &era! e aos pensionistas 
da Previdência Social juntamente com as prestações que 
lhes são devidas, em tantas parcelas mensais quantas fo­
rem as contribuiçõeS fiividas até a vigência desta Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 
A pretexto de compor as fontes de custeio da Previ­

dência Social, o Governo passado compeliu tanto os 
aposentados em geral c_omo os pensionist_!lS a ç:ontri­
buírem financeiramente para o-custeio da ·assistênciã. m~ 
dica ofíciãl, a que já faziam jus no âmbito dos-planos ine­
rentes ao sistema previdenciário. 

O autêntico atO de forÇa se deu em meio à séria crise fi­
nanceira por qu-e atravessava o organismo previden­
ciário, sob a ameaça do enorme deficit orçamentário. 

Ocorre que, gn~ças à atuação de Administrações re­
centes e a emergência de outros fatores que mudaram- a 
face do País, foi possfvel corrigir o panorama adverso e 
detectur a verdadeira origem do grande rombo que com­
prometia a saúde da Previdência Social, basicamente à 
mercê de irregularidades sem conta, fraudes, perda de re­
ceitas e outras distorções, não raro ditadas por iõteresses 
polítiCos regionais ou locais, cuja CXtírpação veiri permi­
tindo em breve espaço de tempo a modifiC2ç~o polar da­
situação -financeira previdenciária. 

Já há algum tempo se anuncia até a reversão diametral 
do quadro, prevendo-se inclusive, mais que o meto 
equilíbrio entre a receita e a despesa, também a exis'tên­
cia de superavit orçam~nt~rio_, o Q!Je ve:m reforçar o argu­
mento quanto à inteira dcsvalia da contribuição exigidã­
aos aposentados e pcn~ionistas. 

Na rea!Jdade, vrJIU.tw.m estes a contribwr para o siste­
ma quando ele j:t lhes era _devedor de tais beneficios e 
prest<Jçõcs pecuniúrias e.assistenda_Js,_ para os quals os 
segurados se habil1taram ao longo d~ muitos anos de re­
gular dt:sconto in..:idente sobre seus ganho::;. 

- .-- - . ··- ~--- -"t~ 

, o adVénio do pl~~o -de estahwz_a~ãO econôrrlica. ~ ~ 
-~Oe _feVêreiro úliimo, to-rnou ainda mais urgente a repa­

ração já tardia que o Governo está a dever aos milhares 
de beneficiários da Previdência, uma Vez que o congela­
mento dos preços e salários e das prestações ou obri.­
gações pecuniárias enco"n1r0u os aposentados e pensio­
nistas em Situação bastante desfavorável, agravada pela 
continuidade da arrecadação prevista no art. 29- do 
Decreto-lei n9 1.910, de 1981. 

Ora, com a estabilização econôrriíca, o saneamento dQ 
Sistema previdenciário e a recUperação geral do~ se~ores 
produtivos, as fontes norffiais de custeio da Previdência 
Social revelam-se amplamente fortalecidas e em con­
dições de manter o sistema, prescindindo de medidas de 
manifesta exação parafiscal semelhante à que ora preten­
demos extinguir. 

ApreSentamos, pois, o Projeto em tela a fim de supri­
mir o encãrgo criado pelO diploma legal retromenciona­
do, extirpando do ordenamento jurídico mais esse res­
quíCio do arbítrio, que tantos protestos causou aos sofri-

- ·dos pensionistas e aposentados da Previdêncüi Social 
brasileira. _ 

Sala das_ Sessões, 16 de abril de 1986. -Josê 1gnâcio 
Ferreira. -

LEGISLAÇÃO CITADA . 
DECRETO-LEI N• 1.910, DE 29 DE DEZElÍfB-RO DE 

1981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Previ­
dênclft Socf~l, e d_i_outras providências. 

... ·-· .. ~- --- .-.. ·~ .... -.... ; ~ ;-...... -~ .- .. ;~~-· ;.:.:__ 

-Art. 2'?. _ Ficam estabelecidas contribuições dos apo­
sentado_s__ em geral e os pension"istas, para custeio da as­
sistência médica, na forma seguinte_: 

I -Aposentados: 
a) 3% (três pOr cento) do valor dos respectivos benefi­

cios até o equivaJente a 3 (três) vezes o salárío ffiínimo re­
gional; 

b) 3,5%. (três e meio por cento) veles do valor dos res­
pectivos beneficios superior a 3 (três) e inferior ou igual~ 
5 (cinco) vezes o salário mfnimo regional; 

c) 4% (quatro por cento) do valor dos respectivos be­
nefícios superior a 5 (cinco)"e inferior ou igual a 10 (dez) 
vezes o salário mínimo regional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do valor dos respec­
. ti vos_ benefícios superior a JO (dez) e inferior ou igual a 
15 (quinze) vezes o salário mínimo regional; 

e) 5_% (_cinco por cento) do_ valor dos respectivos be~ 
_ndícios supertor a 15 (quinze) vezes o salário mlnimo re­
gional. 

-II- Pensionistas: 
3% (três por cento) do valor dos respectivos beneficios. -- " - - - -

- <"-~- ••••••• - ~- ••••• -••• - ----""'"-"'-'"-----"' _,._- • .;.-,._)"- ~. -,j. -- ~~.;_,__- --•• 

( Ãs Comissões de Constituição e Justica, de Legls~ 
laçào Social e de Finanças.) · 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 63, de 1986 

Altera o inciso V do artigo 520 do Código de Pro-
· cesso Civil. ___ _ _ __ 

O_ Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O inciso V do artigo_520 da Lei_ o9-5,869;-de 
li de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com a 
redação dada pela Lei n9 5.925, de 19 de outubro de 1973, 
passa a víger nos seguintes termos: 

.. V- rejeitar liminarmente ou julgar improce~ 
dentes os embargos do devedor." 

Art. 29 Esta lei entra em viga( na data de sua publi­
cação. 

Art. Ji> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A providêncíàCOiiõl.iidã âtravés da presente iniciativa 
visa sanar _tríplice imperfeição ou impropriedade lógico­
N-rídica ~ ~istêmLca que ainda persiste em nosso Estatuto 
Processual Civil, ao disciplinar os efeitos em que é reCe-

- -bido o recurso de apelação. · 
Com efeito, reza-o art. 520 e seu inciso V, da Lei Pro· 

ces~-uaf, na redação que lhe deu a Lei n9 5.925; de 1973: 

..... Art. 520. A apelação serã recebida em seu 
efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, re­
cebida só no efeito devolutivo, quando interposta de 
sentença que: 

·····~·"·-·-~~~--·-~·-·---···--~-~-~·-·····"···· ~ 
V- Julgar improcedentes os embargos opostos à 

execução," 

Ora, -como está, o preceito encerra alguns senões e dú­
vidas já apontadaS pela doutrina e que suscitam diver'­
géncias jurisprudenciais freqUentes e relevantes, em pre­
juizo das partes e da escorreila prestaç'ão jurisdicional. 

Primeiramente, remanesce a lacuna quanto ao recurso 
cabível nos casos em que a sentença rejeitar -nin limine., 
embargos à e;teecuçào, muito embora majoritãria a cor­
rente jurisprudencial nO Sentido do cabimento do recur­
so de apelação ~m contraste ;a.Õs que entendem pertinente 
o agravo. 

Em segundo lugar, subsiste a dúvida Cjuanto aos efei­
tos do recurso_ de apelação nesta mesma hipótese de re· 
jeiçào liminar doS embargos. 

ComO salienta o festejãdo Theotônio Negrâo, em-seus 
excelentes comentários ao C PC, ~·se a apelação da sen~ 
tença que julga improcedentes os embargos â execução é 
récebida apenas no efeito devOlutivo, inexiste razão de 
ordem lógica para que seja recebido em ambos-os efeitos 
o recursos contra a sentença que os rejeita .. in limine" 
(cf. RT 525/l 33, 556/I40, etc). 

Prossegue o autor citado: "Todavia, hã um grande nú­
mero de acórdãos em sentido contrãrio, sustentando que 
a ajiclaçào, em tal hipótese, tem ambos os efeitos (RT 
492/140, 495/136, etc), sob fundamento de que o art. 520 
não admite ampliação extensiva, o que é- correto_. Mas 
admite interpr~tação compreensiva, o ·que- é diferente-". 

·Assim, optamos por desfazer o impasse em que se de-
bate o intérprete ou julgador e superar a duplicidade de 
soluções que desprestigia a prestação jurisdicional. 

Explicitamos, a tanto, que seja na rejeição fiminar. 
seja na írilproCedêi-tcia dOS embargos, o recurso terâ ape­
nas-efeito devolutivo. 

A fórmula consulta não só os interesses da Justiça mas 
das partes, sobretudo do exeqUente, por acelerar o desate 
processual, sem prejudicar realmente o _devedor que, em 
caso de manifesta lesão de direitos, poderá lançar., mão 
do mandato de segurança com pedido de liminar para 
que se conceda efeitO susPensivo ao recurso de apelação 
interposto nos autos de embargos. 

Justifica-se, por fim, ainda em homenagem à coerência 
e harmonia intern-a do sistema jprtdico-processual, que 
semelhante conseqüência seja comum- às várias m_odalí­
~adcs de___,emhargos, não se cingindo aos embargos à exe­
cução, mas genericamente aos embargo::; do devedor, os 

- quais abraogem também 9s embargos à arrematação e os 
-erõbir.B:os-de retenção por benfeitorias. 

Para alcançar o tríplice desiderato, apresentamos o 
Projeto em tela, antecipando-nos às discussões que se 
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irão travar dentro do Congresso Nacional em torno da 
reformulação do Código de Processo Civil, a partir ·do 
anteprojeto elaborado pela Comissão_nomeada no âmbi­
t<? do Ministério da Justiça, cujo c;.Hitular veio a público 
divulgar as conclusõ_es 4o~..referidps_~rabalhos (cf. DOU 
de 24-12-85) para aguardar sugestões âa comunidade 
jurídica brasileira. 

Constatamos, porém, ao eXame d_o anteprojetO~ que a 
lacuna ou deficiência aqui expoSta não foi objeto de 
preocupação daquele trabai!Lo. .. . 

Que esta iniciatiVa sej.;t reCebida, pois, como Contri­
buição aos estudos em teia e à propoSição filial oriunda 
do Executiv~ sem efubarSo de a·C:olocarmos desde logo 
em trâmite rio seio desta CaSa, ·em face das óbvias di­
lações que cercam a análise de matéria dessa natureza e 
extensão. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1986.- Josi Ignácio 
Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Código de Processo Civil 

......... ..-~~-~--.... ··~-..... ~ ·- ---.,_,......_..-·--·-·-e-:~--. 

Art. 520. A_:fipelcição será-1-ecthida Cm seU efe"itj)' de­
volutivo e suspensivo. Serâ, nó entanto, recebida só no 
eféitO devolutivo, qu·ando in_tçrposta de setença que: 

1- homologar a divisàQ o_u ademarçação; 
11 -condenar à prestação de alirri.entos; 
III- julgar a liqUidação de sentença; 
IV- decidir o procesSo cautelar; 
V- rejeitar os embargos opostos à execução (art. 

739). 

(À Coinissao de Constituição e Jusfiça.) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Os projetos 
serão publicados e remetidos às Comissões cOmpetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-
Secrctãrio. - - --- -- - _ 

I! lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 59, de 1986 

Requeiro à Mesa, na forma do art. 38 da Constituiçãp, 
combinado com o art. 418 do Regímento Interno, con­
vocar o Exm9 Sr. Ministrei de Estado_d_as Relações Exte­
riores para explicar ao Senado da Repúblíca a política· 
externa brasileira, em especial relativaniente os· Se_g.uintes 
pontos: 

a) reatamento de relações diplomáticas com CUba; 
b) adesão ao pacto de Contadora e defesa da Repúbli-

ca da N ica:rágiia; -
c) violação dos direitos humanos na República da Á­

frica do Sul; 
d) ataque militar norte-americano à população civil 

da Líbia. 

Justificação 

~papel primordial do Senado da República conhecer 
e participar das linhas mestras da política externa do 
País. Não pode, sob qualquer pretexto, abrir mão dessa 
função. 

Nossa política externa tem variãdo aritiúde, aa auio 
determinação ao alinhamento _automático, deste ao 
.. pragmatismo". E agora, caracteriza-se pela indefinição, 
sobretudo marcada pelo silêncio reiterado do clumceler 
em assuntos fundamentãfs. 

Sala das Sessões, 16 de abril de -1986. ~J~il Haddad. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - o- requeri­
mento será publicado e, oportunamente, incluído na O r~ 
dem do Dia.-

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre _Senador Nelson Carnei­

ro, por delegação do PMDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB --R1. Pro­
nuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orad9J_,_) ----::-
Sr. Presidente, Srs. _Senadores: ,. . ___ _ 

Iniciou.;:i:a!-Ontem, em todo o Pai&., Q recadastr.a.mento 
eleitoral, em que toda a classe política põe a_s spas melho­

. res esperançast no sentido de excluir da lista de eleitores 

I>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

aqueles considerados fant1!-smas, ou porque jâ desapare­
ceram deste mundo, ou porque nele nunca exiStiram: -
. Sr. P.resi~en~e. é preciso que esse recadastramento seja 

feito" com a riú~iof' _imparcialidade, e esta deVe ser a preo­
cupação não Só da Justiça Eleitoral como do Poder Le-

- gislativo. 
. SUrpreendeu-me, Sr. Presidente, a notícia que vou ler, 
emsu-ãlnlegra;-publicada· em O Globo de- õntenl, relati­
vamente ao recadastramento eleitoral no Rio de Janeiro: 

-Uma Comissão de apoio ao trabalho do TRE foi 
const1tu(da pe[o Governo do_ EstadQ. 1; i!ltegrada 
por Cibilis Viana, Nivaldo Barbosa _e Césa·r Maia, 
assessores~especíais do Governador Leonel Brii:ola. 
Eles são respOnsáveis pe[a coordenação da aj!Jda do 
Governo ao serviço ae recadastnuuento, que conta­
rã com a participação de funciotlãrios públicos esta­
duais como auxiliares dos cerca de 700 funcionários 
da Justiça Eleitoral designados para o recadastra­
mento. 

Ora, v~]am V. Ex~-s. um~ c~ffiissãQ de àpoió ·nomeada 
pelo p_oVernadór do E$,tado, constitUída pelo Sr. Cibilis 
Vianã; éx-Secre~ário dO GOverno até o "dia 15 de feverei­
ro; pelo Sr. Nivaldo Barbosa, ex~Secretár"io detustíça até 
o dia 15 de fevereiro, e pelo Sr. César Maia, ex­
-Secretário da FaZenda até: o dia 15 de fevereiro. O que 
quer dizer? Quer dizer que, demitidos das funções de Se-­
cretários de Estado, foram nomeados assessores nas Pas­
tas que ex_erc;iam. Então, continuam_ nos mesmos gabine­
tes, com os mesmos_ fõ:ncioftái'ios e, ·eyidentemente, com 
as mesmas influên_cias. É esta a composição da comissãO 
de apoio a-ceita pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
.d~ Janeiro. 

O Sr. JaÕtil Haddad- Permite· v. Ex• um aparte? 

ú SR. NELSON CARNEIRO - Pois não! 

O Sr. Jamil Haddad- V-, Ex• levanta assunto de gran­
de relevância. Sabem os nó_s que há necessidade neste f:JlO­

-mentO, de uma isenção total por parte da Justiça Eleito­
ral nesse recadastramentu. Não só no recadastramento 
-como tambêm no cad8.Stramento, _porque" sabemos que 
existem 430 favelas no Río_de Janeiro e que hoje o anal­
fabeto tem direito ao voto. O que nos causa espécie, 
como causa a V. Ex•, é que, sem querer entrar no mérito 
pesSoal dos elementos- d~i_gnados, estranhamente o 
nome do ex-Secretário Cibilis Viana, hoje cogitado_a 
vice--Governador na chapa do GOverno do Estado e dos 
dois Secr~:tários candidato& à Constituinte, parece-me, e 
não estou .acreditando que jâ tenl:!-_a ·sido" aceito pelo Tri­
bunal este fato, porque cabe aos Estados facilitar a ação 
da Justiça_E_leitoral, se necessário dando veíc;ulos e pes~ 
soai para auxiliá-lo no recadastramento, parece-me qUe 
não é uma atitude correta a aceitação dessa composição, 
e creio que a Justiça Eleitoral deverã, ap6s o seu pronun­
ciaffiento, refazer, se já tomou essa Qc;:cisão, a decisão to-
mada no Rio de Janeiro. - -

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado_a V. 
Ex• 

V. Ex~ focalizou o aspecto das favelas. Ora, quem for 
levar a essas quatrocentas e tantas favelas as fichas para 
que s__e- registrem os dadQs pessoais dos eleitores, que hoje 
são todos maiores de 18 anos ou até aqueles que só com­
pletarão 18 anos no dia 15 de novembro, e tiVer con­
dução para encaminhá-los às Juntas Eleitoraís apenas 
para que assinem os seus nomes, estâ-se antecipando, 
evidentemente, a isto que todos nós combatemos e que-­
remos retirar da realidade eleitoral do Brasil - a boca 
da urna. A boca da urna deixa de ser no dia 15 de no­
vembro e passa a ser agora. Todos nós, homf:ns públicos, 
sabemos, por experiência própria, pela vivência que te-­
mos com o problema eleitoral, que o eleitor se sente liga­
do àquela pessoa que faz o seu 'título, que promove a sua 
ins_crição. Çieralmente~a classe mais modesta presti_gia 
quem se interessa por alistá-los, ao menos na primeira 

- · eleição. Se esta comiss~o de apoio, presidida por esses 
líderes do governo estadual, Secretários de Estado até 
ontem candidatos hoje, se essa comissãO perCorrer as fa­
velas com essas listas, recolher as listas e levar depois os 
Caiididatos para a inscrição da Junta Eleitoral, evidente-­
m-ente que está antecipando de 15 de novembro_ para 
abril ou maio a famosa boca da urna. 

Ó Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. NELSO~ CARNEIRO -~CoirfJfluita h~!Jra. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Nelson Car­
neiio; V. Ex.• representa o Estado mais politizado do 
País~ O Rio de Janeiro tem uma área territorial relativa­
mente pequena, mas todo o EstadO do Rio de Janeiro é 
bem senddo Qe estradas, transportes e outras facilidades. 
que hoje o desenvolvimento proporciona. A Justiça está 
em todas as cidades, em todas as comarcas. Apesar de 
tudo isso, V_ Ex• teme pela lisura do recadastramento, 
porque, em princípio; ninguém neste País ê contra o re­
cadastramento. Agora, avalie V. Ex• a situação do Norte 
e s,l.o Nordeste, onde, em alguns Estados, a metade das 
comarcas não são providas de juízes1 onde as distâncias 
são .muito grandes e inex.istem estradas, onde não hã, re­
sumindo, uma estrutura judiciária, que é o principal. Um 
juiz do int~or do Piauí_-:- e retrato não apenas o meu 
Estadõ, mas o NOrdeste- faz tudo, e quando existe. ele 
é o juiz do cível, é o juiz penal, é o juiz do trabalho e é o 
jUiz eleitoral. O risco que estamos-correndo agora é o de 
que o pessoal de apoio seja recrutado, pela Justiça Elei­
toral às prefeituras, o que é normal. O que as prefeituras 

-vão -fazer cOm esse recadastramento, emi"'ente Senador 
Carneiro?! Junto às de V. Ex• tambéin as minhas preocu­
pações, não só pela lisura, como também pelo próprio ê­
xito do recadastramento. 

Ó SR. NElSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
·Ex~ .O seu depoimento ilustra essas pobres conside-­
rações, porque retrata uma realidade que todos nós co­
-~~mos no interior do Brasil, notadamente no Norte e 

no Nordeste~ -
Sr. Pres-idente, o que me traz à tribunã é pedir a 

atenção da Justiça Eleitoral, na pessoa do Ministro­
P~esí~ente do Superior Tribunal Eleitoral, José Néri da 
Silve1ra, para que tome as devidas providências, a fim de 
que esse fato não se concretize nO Río de Janeiro e em 

-- todQ __ o Território Nacional as contribuições go~erna­
mentais sejam dirigidas e presididas pela própria Justiça 
Eleitoral. q-ue vá buscar, e{a mesma, os colaboradores de 
que necess1ta onde quer que eles estejam, e não aceitar 
uma comissão de apoio orientãda e presidída por três ex­
Secretários de Estado que deixaram o poder no dia 15 de 

_fevereiro e foram nomeados assessores das Pastas que 
_ocupavam e, nessa qualidade, irão presidir esses traba­
lhos da comissão de apoio. 

Estou _certo de que o ilustre Ministro-Presidente do 
S!E:(omãfá as d~vidas providências para que esse fato 
nao mflua no resultado do reca.dastramento no Rio de 
Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 

Ó-SR. PRESID~Tl!: (José Fragem)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex~ declina da palavra. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad 

~C?mo Líder do PSB. ' 

-O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder 
__prO!lUncia o seguinte di"sCursO. Sem revisã.o do orador.) 
- Sr, Presidente, Srs. Senadores: -

Dei en~radajunto à Mesa a um requerimento, que pas-­
so a ler: _ 

Requeiro à Mesa. na forma do art. 38 da Consti­
tuição, combinado oom o art. 418 do .Regimento In­
terno, convocar o Exm~' Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores para explicar ao Senado daRe­
pública a política externa brasileira, em especial re­
lativamente aos seguintes pontos: 

a) reatamento de relações diplomáticas com Cu­
ba; 

b) adesão ao Pacto de Contadora e defesa daRe~ 
pública da Nicarágua; 

c) violação dos direitos humanos na República 
da Africa do Sul; 
~ d) ataque mititar norte-americano à população 
civil da Líbía. 

Justificação 

É papel primordial do Senado da República co­
nhecer e participar das linhas-mestras da polítíca ex~ 
terna do Pais. Não pode, sob_ qualquer pretexto, 
abrir nião dessa função. 

Nossa política externa tem variado amiúde, da 
autodeterminação ao alinhamento automático, des-
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te ao "pragmatismo". E ag-ora, c-anfcteriza.-se pefa 
indefinição, sõbretudo marcada pelo silênciO rdte­
rado do chanceler em assuntos fundamentais. 

Era esta a comunicação que desejava fazer à Casa fles­
te: momento, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Con<edo a 
pahwra ao nobre Senador Nivaldo Machado. · ---

0 SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

COMPARECEM MAIS OS SIIS. SENADORES: 

Altevir Leal- Claudionor Roriz- Galvão Modesto 
- Gabriel Hermes- João Castelo - Moacyr Duarte 
- Carlos Lyra- Moacyr Dalla - Amaral_Peixoto --
Fernando Henrique Cardoso - Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (JosêFragelli)- Esgotado o­
tempo destinado ao Expediente, passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discu.ssão, cin TUrno único, d~ Redação Final {o­
fereCida pela Comissão de Redação em seu Parécer 
n_9 221, de 1986 ), do Projeto de Lei do Senado nl' 
226, de 1983; de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, que concede anistia a- dirígenteS-Slõ.dicais puni"­
dos com base na legislação trabalhista. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s~o. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (l'ausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câm-ara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei_ do Senado n~' 2:26, 
de 1983, que concede anistia a dirigentes sindicais pu­
nidos c:orn base na legislação trabalhista. 

O Congress.o· Nacional decreta: 
Art. Jl' São anistiados os dirigentes ou representan­

tes Sindicais que, até a data da publicação desta lei, sofre­
ram punição com base na legislação trabalhista. 

Art. 2~' Esta L~i entra em vigor na data de su~ pubE­
caçã.o. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em corifrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _:Item 2: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimJ­
nar da juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei da Câmara n'>' 61, 
de 1983 (n"' 1.345(79, na Casa de o-rigem), que dis~ 
põe sobre a aplicação do art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalo, aprovada pe_lo Decreto-lei n9 
5.452, de li' de maio de 1943, ao parceiro e ao arren­
datário agrícolas, tendo 

PARECER, sob n~> I, de 1985, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o prOjeto, quanto à sua- juridiCidade, 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. _ _ ____ . . _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

o projeto será arquivãdo~ e fdi.a a- devid"ã. Comuni­
cação à Câmara dos- Deputados. 

DIÃRlO DO CONGRESSO NA(;IONAL(Seção 11) 

É o seguinte o projeto rejeitado; 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

· N• 61, de 1983 

(N'>' 1.34Sj79, na Casa de origçm) 

D!spõe sobre a aplicação do art. 543 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n'>' 5.452, de 1~> de maio de 1943, ao parceiro e ao 
arrendatãrio agríc~las. 

- o--~cóngresso Nacional decreta: 
Art. l'r' Aplica-se _ao parceiro e ao arrendatário agri­

colas o disposto no art. 543 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei DI' 5.452, de I'>' de 
m<Jio de 1943. 

Art. -2i> Se descumprido o disposto no ait-: 19 desta 
lei, fiCa o proprietário da terra em que residir o trabalha­
dor (ou em que este trabalhe) obrigado a recompor a si­
tuação desse trabalhador conforme a que vigorava antes 
do pleito sindical, independentemente das demais comi-

- ____ nações legais específicas, constante da Consolidação das 
leis do Trabalho. 
- Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação, 
Art. 4? ~vogam-se as disposições em contrá!jo, 

-~O SR. PRESffiENTE (José Fragelli) -Item 3:­

Votação, em turno único (apreciaçãO préliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 

·-Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado fl9 

229, de 1979-Complementar, de ·aut-oria do Senador 
Franco Montara, que institui o auxílio-doeriça em 
favor do trabalhador rural e dá outras providências, 
tendo 

__ PARECERES; sob n'>'S-T.I32: de )979, e 6Sf~- ae 
1982, da Comissão: -

-de Constituição e Justiça- l'>' pronundamen­
tõ:- pela inconstitucio~nalidade, 21' pronunciamento: 
(reexame solicitado em plenário- ouvido 0 Minis­

- t~riQ_Çia Previ~ncia e Assistência Social); !llantendo 
-0 seu pronunciamento anterior, com voto vencido 
do Senad_or Mendes Canale. 

O projeto teve a sua discussão encerrada em 17 de 
abril de 1980. Posteriormente, aprovado o prossegui­
mento de sua tramitação, nos termos do art. 368 e pará­
grafos do Regimento da Casa, teve a sua discussão rea­
berta, por força do mesmo dispositivo. 

Assim sendo, passa-se à discussão do projeto quanto à 
co nsti t uci onalidade. 
- Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria, 
que, nos termos dos inciso 11, letra "a", do art. 322 do 
Regimento Int<:rno, dependy, para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo nomi­
nal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre_as Lideranças 
a matéria serã submetida ao Plenário simbolicamente.' 

Fm Votação o projito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1:: o seguinte o projeto ~ejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 229, de 1979 - Complementar 

Institui o auxílio-doença em favor do trabalhador 
rural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 Dê-se ao art. 21' da Lei Complementar n9 li, 

de 25 de maio de 1971, a seguinte redação: 

"Art. 2? O Programa de Assistência ao rfab'á~ 
lhador Rural consistirá na prestação dos seguintes 
benefícios: 

I - auxilio-doença 
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Il- aposentadoria por velhice; 
IH-aposentadoria por invalidez; 
IV- pensão; 
V- au:dllo-funera1; 
VI- serviços de saúde; 
VII -serviço socíal. 
_Pa_r_ágrafo único. O auxílio-doença será devido 

ao trabalhador rural que ficar incapacitado pB.ra seu 
trabaihQ por prazo superior a quinze dias e corres­
ponderá a uma prestação igual à da aposentadoria 
por velhice." 

Art. 2Q Os encargos decorrentes desta lei serão aten­
didos com o acréscimo, se necessário, de até dez por cen­
to da contribuição a que se refere o item li do art. 15 da 

- Lei Complementar n9 li, de 25. de maio de 1975. 
Art. 39 Esta lei entrará ern vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno)_, do Projeto de Le:i do Sen-a­
do n'>' 20, de 1980-Complementar, do Senador Láza­
ro .Barboza, que institui as feiras --de produtores, 
para venda direta ao consumidor, com isenção dos 
tributos estaduais e municipais incidentes, tendo 

_PAR.I;CER, sob n"' 216, de J98J, da Comissão 
~ de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido dos Senadores Orestes 
Quércia, Lázaro Barboza e José Fragelli. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. _ ____ __ _ ___ _ 

·Tencfõhã"Vído ac-ordo, entre as Lideranças, a matêria 
será submetida ao Plenário, simbolicamente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado_. 
O p~tjjet~~ se-rã arquivado, 

_ E '? s_eguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 220, de 1980 - Complementar 

Institui as Feiras de Produtores, l_)ara venda direta 
-ão consumidor, com isenção dos tributos estaduais e 
municipais incidentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É instituída, em todo o território naCiOnal, ã 
Feira de Produtores, para a venda direta de produtos 
hortifrutigranjeiros, inclusive cereais e laticínios, direta­
mente l.iO consumidor. 

Parágrafo único_. Nas feiras de _que trata este artigo 
não seiá admitida, em nenhuma hipótese, a partícipação 
de intermediários na venda de produtos ao consumidor. 

Art.. 29 Ê concedida total isenção de tributos esta:­
duais e municipai5 incidentes sobre as mercadorias co­
mercializadas pelos pequenos produtores. 

§ ]'>' Para os efeitos deste artigo, são considerados 
pequenos produtores aqueles cuja área de terras utiliza­
das para finS agropecuários não exceda de 2 (duas) vezes 
o tamanho do módulo de propriedade rural para a re­
gião. 

§ 2'>' -Pira gozar- doS- beneficios previstos neste artigo, 
os pequenos produtores deverãO ser previamente cadas­
trados junto ao Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária- INCRA. 

Art. 3'>' Às Prefeituras Municipais compete determ!~ 
nar o loca[ e _o_ horário de funcionamento das Feiras de 
Produtores, que não poderá ser inferior a 12 (doze) horas 
diárias. 

Art. 49 O Poder Executivo, ouvido o Ministério da 
Agrícultura, regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias. 

Art. 5~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'>' Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
230, de 1980-Colnplementar, de autoria do Senador 
Orestes Quércia que eleva o valor dos benefícios devi­
dos aos trabalhadores rurais e seus dependentes, ten­
do 

PARECER, sob n9 123, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto Quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. - -

Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 
será submetida ao Plenário símbolicamente. 

Em votação o projeto. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado, 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 230, de 1980 -(Complementar) 

Eleva o valor dos beneficios devidos aos trabalha­
dores rurais e seus dependentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 As aposentadorias e pensões devidas a-os be­

neficiários do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural não podedl.o ser inferiores; respectivameitte, a no­
venta e a sessenta por cento do salário mínimo régional. 

Art. 29 Os encargoS decorrenfes do disposto no arti­
go precedente serão atendidos com os recursoS de que 
trata o art. 15 d<l Lei Complementar n'i' 11, de25 de maio 
de 1971. 

Art. 3<:> Entrará esta lei em vigor na dãta de sua 
publicação, revogadas as disposições em contráriO_, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ..::..:-nem 6: 

Discussão, em turno (inico (apreciação pielirilt­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do RegirnenJ;o Jnter-~o), do Projeto de Lei ..:o Sena­
do n~' 120, de 1982-Complementar, de au~ori<i do Se­
nador Nelson Carneiro;- qUe estende a_o_s trabalha­
dores rurais. o regime da Previdência e Ass_isténcia 
SoCíãl Urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 293, de l983, da COmissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstttucio~ 

nalídade. 

Em discussão_ (Pãusa.J 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Tendo havido acordo entre as Lideranças, a matéria 

será submetida ao Plenário simbolicamente._ 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen-adores que o aprovam queiram pernlanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arq,uivado. 

i: o seguinte o projeto rejeitado~ 

PROJETO DE LEI DO_SENADO 
N• 120, de 1982 - Complementar 

Estende aos trabalhadores rurais o regime da pre­
vidência e assistência social urbana, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decret.a: __ _ 
Art. l ~' O regime da previdência e assistência social 

urbana, instituído pela Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 e legislação posterior, aplica-se também aos traba­
lhadores rurais, na forma e condições: previstas nesta lei 
complementar. 

Art. 2<:> Sem prejufzo do dispo"sto no artigo anterior; 
é mantido, quanto aos beneficios pecuniários, o sistema 
de que traiam as leis complementares n9s I l, de 25 de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de_l973, com os 
seus valores elevados a quantia igual ao maior salãrio 
mínimo vigente no País, 

Art. 3<:> ser:i.o computadas a favor do segurado rural, 
para fim de carência, as contribuições jâ prestadas por 
ele no regime previsto na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960. 

Parágrafo único. Enquanto não completado o in­
terstício de carência, os contribuintes abrangidos por 
esta lei complementar conservarão os direitos adquiridos 
no regime originário. 

Art. 4<:> Para efeito da presente lei considera-se: 
1- empresa rural, a pessoa física oujuildica, proprie­

tária ou não, que êxplõre atividade agroeconômica, em 
caráter permanente ou temporário, diretamente ou atra­
vés de prepostos e com o auxílio_ de .empregados; 

11 - tfabalhãdor rural: 
a) a pessoa física que, em propriedade rural ou prédio 

rústico, preste serviço a efupresã rural, sob a dependên-
cia desta e mediante saláfiO; - _ - _ 

b) o produtor, proprietário ou não, sem empregadO, 
que exerce atividade rural, individualmentç ou em regi­
me de eco_noni.ia familiar, assim entendido o trabalho de 
membros da família indispensável à própria subsistência 
e realizado em condições de mútua dependência e cola­
boração; 

-c) o pescador que, ·sem. víncUlO effipregatíclo, na Con­
dição_ de pequeno produtor, trabalhando individualmen­
te ou em regime de economia _fam_iliai', faça da pesca sua 
ocupação -priilciP3.1 e habitual; 

d) aquele que, sem utilizar embarcação pesqueira, 
exerça atividade de captura de animais ou vegetais _que 
tenham na água, na beirado mar, rio ou lagoa o_seu ''ha~ 
bitat"; 

e) o produtor que utiliza embarcação própria ou de 
terceiro, até duas toneladas brutas, sem empregado; 

f) o garimpeiro que, em caráter individual, exerça ati­
vidade de garimpagem, faiscação QU _cata. 

Parâgrafo único. A incrição do trabalhador rural, 
chefe de família, no regime previdenciário previsto nesta 
lei complementar, não exclui o exercício do mesmo direi­
to pela respectiva esposa ou companheira e filhos maio­
res de dezoito anos que tnibalhem em sistema de econo­
mia familiar. 

Art. 59 O custeio das prestações resultantes da apli­
cação desta lei complementar serâ atendido pelas seguin­
tcs__contribuiçàes, obedecidos os limites mínimo e máxi­
mo do salário-de-contribuiçãO -da previdência social ur­
bana: 
I- dos trabalhadores rurais de que trata o inciso I do 

artigo anterior, em valor correspondente a oito por cento 
(8%) do salário-de-contribuição; 

11- das empresas rurais de que trata o inciso I do ar­
. tigo antirior, em quantia correspondente a até dezesseis 

por cento (16%) do valor dos produtos comercializados 
no ano anterior ao exercício do pagamento da contri­
buição, em duodêcimos; 

111- da União, em quantia destinada a cust~;a_r:_ opa­
gamentõ de pessoal e demais despesas de administração 
geral, bem como a atender a eventuais insufi_ciências fi­
nanceiras vefificadas na exeCUçãõ do regim-e previsto 
nesta Lei Complementar. 

§ [<:> Integrain ainda as fontes de recurso do regime 
estabelecido nesta lei complementar as contribuições 
previStas no art. lS da Lei Complementar nl' ll, de25 de 
maio de 1971, com as alterações da Lei Complementar n<:> 
J6~ de 30 de outubro de 1973. 

§ 29 O salário-de-contribuição de que trata o inciso 
I, deste artigo, será fixado nos termos da escala estabele­
cida em regulamento, aplicável à previdência social ur­
bana. 

§ 3<:> O recolhimento das contribuições de_ que trata o 
parágrafo anterior será feito semestralmente, permitin­
do, porém, mediante a emissão de "carnet" próprio, o 
pagamento mensal. 

- § 49 A contribuição -prevista n01iiciso I deste artigo 
será devida pelos tmbalhadores rurais que optarem pela 
particip:\ção direta no sistema estabelecido nesta lei 
complementar, 

§ 5<:> Os que optarem pela participação direta ou re­
gime aqui estabelecido, farão jus aos benefícios decor~ 
rentes, <lcrescidos dos arrolados no art. 29 desta Lei 
Complementar. -
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Art. 6~' O trabalhador rural que se desempregue ou 
deixe o exer_cíco da atividade rural e não passe a· exercer 
outra atividade que o filie a sistema de previdência social 
diversO, terá o dirclto de manter a condição de segurado, 
mediante o pagamento de sua contribuição, após o de~ 
curso dos prazos previstos no art. 89 da Lei n" 3.807, de 
26 de agosto de 1960. 

Art. 7<:> E assegurado aos contribuintes da previdên~ 
cia social urbana e rural, para obtenção de qualquer das 
prestaçõe.<> previstas na presente Lei Complementar, a 
soma do tempo de contribuição em ambos os regimes 
previdenciários. 

§ [<:> Para os fins deste artigo ê vedada a acumulação 
de tempo de atividade rural com o da atividade urbana, 
quando exercidas simultan~mente. 

§ 29 Não será computado o tempo .de atividade que 
já tenha servido de base de cálculo para aposentadoria 
concedida pela previdência social, quer sob o regime ur­
bano, quer ruraL 

Art. 89 Estende-se aos trabalhadores rurais defini­
dos no art. 49 desta Lei Complementar a legislação aci­
dentária disciplinada na Lei n~' 6.367, de 19 de outtJbro 
de 1976. 

Art. 99 É o Poder Executivo autorizado a criªr car­
gos de direção e assessoramento superior e interme­
diário, bem como quadros de pessoal do INAMPS, do 
INPS e do lAPAS necessários à especializaçãO dos ser~ 
víços a serem prestados aos beneficiários desta Lei Com­
plementar, assim como a ampliar os referidos quadros de 
pessoal. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de cento e vinte (120) dias, contados da 
data de publicação. 

Art. lI, Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do se­
nado n<:> 127, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o direito à meia entrada 
nos espetáculos de diversão que especifica, tendo 

PARECER, sob n<:> 208, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador Jutahy MaR 
gulhães. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são~ 
Em vot<1çào. 
01;> Srs. Sç_nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado, 

t o seguinte o projeto r~jeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 127, de 1983 

'-'D~spõe sobre o direito ã meia entrada nos espetá­
culos de diversão que especifica." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Os estudantes, os menores de IS_anos e os 

m-aiores de 65 anos têm direitO a meia eritrada nos cine­
--mas, teatros, circos e quaisquer espetáculos de diversões 

públicas. 
Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as dispo-sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 8: 

Discuss5o, em turno único (apreciação prelimi~ 
nar da constitudonalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Intemq},_ do Projeto d~ Lei do senado 
no:> 179, de I 983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que assegura direito a aposentadoria especial 
à categoria que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 1.013, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidUde. 
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Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. (PauS.i.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são.- ---

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiraffi permariece~ 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 179, de 1983 

•• Assegura direito à aposentadoria especial à cate­
goria que especifica." 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. )\' Tem direito à aposentadoria especial aos 

vinte e cinco anos de serviço, com proventos integrais; o 
condutor de empilhadeiras em atividades_ portuárias._ 

Art. 2" O custeio do beneficio a CJ.ue ·se -iifere esta lei 
será atendido com os recursos_ resultantes da arreca­
dação normal da previdência social, na forma prevista 
no Decrcto~lei n'i' 1.910, de 29 de dezembro de 1981. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de Sua 
publicação. - ----

Art. 4o:> Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageHi)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos tennos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 242, de I983, de autoria do Senador Nel­
s:'n Carneiro: que.-â~se8~ra aos ~posentados_ pelo 
S1stema Prev1denciáno uma renda mensal equiva­
lente ao salário mínimO da respectiva região, tendo 

PARECER, sob n9 220, de 1985, da Comissão-. 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade. -

Em discussão o projeto. _ 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a discuS­

são. 
Em votução. 
Os Srs. Senadors que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)_ 
Rejeitado. - -
O projeto serã arquivado. 

t-o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 242, de 1983 

"Assegura aos aposentados pelo sistema previden­
ciário uma renda mensal equivalente ao salário míni­
mo da respectiva região."-

O Congresso Nacional decreta: 
. A_rt .. 19 . (_) V<l:i<:_~r .!Tlensa) da aposentadoria paga por 
orgao mtegrante do sístt.ma previdenciário federal não 
pode: á ser inferior ao salário mínimo regional vigente na 
locaildade onde o segurado teve se_u último domicílio, 
qu:.tndo no exercício da atividade. 

Art. 29 Esta Lei entrará. em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em ·corltrário. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Item 10: 
Discussão, em primeiro turno (apreciaÇão preli~ 

minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento In temo), do Projeto de Lei do se­
nado no:> 52, de 1985, di autoria do Senador Odacir 
Soares, que estende aos servidores públicos civis. 
militares e autárquicos não sujeitos ao re8:imeju-rídi_~ 
co da CLT o direito à gratificação de natal, tendo 

PARECER, sob n9 219, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em vow.ção. 
Os Srs. Senadores -que o aprovam queiram pefm-anecer-

sentados. (Pausa.) -
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Rejcitádo. 
O p-rojeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52, de 19S5 

&tende aos servidores públicos civis, militares e 
autárquicos não sujeitos ao regime jurídico da CLT o 
direito à grtíficação de Natal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ )9 São estendidas aos servidores públicos civis, 

militares e autârquicos não sujeitos ao regirríejUríOico da 
Consolidação das Leis do Trabalho as normas discipli­
nadoras da Gratificação de Natal, institu1da pela Lei n9 
4.090, de 13 de julho de l962. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçãO". 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Item 11: 

Discussão, em primeiro turno {apreciação preli­
minar da con&titucionalidade, nos termOs do 
art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do SCna-do nç 229, de 1985, de autoria do Senador 
Jorge K_alume, que institui a gratificação de natal 
para os funciOná fiOs j)UOlkos, ativOS e inativos, e--dá 
outras providências, tendo 
~ARECER sob-~~~ 883, de 1985, da Comissão 

- de Constitui~iio e Justiça, pela inconstitucio­
nalidade. 

Sobre amesª, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lido _e ~rovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
· N• 60, de 1986 

-~ Nos termos do art. 3 10, alínea b, do Regimento Inter­
no, reciueiiÕ ãdiamento da discussão do :Projeto de- Lei 
do Senado n'i' 229, de 1985 a fini de que seja enc-aminha­
do ao reexam~;": da Comissão _de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1986.- Jorge Ka­

lume. 

O SR. PRESIDENTE (Josi-FrageÜi)- Aprovado o 
requerimento, a matéria irã ao reexime soficitado. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelH)- A Presidência 
convoca sessão eXtraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação final do Projeto- de Decreto Legislativo n~' 
24, de 1985; 

-Projeto de Lei __ 4ª- Câmara n9 J22, c;Ie 1985; e 
-Projeto de Resolução n'i' 1, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem_do Pi_a. -

Há oradores inscritos. --
ConcedQ_a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, 

-_ por delegação da Liderança do seu Partido. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PD8-RJ. Pronuncia o 
-seguinte discurs_o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A cidade do Rio de Janeiro possui uma escala integra­
da à Universidade do Estado que é realmente modelai: a 
Escola Superior d_e Desenho Industrial, fundada há 25 
anos pelo Governo Carlos Lacerda, a qual, desde logo se 
projetou, pela sua organização feita por renomados pro­
fessores alemães, convidados pelo Governo do Estado, 
vindos de_uma cidade que tem a melhor Es_cala de "de­
sign·•, na Europa, que muito contribuiu para o desenvol­
vimento industrial da Alemanha de pós~guerra. Tão logo 
se firmou, a ESDI serviu de modelo_ para outras escolas 
_semelhantes em vários Estados do Brasil,_ e até mesmo 
para escolas em países _Slll-americaoos. 

Para que se saiba o valor dessa Escola, ê preciso co­
'nhecer que seus alunos, antes de terminar o Cl,lrso,jã são 
convidados pelos empresários nacionais, para estágios 
nas suas empresas. 
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- Sr:- Presidente, essa Escola,_ que constitui orgulho para 
o Brasil, que tanto nome dá à Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, está ameaçada de despejo. Por incrí­
vel que pareça, em 1985 o Governo Figueiredo assinou 
um decreto, baseado em informações fornecidas pelo 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, doando o ter~ 
reno à Academia Brasileira de Ciências, e não só doando 
o terreno da Escola como o terreno adjacente. São 
5.000m2, no centro da Cidade dO Rio de Janeiro. Pode­
se avaliar o valor desse terreno, a 200 metros do antigo 
Palácio Monroi, que foi derrubado, aliâs contra o meu 
voto. 

O Presidente João Figueíredo, com quem conversei 
pelo telefone, informou-me, e pude constatar no proces­
SO, que a informação do Estado_era de que somente duas 
repartições funciona-vam nesse terreno de 5.000m2. Na 
verdad_e, funcionam ali, em 3.000m2, essa Escola, e num 
terreno ae 2.000m2, outra repartição do Estado. 

Qual o objetivo dessa doação? E o próprio Presidente 
da Academia que declara, em carta-circular que faz agra­
decendo a todos aqueles que cooperam para a doação: 
"0 objetivo é que lá se construa uma sede adequada, de 
modg, tªmbém, a dotar a Academia de substancial patri­
mônio imobiliário que lhe proporcione renda e lhe ga­
ranta ·um mfnírfio de estabilidade". 

O que s·e proCura fazer é uma especulação imobiliãriil. 
pOrque, riO outro, -de 2.000m2, seria suficiente. No prédio 
projetado, de vinte andares, somente quatro andares se­
riain ocupados pela Academia de Ciências, os outros se­
-riam alugados. Ainda por cima, se quer mais 3.000m2 pa­
ra, num_ ponto que não é o indicado, porque está perto 
do CorijUnto Cultural do Rio de Janeiro, tombado pela 
Prefeitura e pelo Estado, que é o-Largo da Lapa e a 
Praçª _ Marec_hal Floriano Peixoto, para construir um 
novo prédio, a fim de servir de renda à Academia. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me um aparte, nobre 
Se;nador Amaral Peixoto? 

O SR...--AMARAL PEIXOTO - Ouço com grande 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jamil Haddad- Congratulo-me com V. Ex.•, 
nobre_ Senador Amaral Peixoto, pelo pronunci::i.mento 
que ora faZ ·nésta Casa. V. EX• ICvanta uril fato que, 
quando me encontrava à frente da Prefeitura, realizei. 
TO"dos aqueles que conheciam o Rio antigo - que tive­
ram essa felicidade - estavam na iminência de só 
Cónhecê~[o através- de_ fotografias ou filmes antigos. A­
quelas época, baixei um decreto criando o Corredor Cul­
tural, que atinge justamente essa área que V. Ex• mencio­
na neste momento. 

_Q SR. AMARAL PEIXOID -Em boa hora, nobre 
Senador_. 

O Sr. J~il Had!f~ --E eu dizia selnpre: se nada fiZ 
no meu Governo, este fato, para mim, é altamentedigni~ 
ficante, como carioca amante da sua terra e amante das 
suas tradições. E me congratulo, porque V. Ex• coloca 
muito bem esse problema relacionado com a Escola Su­
perior de Desenho Industrial, comandada, com grande 
brilhantismo, pela Professora Carmen Partilho. V. Ex• jâ 
levantou o problema da especulação imobiliãria. Vimos, 
um artigo do Jornal do Brasil, há poucos dias, em que se 
declarava que o interesse na cessão à Academia Brasilei­
ra de Ciê.ncias, uma entidade sem fins lucrativos, era de 
serem edtficados dois prédios de doze e quatorze anda­
res, numa zona nobre em termos de especulação imobi­
liária. Não podemos acreditar que isso, na realidade, ve­
nha a ocorrer, deixando um Escola de prestígio interna­
cional, como bem enfocou V. Ex•, que trouxe professo­
res aJemães e que hoje serve de exemplo para toda a 
América Latina, e para nós é um orgulho tennos no Rio 
de Janeiro essa Escola, ser pura e simplesmente elimina­
da com aquela maquinaria perfeita e com aquela mão­
de-obra que é ali fabricada e, coma ainda disse V. Ex~, 
ao fim daquefe curso seus alunos encontram, de imedia~ 
to, uma colocação na empresa privada. Congratulo-me 
com V. Ex•, porque enfoca muito bem, como fieJ Repre­
sentante da população do nosso Estado do Rio de Janei~ 
to, essa barbaridade que se pretende fazer contra essa 
Esc_ola que merece todo o noss~ respeito e admiração. 

O SR. AMARAL PEIXOTO :__ ~uito obrigado-pelo 
aparte de V. Ex•, que ê altamente valioso para mim, p_Or 
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ter sido V. Ex• um operoso Prerctto da nossa _Cidade ~ _ 
conhecer perfeitamente o assunto. 

Como V. Ex• diz, isso provoCaria uma celeuma, uma 
revolta nos meios universitârios do_ País, porque, no mo­
mento, em que se fala em educação, em que se fala em 
ensino, fechar um estabelecimento modelar para dar lu· 
gar a uma exploração imobiHária, não tem sentido. 

Espero, do mesmo modo como o Senhor Pr~ide.nte 
Figueiredo, com quem conversei pi:lo telefone f: com­
preendeu o assunto, que o Goyernador Leonel_~rizola 
também compreenda e verifiqUe que <fTrfformação que 
deu não corresponde à realidade. -· 

Um Escola de$se renome, uma Escola de$saqualidade 
nãó é uma peque·na repartição públiCa. Pequena repar­
tição pública é a outra, que ê uniã agênCia fiscal que fun­
ciona no outro terreno. Este, sim,. poderia ser doado à 
Academia de Ciências. A Academia de Ciências fala aqui 
nas doações aoJer:iores feitas à Sociedade Naciona-l de 
Agricultura- da qual tenho a honra de fazer parte-, à 
Academia NaciQnal de Medicina, e out~s doações, to­
das muito jUstaS, mas que se procure outro terreno para 
bem servir a essa Instituição. · -

Tenho três documentos, para os quais chamo _a 
atenção do Senado. Unlg__çlª-s firmas que entrou na con­
corrência para fazer as sondagens, tomando conheci­
mento do as.s_u_n_to, fez uma carta à Direção da Escola, 
desistindo de concorre.r, Recorçiava a firma, que havia 
sido fundada pelo saudoso Aluísio Màgalhães, que todos 
nós conhecemos, uma grande figura de Pernambuco, um 
grande artista que se transformou, depois, num Profes­
sor_ e_ foi um dos orientadore~ da fundação dessa Escola. 
Em home_nagcm a Aluoísio Magalhães, eles, espontanea­
mente, se retiravam da concorrênci~;~., não queriam unir o 
seu nome, a sua tradição, a esse empreendimento. 

Outro documento, uma carta de Roberto Burle Marx. 
Consternado, soube, através da Carmen Partilho, da 
ameaça que paira sobre a Escola Superior de Desenho 
Industrial. 

Diz ele: 

"Achei o caso tão gràveque, como disse Unamu­
nó, seria mentira ficai calado. Pion~;ira ria América 
do S_ul, a Escola Superior de Desenho Industrial. é 
conhecida internacionalmente como de iiJ1pOrtância 
primeira eru seu campo, tendo, através dos alunos 
nela formados, dado numerosos frutos sob a forma 
de outras -~colas de cunho industrial, por eles im­
plantadas, em diversos paíSes da América Latina. 
Mas, a sua importância não fica só ar..." 

E segue Roberto Burle Marx, fazendo r_e{erência a es~a 
Escola. No fim, C! e comete uma injustiça. Ele diz que "o 
Presidente Figueiredo doou o terreno sem maior exa­
me". Não. O Presidente Figueiredo doou _b_asea,do em 
documentos que estavam no processo, nos quais se de­
clarava que _o_ terreno_ não_ !;Sta~a adequadamente utiliza­
do. 

O terceiro documento C um oficio do Diretor do Cen­
tro de Tecnologia e Ciência da Universidade do Rio de 
Janeiro, Professor Ayrton Luz Gonçalves, que alertava 
ao Díretório Central de Estudantes daquela Universida­
de "que esta escola, sem desmerecimento para quaisquer 
outras de nossas unidades, pelo seu pioneirismo no Bra­
sil, pela excelência de seus professores e pela preparação 
de seus alunos ê, entre todas, a mais conhecida interna­
cionalmente e uma das mais respeitadas do mundo". e 
acrescentava "essa Escola estava ameaçada de ser despe­
jada". E concluía O_P_rQ_fesSor "por isso meu caro Presi­
dente escrevo-lhe como o respaldo de minha condição de 
Diretor do Centro de Tecnologia e Ciência, para concitá-­
lo a uma decisão que configure uma manifestação ine­
quívoca dos alunos da Universidade em solidariedade 
não só aos seus cOlegas da ESDI cornO à própria Escola 
que é um pouco de cada um de nós". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontro, também, 
uma declaração do atual Prefeito da Cidade do Rio de 
Janeiro, o nosso ex-companheiro Roberto Saturnino, em 
que ele declar:a que "nunca se pretendeu retiiar o terreno 
da Escola. O _que houve foi um qUiproquó e que ele espe­
ra em breve seja devidamente esclar_ecido. 

Ocupo esta tribuna para chamar a atenção do Senhor 
Presidente da República, que jâ estâ informado desses 
acontecimentos pela Direção da Escola. Apelo também 
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ao Gov_ernador do EstadQ çlo Rjo de Janeiro para que 
entre em entendimentos com o Gover"no Federal, a fim 
de que o processo volte à estaca zero e o assunto fique re­
solvido de maneira correta e sem prejUízO para a ESDI. 

Não querO negar merecimento da Academia Nãcionat 
de Ciência, que deve ser amparada, como foi a Academia 

_Nacional de Letras, a Sociedade de Agricultura e tantas 
outras entidades que receberam benefícios do Governo 
Federal, através da doação de teuenos. 

Eram estes fatos que queria trazer ao conhecimento do 
Senado, e daqui apelando veementemente ao Governa­
dor do Estado do Rio de Janeiro __ e ao Senhor Presidente 
da República, para que seja evitada essa espoliação, que 
vai impedir o funciOnamento de u.m e:,;tabeJecimento ~o 
brilhante, que tem prestado tantos serviços ao_nosso 
País, como é a Escola Superior de Desenho Industrial do 
Rio de Janeiro;- (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O nobre Se­
nador Severo Conies encaminhou à Mesa requerimento 
de informações. O requerim-ento será examinado pela 
Mesa, nos ter_mos do Regimento Interno da Casa. 

-- o--"8~. PRESIDENTE (José Fr:agelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -~ RJ. Pro­
nuncia o ·seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Sena­
dores: 

A sindicalização deve ser livre para todas as classes 
econômicas, patronais ou tralialhadoras, em benefício 
do próprio equilíbrio sócio-econômico da sociedade, 
como instrumento _de unificação e solidariedade, como 
fator de mútua compreensão entre os múltiplos c:stamen­
tos e grupos da comunidade. 

A liberdade sindical ê um postulado uniVersal da de­
mocracia, propagando-se, desde o século passado, em 
todo o Mundo, sedimentando as conquistas das classes 
trabalhistas e servindo de base à ordem econômica e so­
ciaL 

__ Hoje cent~nas de nações estãO filiadas à Org"aniiaçã_o 
Internacional do Trabalho, grande promotora, há quase 
um século, das conquistas do próletariado muridial; do 
direito de greve, ao descanso semanal e anual rem

1
unera­

dos; dos direitos das gestarites e dos menores, quantO à 
proteção especial no trabalho; da aposentadoria por 
tempo de serviço ou incapacidade ao salário mínimO, de 
todo um sistema de prc!vidência _e assistênCia "Social ao 
trabalhador até a garantia de estabilidade e ao segUro~ 
desemprego. · 

Discute-se a razão de o funcionamento público não _ter 
direito à sindicalização, desde que se trata_de uma cla~se 
econômica, com direitos e deveres laborais, evidente~ 
mente das mais esclarecidas e politizadas, vivendo uma 
disciplina consclente em que se baseia a própria segu~ 
rança da administração pública e a eficiência do Estado. 
E principalmente se indaga se tal proibiçãO constitucio­
nal não envelheceu no decorrer dos anos. 

É certo que a próxima Assembléia Constituinte deba­
ter_á esses importantes tC?mas, ou seja~- plenitude ou os li~ 
mites do direito de greve e a possibilidade de sindicali~ 
zação do funcionalismo federal, estadual e municipal. 

Mas, ainda agora, antes da grande Assembléia, o Go~ 
verno tem condições pa"ra tomar iniciativa que parece 
inadiável, qual seja, a unificação do regime jurídico dos 
servidores públicos. 

Tem produzido a maior perturbação no serviço públi­
co a duplicidade de regimes, os mesmos deveres, mas di~ 
rei tos diversos para os estatutárioS e oS trabalhistas, na 
administração direta e indifeta. uns recebem o déc;imo 
terceiro salário, os outros têm dfreito à estabilidade; a 
aposentadoria dos estatutários é inteS;ral, enquanto os 
trabalhistas recebem menos na inatividade. O regime sa­
lariaJ da administração indireta é privilegiado, quando 
resulta de equiparação com o mercado de trabalho, com 
variadas gratificações, enquanto o estatutário, na admi­
nistração _direta, só recebe doze salários, sem gratifi~ 

· cações por desempenho. Há servidores de empresas esta­
tãis que chegam a receber mais de treze salários por ano, 
por trabalho de duração igual ao executado pelo estatu­
tário~ 

-Por isso, a unificação do regime juiidico do funionalis-­
mo da União é um inadiâvel ato de justiça. 

Era o que tinha a ~izer, Sr._ Pres~dente. (Muito bem!) 

Abril de 1986 

_ O SR. PRESID~NTE (José Frage!H) - CO-ncedo a 
J.?.?-lavra ao nobre S_enador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ~-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Diário Oficial da última sexta-feira, li de abril, 
.. .Rublícoti decreto do executivo cujo art. l? tem a seguinte 

redação: (textual) 
"A união manterá, sempre, a propriedade de 51% 

(cinqilenta e um por cento), no mírtimo, das ações 
.do capital da Companhia Vale do Rio Doce com di­
reito a voto, sendo nula de pleno direitO qualquer 
transferência ou subscrição de ações de que resulte 
inobservância- desse percentual." 

Mas o objetivo do ato do Presidente Sarney não está 
contido nesse artigo, que apenas repete disposições legais 
que datam de vinte anos, pois constam do art. _61' da Lei 
n'-' 4.728, de 14 de julho de 1965. Parece-nos que a razão 
de ser do decreto pode ser encontrada em seu art. 3~> que 
díz: 

.. A iilclusão do preceito contido no art. 1~>, no Es­
tatuto da Companhia Vale do Rio Doce, far-se-ã 
por ocasião da primeira assembléia geral dos acio­
nistas que se realize após a publicação deste decre­
to." 

Segue-se-o fecho habitual sobre o início da vigência e a 
revogação das disposições em contrário. 

- A partir de agora, portanto, os estatutos_ da Compa­
nhia Vale do Rio Doce_ devem incluir dispositivo que as­
segure expressamente o controle acionário da União. 
Não haverá mais possibilidade de manobra nenhuma 
pai-a transferir a maior empresa mineradora do Mundo 
para grupos particulares, mediante o pagamento sim­
b-ÓlicÕ de l% dO valor- de seu patrfmõilÍo: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este decreto, pro-. 
posto pelo Ministro Aureliano Chaves, o Executivo de­
monstrou ter mais sensibilidade política do que a CPI 
insti(ufda pelo Senado, que tinha por finalidade princi­
pal apurar a ameaça de perda do controle acionârio da 
Vale do Rio Doce. Ainda há pouco, a comissão decidiu 
suspender o que chamou de "fase mineral" dos ti-aba­
lhos, interrompendo dessa maneira as investígações 
sobre a administração daquela empresa. 

Alegavam os dirigentes da Vale - e a CPI aceitou o 
arguinento- que o controle acionário jamais esteve sob 
risco. Se não bastassem as manifestações em contrârio 
do Ministro Ernane Galvêas, do Procurado~:-Geral da 
Fazenda, Sr. Cid Heráclito de Queiróz, e do Vice­
Presidente da Empresa, Euclides Triches, que advertiu o 
Governo para o que estava acontecendo, temos como 
prova:âefinitiVa os números fornecidos pela Vale: sobre a 
participação do tesouro em seu capital nos 'últimos anos. 

Não vou citar a composição acionária depois de cada 
assembléia da empresa, para não abusar da paciência da 
casa_ -

Informarei apenas a posição a cada ano, e se algum 
dos Srs. Senadores interessar-se pela relação completa, 
desde logo me coloco à disposição para fornecê-la. 
- VamOs lá, então. Em princípios de 1980, a partici-

-pação total do tesouro no capital da Vale era de 80,4%. 
Notem bem: 80,4%. A essa percentagem se somavam as 
ações em poder da administração indireta, no total de 
4,5%. 

O_ público tinha apenas 15,1%. Isto em 1980. 
Na assembléia de acionistas de outubro de 1981 a par­

ticipação do tesouro já havia baixado para 68,82%. Em 
curto prazo, a União perdeu 11,6% do capital da Vale, e 
-convém ressaltar que, nessa época, ainda não havia con-
-versão de debêntures. Foram vendas maciças de ações 
efetuadas pelo tesouro, por motivos ignorados. 

Em finS de 1982, a posição do tesouro descera para 
65,28% registrando nova perda de 3,54%. 

Em dezembro de 1983, doze meses mais tarde, o tesou­
ro estava com apenas 53,4% das ações. Nesse ano, a que­
da foi de I 1,8%. 

Em dezembro de 1984, a participação do Tesouro 
limitava-se a 50,79%. Ou seja, chegava ao nível mínimo 
que garantia o controle acionário pela União. 

Então aconteceu o esperado. No dia 30 de maio~ de 
- 1985, a participa"Ção do Tesouro baix_ou para 49,33%, ca­

racterizando a perda do controle. Essa marca deflagrou 
o processo de reação contra a lenta, gradual e segura 
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transferência do controle da Vale para a mão de grupos 
privados, reação iniciada, aliás, por setores da própria 
Vale do Rio Doce. 

Temos, então, Srs. SeriadoreS,_que entr~_l980 e 1985 a, 
participação do Tesouro ·naqutila Crnpr~a passou de 
80,4% para 49,33%, registrando uma perda real de 
39,1%. 

Sr. Presidente, urlla oscilação dessa ordem envolve 
muitos bilhões de ações, e, conseqilentemente, muitOs-bi­
lhões de cruzados de patrimônio público. Querri autoriza 
a alienação desse patrimônio, e quais as regras, legais ou 
éticaS, que dirigem essas oPeracõ6s? Não seria lícito ima~ _ 
ginar que o sensível equilíbrio das Bolsas de Valores po­
deria alterar-se com semelhante oferta de papéis em cur­
to prazo, e que a-s pessoas eventualmente informadas do 
alcance dessas operações poderiam locupletar-se em ma-
nobras especulativas? _ __ _ 

E provável que siri1. Taflto ·que, em 1980, a CõiiliSs~o 
de Valores MobHiãrios tom-ou a iniciativa de sustar a 
venda de ações da Vale do Rio Doce determinada pelo 
Tesouro, e abriu um processo de investigaÇão para apu­
rar se tais operações eram regulares. Chegamos ao ponto 
em que a Bolsa recusou uma ordem do TesOUro relativa 
a ações da Vale, e nada aconteceu com os r_esponsá_v:eis 
por tais coisas. . __ . - _ 

Creio que chegou o momento de levar adia~te o_ es_çla- _ 
recimento desses episódios. Por isso, Sr. Presidente, nos 
tennos do art. 239 d_o Regimento Interno, estou apresen­
tando requerimento de informações, dirigido ao Sr. 
Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência daRe­
pública, com o objetivo_ de elucidar "': formª de tran_sfe­
rência de ações pertencentes ao Tesouro e integrantes do 
capital das sociedades de economia místa. Esse pedido, 
Sr. Presidente, destina-se a facilitar a correta apreciilção 
do Projeto n9 139, de 1983, de autoria do ilustre Senador_: 
Roberto Campos, que trata da distJ;"ibuição da proprie­
dade do capital de empresas formado com recurs9s fede-
rai~. -

As infoi-ri1açõCs Que solicito, Sr. Presidente-, são as se-
guintes: · 

I) existem normas que regem a alienação de 
ações integriinte5 do capital de sociedades de econo­
mia mista, pertencenteS ã.o Tciiouro Nacional? 
2) Como se processa a decisão de venda de ações 

pertencentes ao Tesouro Nacional? 
3) Como se processa a execução da ordem? De 

vez que essas operações envolvem pagall!_en~o de co­
missões. como sãO escolhidos_ os vendedores? 

4) No cas_o específico da alienação de ações da 
Companhia Vale do Rio Doce, em montante apro­
ximado de_ll% do capital da empresa, ocorrida no 
ano de 1980, quais as razões que determinaram essa 
operação? . 

5) Quais os procedimentos que a Comissão _de 
Valores Mobiliários adotou em função_do derrame 
de ações da Vaie promovido pelo Tesouro? Se exis­
tiu algum procedimento formal de investigaçãO dQS 
fatos, no âmbito da ComisSão de Valores Mobi­
liârios, que sC}am encaminhadas cópias dOs autos e 
das respectivas conclusões a esta casa. 

São estas as1nformaóões qUe Solicito ao ExecutivO,~Si.­
Presidente. E tão logo obtenha as respostas, prometo 
voltar a esta tribuna, onde espero contar outra vez com· a 
benevolência de meus pares. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente~ (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nObre Senador_ ltamar Franco. 

O SR, ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.. Sena~o~ 
res: . . -- _ 

Ocupillldo hoje esta tribuna para fazer um apelo a sua 
Excelência, o Presidente da República, no sentido de ser 
dado um tratamento mais dignificante aos telegrafistas 
do ex-Departamento dos Correios e Telégrafos- DÇT 
prejudicados com a transformação do Departamento em 
Empresa - ECT~~ 

Quando dessa transfonnação, os funcionários do 
DCT, vinculados a·o Ministério das Comunicações, te­
riam de fazer uma opção entre o regime estatutário e o 
da CLT. Os que não optaram pela CLT foram COnside­
rados em disponibilidade e, em seguida, aposentados por 

_tempo de serviço, com provento:. irrisórios. Na i_n<~tivi­
dude esses funcionárioo tiveram prejuízos salariais como 
ª interr_!lpção do qüinqilênio_, interrupção de promoção, 
de gratificação de final de carreira e montante do PA­
SEP. 

Assim, reivindicam aqueles telegrafistas, que se sen­
tem punidos após tantos anos de dedicação e exercido 
profissional corr_eto_,_~_transposição da tabela de nível 
mé_dio (NM) para a de nível superior (NS)- final de_ 
c;trreira, por não terem tido direito à promoção e, ainda, 
não terem sido beneficiados com o reposicionamento de 
referências, determinado pela Exposição de_ Motivos n9 
77, de 22 de fevereiro de 1985, que favoreceu apenas os 
da ativa. 

Ao transmitirmos o apelo que nos foi feito por aqueles 
ex-funcionários, que se encontrain em situação aflitiva, 
deixamos agui registrado nosso apoio à reivindicação, 
esperando que nossa voz seja ouvida pelo Senhor Presi­
dente da Rep úbtica. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo M_achado. 

O SR. NIVALDO MACHADO- (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte d"iscurso.)- Si. Presidente, Srs. S-ena­
dores: 

Um apelo dramático e inteiramente justificado é feito 
pelos ex-funcionários das Associações de Poupança e 
Empréstimo do Nordeste Brasileiro, que vêm de ser dis­
pensados do emprego. 

Nesta hora de euforia e plena de esperanças para to­
dos os brasileiros, não se pode conceber que patrícios 
nordestinos fiquem à margem dos benefícios resultantes 
das novas medidas econômicas, sabiamenteimplantadas 
pelo Presidente José Sarney. -

E claro e natural que, para a implantação de reforma 
de tal profundidade e abrangência, reajustes se tornem 
necessários, pois o ·sigilo de que se revestiu a sua elabo­
ração não poderia ser violado, sob pena de termos de ar­
car com efeitOs-- danosos e comprometedores, advindOs 
de manobras, por vezes pouco éticas, de grupos econô­
micos _empenhados em preservar privilégios e interesses, 
na hora em que todos são chamados a contribuir com 
sua parcela de sacrifício para o bem comum. 

E aconselhável, porém, que esses reajustes se façãm de 
maneira menos traumática possível e não agravem o de­
semprego, cujos índices, nos últimos meses, vinham ex-
perimentando alentadores decréscimos. - -

·Pois bem, Sr. Presidente, muitos servidores das Asso­
ciações de Poupança de Pernambuco e de váiios Estados_ 
nordestinos, segundo correspondência q-ue nos foi dirigi­
da, foram sumariamente demitidos~ em decorrenda do 
repasse para a Caixa Econômica Federal de todas as 
contas das cadernetas de poupança vinculadas àquelas 
entidades.. 

_ Essa m~diqa, que teve o salutar objetivo de resguardar 
a poupança popular, só pode merecer o nosso aplauso. 

Ocorre,_ porém, que a mecânica e a oper~ção desses 
serviços ensejavam a oportunidade de empregos a cente­
nas de servidores, naqUelaS associações d~ poupança, 
que se viram na contingência de reduzir drasticamente 
seus quadros funcionais, embora tivessem_ permanecido 
como agentes financeiros- óa habitaçãO. 

Ê conveniente q u~ se rele_y_e este aspecto. As entidades 
não fãliram, não fraudaram. Apenas perderam a con­
dição de captadores da poupança popular, que passou a 
ser canalizada para a Caixa EcOnômica, sem que os ser­
vidores que a operavam fossem amparados. 

São profissionais altamente qualificados, de capaci­
tação ~omprovada, que ~m muito enriqueceriam os qua­

. dras da Caixa Econômica, aproveitados que fossem em 
funções compatíveis com a sua qualificação, ifesempe~ 
nho e experiência. 

Conio acentuam em seu veemente apelo: 

••:.~_o econômico tem pQr fim· o __ SQCial. Paiéce-_ 
nos, poi_s, absurdo, ilÓgico, se aplicar uma solução 
econõnlica, saCrificando-se o social. como de fato, 
foi fCito no nosSo caso." 

_Não se trata de medida que represente inovação o 
aproveitamento desse pessoal pela Caixa Econômica Fe­
deral. Há precédentes e, o que é mais significativo, de 
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servidores oriundos de empresas que não conceberam 
gerir os _bens que lhes foram confiados. 

É este, Sr. Presidente, o apelo que dirijo ao ilustre per­
nambucano, Senador Marcos Freire, no sentido de que 
tome as providências necessárias, determinando o ãpro· 
v_eitamento deses servidores, pais de família altamente 
qualificados e capazes, na Caixa EconômiCa FederaL 

A adoção das medidas saneadoras por parte do Esta­
do nes_ses casos se ajusta às suas funções. Quando, pO­
rém, á implantação dessas medidas resulta em problemas 
sociqis, cube~Ihe _corrigir as possíveis distorções, apontar 
e adotar soluções que minimizem os seus efeitos. 

O Estudo não é mero aplicador de sanções, mero arre~ 
cadador de imposto, mas instrumento por meio do qu_al 
ª- comuníi::la-dc e O organismo social conseguem os seu. 
grandes objetivos de liberdade, de paz e de bem-estar so­
cial, 

À Caixa Econômica Federal, como agente do Estado, 
cabe relevante contribuição no cumprimento das funções 
sociais que lhe são inerentes. 

E disso, temos certeza, está consciente o ilustre Sena~ 
dor Marcos Freire, que saberá dar ao pleito desses servi­
dores que perderam seus empregos a necessária e justa 
s_olução. 

___ f:._ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

P SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala vi-a ao nobre Senador José Ignádo Ferreira 

O SR. JOSlliGNÁCIO FERREIRA (PMOB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Srs. 
SenadoreS: 

A questão do ajustamento das atividades dos bancos 
privados ao Programa de Estabilização Econômica traz 
explícita em sua fa-cefa social a seqUela da mais grave re­
percussão de todo o processo de mudanças detonado 
pela Nova RepúbHca para acabar com a inflação no País 
e para reorganizar a vida econômica da sociedilde brasi-
leira. __ _ 

Refiro-me às demissões em massa dos bancários, cuja 
classe, muito justificidamente, está sob ameaça de de-­
semprego e, por isso mesmo, tem de merecer o amparo 
das preocupações governamentais. 

Não desconheço que o Governo está atento ao desen­
rolar dos acontecimentos, inclusive que há recomen.; 
dação expressa do Presidente José Sarney aos MinistroS 
da Fazenda- Dilson Funaro, do Planejamento- João 
Sayad, e do Trabalho- Almir Pazziarrotto, no sentido 
de que esse ajustamento não deve ser feito à Custa do de­
si:mprego .:.._ como também estou ciente das gestões já 
empreendidas junto aos empresários do Setor para que as 
demissões sejam: sustadas. 

Todavia, preocupa-me -o fato de que, enquanto não es­
tancado, o problema possa alcançar dimensões de maior 
vulto. Segundo as notíciaS veiculadas pela imprensa, cer­
ca de uma dezena_de _milhares_ de bancâriosjã foi desem­
pregãda e ainda não existe, na perspectiva governamen­
tal, uma fórmula definida Para que as dispensas sejam 
elirriinadas do horizonte. 

Sr·;- Presidente, à primeira aVãlíação da reformá em­
preendida pelo Governo ficoU suficientemente claro para 
todas nós que o setor bancário seria o mais atingido Pelo 
Progmma. E não poderia ser diferente; porque:......_ agente 
principa!-e, pOrtanto, maior beneficiário da estonteante 
cífanda financeira cada va. mais exasperada pela in­
flação - o setor bancâriJ privado era a área de ativida­
des que mais se desenvolvia no País. 

Cõ"ill efeito, o crescimento exagerado_ do setor ban~ 
cãrío haveria ~_e_exigirgrandes e crescentes investimentos 
em mão-de-o_bra e em tecnologia, para que pudesse su~ 
portar e controlar, confonne acabou acontecendo, a es­
peculação desenfreada dos papéis de todos os tipos que 
já substituíam o combalido cruzeiro. 

Vimos, então, nos últimos anos, que o empresariado 
do setor bancário, por seu turno também descrente da 

.. segurança monetária supostamente alimentada pelo Go­
verno, passou a aplicar seus lucros em bens patrimoniais 
r!~Q syjeitos à evaporação do poder de compra da moe­
da: primeiro ria aQuisiçãO e construção de imóveis urba­
nos, depois na aplicação de equipamentos sofisticados de 
informática e, por fim, de modo até pouco compreensf­
v.el, em grandes projetos de economia rural, como quejã 
prevendo, decerto com base na experiência, o enfraque­
cimento incontornável da atividade econômica da ârea 
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financkíra. E não se pode negar, sob pena de false_ar a 
realidade, que foi exatamente o setor bancário privaao o 
maior bencliciáüo- da ~r~nte espiral inflacionária que 
durante tanto tempo minou a resistência sóclo-
econômica do País. _ 

Por tais razões, valho-me do lamentável episódio das 
demissões ctn massa de bancários- uma classe cujo sta­
tus social e profisslon·al foi-se deteriorando até 
proletarizar-se inteírilmeil.te durante aquela época .:..... _ 
para _estranhar o açodamento com que o empresariado 
da área r~giu à reforma nionetái'ía, a porlto de, apenas 
completado um mês de vigência do Programa de Estabi­
lização Ecoriómicã; ter-optado por cómportamento tão 
drásticO. -A1TiliB, se o setor bancário privado foi o- que 
mais se beneficiou da inflação e_ da recessão, tail;lbém 
permaneceu em seu poder, intacto, o formidável patri­
mônio conquistado. Não haveria, portanto, justificativa 
para que, sem esperar um mínimo por providénctas go~ 
vemamentais de regulamentação do setor à nova econo­
mia, contra-atacasse, à primeira visão das mudanças, 
com o intenSivo processo de demissões de seus emprega::_ 
dos. 

Temos em màqs o recente exemplo da reação do setor 
industrial, ClJjOs empresários, repudiando unanimemente 
a atitude da Mcrcedes BCi1z à refornú, que -não-pasSOu 
de uma _simples .concessão de_ fédus a um terço çle seu 
contingente de empregados, não só demonstraram res­
peito à nova legislação _econôrrüca, mas igualmente 
ofereceram-se p<lra, junto cõm o GoVerno, encorifrar-as 
soluções consentâneas com o reajustamento da econo­
mia. 

Tenho consciência e --certeza ae- qUe-as questões hoje 
tão anitivas para- a classe dos bancários obterão, das 
atenções governamentais tào_bem manifes~adas pelo Pre-_ 
si dente José Sarney, a indispensável_soluç'ãQ_de continui­
dade. O_Governo está agindo, com toda a s~nsibilidade~ 
corret;;ão possíveis, para evitar a séria ameaça do desem-
prego. _______ _ 

Não pretendo, como de resto ninguém o deseja, que 
qualquer setor da economia seja prejudicado com-as mu­
danças acionadas pelo Governo. Até porque o que a 
Nova República está promovendo s_e des.tina, exafamen­
te, a coloca~ a Nação no rumo da prosperidade e do 
bem~estar social. E não me_ consta que isto seja possivel 
pela via que conduz_a_q_l;;~.do __ oposto. 

Ao configurar aqUi o registro das minhas preocu­
pações sobre a situação de in_segurança -social da nl.!me­
rosa c[ asse dos bancários, desejo c_opclamar os dirigentes 
do setor bancádo privado, à reflexão e incentivar o GO-­
verno a não se desviar, um só milímetro, das metas so­
ciais que o dístiilguem das administrações que nos últi~ 
mos vinte an_os tantos e_ tantos s;;tcrlflcios impuseram à 
sociedade brasili!ira,, _______ _ 

Era o que tinh;;~ a dizer, Sr. PreSideriTe. (Muito bem!)" 

O SR. PRES!DENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao no_bre Scnad0r Enéas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB - PR. Pro_nuncía o 
s_eguinte diScurs-o.)- Sr,""P_residente, Srs._, Senadores. 

Em Vitória, no Espírito Santo, realizar-se-á, nos dias 
22_e 23 deste_mês, o Piiriieíro Seminário Internacional de 
Café Robusta. Esse.evento, em que se incl!lem debates 
sobre cultivo, industrialização e C.QITLercialização do_caf~, 
tanto no âmbito interno como no merca.do _externo, ~­
aguardado com justa expectativa pelos cafeicultores, in­
dustriais e demai_s interessados, em ger~l, e pelo Estado 
do Paraná, em particular. 

Ao lembrar a realização desse seminârio" sobre café ro­
busta, em cuja produção o_- Paraná se destaca, cumpre~ 
me lembrar que nos bastidores d;;~ organizaÇão desse im­
portante foro 'internãcióiiiü-está registrado o papel de­
sempenhado pelo ex-Deputado Renato Celidônio, até hâ 
pouco Diretor de Comercialização do Instituto Brasilei~ 
rodo Café, um paulista de 58 anos que, desde os anos 50, 
escolheu o Paraná califa seu- Estado de adoção. 

Quando regressava de Vitória, onde fora acertar com­
as autoridades do Espírito Santo os detalhes finajs_do Se~ 
minário, Renato Celidônio, aincfa no Aeroporto do Riõ 
de Janeiro, sentiu-se mal~ veio a falecer uma semana de­
pois, no di<l 4 deste mês. 

Re-nato Cclidõnlo- ingressara nb IBC -com a diretoria 
recentemen_tc empossada, Sua presença à frente- da dire­
toria de comercialização gerava esperanças de mudanças 
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profundas na política cafeeira e, particularmente, nas 
pi"ritfcaS de exportação, setor no qual o conhecimento 
intimo, e a larga experiência _do novo diretor, haveriam 

-de influir decisivamenle para que a venda do nosso prin~ 
cipai produto ag~ícola de exportação passasse a merecer 
fratarTlento adequ.<ldo, e, sobretudo, com a transparência 
que, de forma alguma, desse margem às distorções costu­
meiras nas-- oPerações externas de café; esse, Senhores Se­
nãdores, posso afiarlçar-lhés, era O propósito de Renato 
Celi~õnio, ao aceltai- O cargo de Diretor de Comerciali­
zação do I BC. 

A familiaridade de RenatQ.Celidônio com a problemã­
ti~a do café teve __ inicio logo ap9s cç>ncli!lr o -curSo de 
Engenheiro-Agrôl1omo na Escola Superio-r de Agricultu­
ra do Paraná, em 1950, quando passou a cultivar café 
nas vizinhanças de Maringá, então uma fronteira agríco-
la do norte paranaens~. -

Ã época já aflorava na personalidade do jovem agró~ 
nomo o interesse pefa política, a princípio rura!ista; e no 
período de 1950 a !969, Celidônio viu confirmadas suas 
extraordinárbs qualidades d_e liderança a_Q ser el~i_to, su­
cc.'>Slvamente, Presidente da Associação Rural de Marin-

- gâ, e Diretor de Associações de Cafeicultores do Estado. 
Eni 1958, quando da históric_a "marçha da prodl,lção", lá 
estava Renato Celidônio a destacar-se corno ur:n dos Hde­
re:s do movimento de ruralistas. Nesse passo, Ceiid_ôiúo 
chegou à Junta Executiv<J do Instituto Brasileiro do Café 
com o representante da _lavoura do Paraná. _Em _1962, os 
cat'eicultores paranaenses o reelegeram para a Junta, pre­
cisament_c num momento em que aJavoura_qucria ser 

-ouvida pelo Governo na formulação dos planos de safra, 
regulamento de embarque e_csquema financeiro dos ne-
gócios do café, regidos pelo IBC. 

A vocação política de Renato CeGdônip _levou~o à Câ~ 
mara dos Deputados em 1962, estuário natural para o 
seu _talento _seni.pre voltado para os interesses coletivos e 
mai_ores dos produtores rurais. No programa do Partido 

__ Tiãbãlhistã Brasileiro de eiitão encontrara o __ embasa~ 
menta ideológico de sua atuação parlamentar. COm a ex­
tinção dos Partidos Políticos, foi um dos primeiros a fun­
dar, no Paraná, o MDB - Movimento Democrático 
Brasileiro - partido esse que o reconduziu à Câroa_ra 
Federal em L966 e embrião do partido que, hoje, congre­
ga o maior contingente de votos da_ Nação e que, através 
do trabalho de idealistas -como Celidônio, é o responsá­
v_el por uma bandeira onde repousam as esperanças do 
povo brasileiro. 

Mas, senhores senadores, Renato Celidônio não·con~ 
tribuiu ápenaS- pára a fundaçãO do MDB. Fg_i, também, 
um dos seus expoentes máxitrios, organlzanâo e presidin­
do_ o partido no meu Estado e, por isso, ·despontava 
como utn dos prOváveis candidato ao Palácio Iguaçu. 

Temerosos de e_ncontrar pela frente, no embate demO:­
crdtico, pelas urnas, um homem sério, trabalhador, de 
palav·ras- e atitudes firmes, horando e competente~ e 
sobretudo intérprete das aspirações de mudanças mani­
festadas pelo povo, os detentores do poder, arbitraria­
mente, covardemente, acionaram, mais uma vez, o seu 
iilstrumento de força, o Ato Instituciõna1, pàra inter­
romper uma C<lrreira brilhante conquistada pelo mérito, 
pelo t~abalho e pela honradez. 

Na Câmara, fõi menibfo d-a Comissãó de Economia -e 
fundou a Comissão de Agricultura e Política Rural. Nes­
ta, reservou-se nlodestâmente a condição de simples 
membro, condição em que perm_aneceu apenas por um 
bre"Ve período, timpú- sUfiêieOte para qUe ·seus êOmpil.­
nheiros percebessem-qui ãll estava um líder; cujo lugar 
era o do ComandO dos trabalhos daquele órgão técnico. 
Como· Presidente da Comissão de Agricultüfa e Política 
Rural, Celidónio foi chamado a presidir a rumõrõsa Co~ 
mfssão Pa~lamentar de Inquérito sobre Cafe, que con-
cluiu seus trabalhos em 1964. -

i:>e novo, na iriiciativa privada,-SeuS:profundos conhe-­
cim~ntos da prÇldução e_ comercialização de café 
abrfraffi-lhe as pcirtas- de iniportãnfe empresas ·exporta­
doras. De 1970, e por cinco anbs, foi Gereriie e Ãssessor 
Internacional da Bozo do Brâ.sil no Rio de-Jai1eiro. Em 
1975, fundou a Rioexpor~ CÕmércio Exportação e Im­
portação, na qual exerceu a função de sócio~preSidente. 
_ _De 1977 a 1979, Ren_ato Çelidônio_ ~ral)alhou em Ge­
nebm, Suíça, dirigindo uma empresa de comércio inter­
nacional, à PRO EX S.k 

Abril de 1986 

De volta ao Rio de Juneiro, d~ 80 a 85, foi sucessiva­
mente diretor e sócio gerente da Pcnfield Comodity 
Agropecuária, também ligada ao comércio internacional 
de grãos. 

Foi rlCssa última empresa que o Govcr_n_o da Nova Re­
pública- encontrou Re_nato Celidônio e o investiu nas 
funções de Dii-ctor de Exportação do I BC, onde a morte 
lastimavelmente o surpreendeu, no dia 4 deste mês de 
abriL 

Senhores Senador~: ao lembrar_a çsta Casa que o 
Congresso Naconal teve o privitéglo ôe contar, entre 
seus mcm bros, com o concurso de Renato Ce\idônio, um 
paratlaensc por oj:ição,--quc ao longo de sete anos· abri­
llluntou os debates na_ Câmara dos Deputados, cumpre­
me arrematar este pronunciamento com a lembrança de 
um projeto de lei por e"le elaborado, que bem reflete a 

-abrangência da::i _preocupações cívicas desse ex~ 
pãrlamentar, 

Refiro-me à proposiçãO que obrigava os Governado~ 
res de Estados a registrar no Tribunal de Contas, até 30 
de abril de cada ano, as verbas destinadas ao pagamento 
aos municípios das cotas tributárias que lhes eram devi­
das, por forca da Constituição federal. O costumeiro 
atraso no pagamento dessas cotas- justíficou ó deputa­
do-, muitas vezes por períodos que se estendem_ até cin­
c-O :-anos, espelham uma odiosa discriminação política, 
que causa danos irreparáveis às administrações munici­
pais e constrangimentos aos prefeitos, que ficam iri"êrtes 
nas mãos de governantes que descumprem a Cons_tí­
tuiÇào, sem ãtentar para os danos que causam à coletivi­
dade interiorana. Renato Celidõnio, cumpre-me acres­
centar, foi tambêm Conselheiro da Associação Brasileira 
de Municípios. 

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, requerendo 
s"ejU consígnado rios Anais desta casa o v_oto de pesar 

--pelo -passamento de Renato Celidônio, um brasileiro que 
soube servir, dignificando sua passagem pela vida públi­
ca desta Nação. 

Aos cidadãos paranaenses, que conduziram Re_nato 
Cclidônio à representação federal, na Câmara dos Depu­
tados e que, por certo, o conduziriam ao Governo do 
meu Estado, solidarizo-me neste momento de va;tip, de 
tristeza e de profunda consternação. Fiquem certos, con­
tudo, que a mensagem positiva deste nosso líóimo _repre­
se-ntante deixa frutos para serem seguidos por gerações, 
em defesa do nosso Estado e do nosso Pais. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Antes de en­
cerrar a sessão, a Presidência lembra aos_ Srs. Senadores 
que às 16 horas e 30 minUtos deverá comparecer ao Ga~ 
binete da Presidência o Exm9 Sr. Presidente do Tfibunal 
Superior Eleitoral. O Ministro José Neri da Silveira virâ 
atender aos Srs. Senadores e prestar quaisquer esclareci-

____ mentos sobre a questão do recadastramento. De sorte 
que será umu satisfação receber os Srs. senadores a essa 
hora, no Gabinete da Presidência. (Pausa.) 
_Nada mais havençi9_a tratar, vou encerrar a sessão, de­

signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, em turno únicO, da redação final (ofereCida 
pela Coinissão de Redação em seu Parecer n9 216, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n~' 24, de 1985 
(n~' 82/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex~ 
to do acordo legislativo à cooperação em ciência c tecno­
logia entre o -Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos daAmêrica, celebrado_ 
em Br<lSilia, a 6 de fevereir-o de 1984. 

2 

Discussão, em turnO-único, do Projeto de i..d da Câ~ 
rtlar.l~nl' 122, de 1985 (n<:> 4.960/85, na Casa de origem); 
de iniciativa do_ Senhor Presidente da República, que au­

. to_riza a ·reVersão, ao Estado de Mato Gross-o, do terreno 
que menciona, tendo · -

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n•s 204 e 205, de 
1986, das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- 4C Fina_nças. 
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Díscussào, enl tUrno único, do- Projeto ae Reso_l_uç_à? 
n<:> 1, de 1986 (apresCiltado pela Comissão de ConstJ­
tuição e Justiça ·como conclusão de seu Parecer n9 1. de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

J986), que suspende a execução do art. 75, bem como seu 
parágrafo único, da Lei n~' 14, de 30 de_~~embro de 
1977, do Município de Campina Grande do Sul, Estado 
do Paraná. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 35 minutos.) 

Ata da 42l.l Sessão, em 16 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS !8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRJ;­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -Aitevir Leal- Máfia Mala_- Fábío 
Lucena - Claudionor- Roriz -- Galvào Modesto -
Odacir Soares:.._ Gabríél Hermes~ Hélio Gueiro(__:. 
Alexandre Costa:.... João Castelo- América de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- Jo1lo Lo_b.o~C~ _ 
sar Cals- José LinS..:..... Virgílio Távora-=. Carlos Alber­
to- Moacyr Duarte- Martins Filho- Hl!_mb~rt9 Lu­
cena- Marcondes Gãdelhi __:-Milton Cabral- Ac;!e:r~ 
bal Jurema - Cid SampaiO - Niv3fdo }.13.chado -
Guilherme P..ilmeira -Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
-Albano Franco- Lourival Bapttstá...:.... Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viaria 
- João Calmon - José Jgpácio Ferreira_- Moacyr 
Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro ....:..:.. Jamil 
Haddad -Jtamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos -Amaral Furlan -- Fernaildo HeÕrique-Car­
doso - Severo Gomes __ Benedito Canelas - Gastão 
Müller- José Fragelli - Marcelo Mi_rand_a ----:Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo --Ãlvaro Dias- Ené-ils 
Faria - Jaison Barreto - J,.,enoir Vargas - Ca!lo_s 
Chiarem- Pedro Simon - Ç)ctãvio Cardoso. 

0- SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~-A lista ãe 
presença acusa o cOmparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 11'-Secretáii0-Va1 p-roCeder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA 
Restituindo aut6i:rafos de PrOjetos de Lei sancionados: 

N~> 84/86 (n~> 90/86, na origem), de 16 do corrente refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara nt> 208, de 1985 (nl' 
6.578/85, na Casa de O_.i'igCm), que dispõ~ sob~e_.a_.estru­
turaçãd_ das Categorias Funcionais do Gr~.~:po-AtlV!dades 
de Apoio Judiciárfõ dos Quãdros Permanentes das Se­
Cretarias do Superior Tribunal Militar e das Audito~ias_ 
da Justiça Militar e dá outras pro_vidên~ias. 

(Projeto qUe se tran~ormou na Lei n~> 7.460, de 15 de 
abril de 1986) ______ _ 

N~> 89/86 (ÕI' 96/86, na origem), de 16 do _corr_ente, re~ 
ferente ao Projeto de Lei da Cámara nt> DI, cl_e_ 1985-
Complementar n~' 252/85- Complementar, na Casa de 
origem), que inclui o Municípió.de Maracanaú, rec~~ 
desmembrado do Município-de Maranguape, na reg1ao 
metropolitana de Fortaleza, alterando o§ 81' do art. 19 da 
Lei Complementar nl' 14, de 8 de junho de 1973. __ .-

(Projeto que se transformoU na Lei Complementar nl' 
52, de 16 de abdl de 1986) 

De agradecimento de- comWiicaç~: __________ _ 
N9 85/86 (n9 92/86, na origCm};~de 15 do corrente, re­

ferente à promulgação da Resolução n9 3, de 1986. 

N~> 86/86 (nl' 93/86, na origem), de 15 do corrente, re­
ferente à aprovação das ma tê rias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n9s 264, de 1983;_ 17~. 
317. 343. 344 e 493, de 1984; 4:i5, 456, 488-A e 545, de 
1985; I, 36 e 50. de 1986. 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Passos Pôrto 

N~> s7;86 (n~> 94/86, na origem), de 15 do corrente, re­
ferente à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da Repúbllca n~>s 189 e273, de 1984; 
544 e 598. de 1985; 2, 3, S. 19, 65 e 71, de.l986. 

"". "N~> 88/86 -(n~' 95/s6, -~a origem): de 15 do corrente, re­
ferente..à promulgação das Resoluções nl's_4 a24 de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
-lido vai à publicaÇão. (Pausa.) 

Pa~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

DisCussão, em- tUrno único, da Redação final (o­
ferecida pela Comíssão de Redaçªo em seu Parecer 
n<? 216, de 1986}, -do Projeto de Decreto Legislativo 
n\1 24; de 1985 (_n~> 82/85, na Câmara dos Deputa­
dos), que -aprova õ.texto do acorçlq re:(ativo à Coo­
P'eiáçã.O em C1ênéia e TecnotogLa entre_ o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Urtidos da América, celebrado em Brasília, 
a 6 de_ fevereiro de 1984. 

Em discussão \a redação fíilat (PaUsa.) 
Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ _ _ 
_ Ence~r,ad_!t ª diSÇus-sào, a redação final é aprovada nos 

Úmnos do art. 35Q, do Regimento Interno. 
O projetq ~_ai à promulgaÇão. 

E o_ seguint~ o projeto apí-ovado: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
24, de 1985 (n~> 82/85, na Câmala dos Députados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
lermos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, p_ro­

- mulgo o seguinte 

Dl~C-RETO LEGISlATIVO N• • DE 198a010 
Aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação 

em Ciência e Tecnologia entre o Governo da Repúbli­
ca Fedérativ8: do Brasil e o Governo dos Esta_dos Uni­

-dOs ela Aillérica, celebrado em Brasília, a 6 de feverei­
~-ro âe 1984. 

- _ O Cqilgresso Na~ional d_ecr_eta: 

----Art. 19 _É aprovado o texto do Acordo relativo à 
Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta­
dos Unidos da Amêrica, celebrado em Brasília, a 6 de fe­
vereiro de 1984. _ 

ParágrafO único·. São s"t.1jéitos à aprovãç:~o dei-Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabdecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESlD~TE (Passos Pôrto) ,_Item 2.: __ 

DiscUssão, em t~rno único;-do ProjetÇl de Lei da 
Câmara n~> 12-2, de 1985 (n~> 4.960/85,_na Casa de 

origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, qt..ie auto_riza q reversão, ao Estado de Mato 
GfossO, -do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS. sob n•s 204 e 
20:5";- de---1986, das Comissões: 

-:-de Agricultura; e 
- de Finanças. 

Em discussãO O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sã_o,__ 
-E-m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

:::er··se-ntados. (Pausa.) 
AproVado. 
-~provado, o _projeto ir~ à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• !22, de 1985 

(N9 4.960/85, na Casa de origem) 
De iniciativ·a do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
.-_o, do _te_rreno que menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l9 Fica o P"oder Executivo autorizado a promo­
ver a reversão, ~o Estad9 de Mato Grosso, do terreno, 
medindo Ii3,84-12 ha (cento e vinte e três hectares, oiten­
ta e quatro ares e doze centiares), situado no Município 
de_Cuiabá, naquele Estado, parte da área doada à União 
Federal, através do Decreto-lei Estadual n9 879, de 3 de 
junho de 1947, e da Escritura Pública de 29 de setembro 
cl~_1947,_transcrita no Cartório d~ Registro de Imóveis 
da Comarca de CUiabá, sob _o n~' 2.875, em 29 -de se­
tembro de 1947, às fls. 187 do Livro 3-D, e ratificada em 
20 de abril de 1979. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposiçõ~ em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em turno úniCo, do ProjetO d"e Reso­
lução nl' ~. de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça_ como conclusão de seu pare­
c_e_r _nl' I, de 1986), que suspende a execução do art. 
75, hem como seu parágrafo único, da Lei nl' 14, de 
30 de dezembro de 1977, do Município de_Campina 
Grande do Sul, Estado do Paraná. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-são. 

Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
. . AprOVaêi(). -_- _ _ . 

O projeto irá-à Comissãci- de Redação. _ 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• I, de 1986 

Suspende a execução do art. 75, bem como seu pa­
rágrafo único, da Lei n~ 14, de 30-l:Z-77, do Municí­
pio de Campina Grande do Sul, Estado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos_ te-rmos do art. 42, item VIl, da 

Constituição Federal e, em face da decisão defiÍlÍtiVã do 
Supremo Tribunal Federal, proferida na Sessão Plenâriâ 
de 14-11-1984, nos autos do recurso extraord_inárió n? 
101.477-6, é suspensa a execuçã-o do art. 75, berll como 
do seu parágrafo único, da Lei n9 14, cl_e 30~12·}J,_d_Q_ _ 
Município de Campina Gtande do Sul, Estado do Para-_ 
ná. 

Sala das Comissões, em 29 de novembro de 1985.­
José Ignácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado, 
Relator --Hélio Gueiros - Odacir Soares - Nelson 
Carneiro - Lenoir Vargas- Alfredo CaMpos-~ ROberto 
Campos- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - CõnCedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir SOã.re_s. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO- Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presldeflte, Srs. Senaó.ores;_ 

Aqui estão mais pi"ovas das denúnclãs-que tenho feito 
nesta Tribuna quanto à _incompetênciã- do Governp 
Angelo Angelin na condução dos destinos de F,ondônia. 
As ptomessas feitas por ele ao assumir õ" Governo sem o 
voto do povo, de forma indireta, ou ·seja, biôníCa, não 
são cumpridas, Ele não as cumpre não porque não as d!.? 
seje cumprir, Não as cumpre porque não tem capacidade 
pessoal nem equipe para fazer com' que ~jam obtidos_os 
resultados que o povo merece, que o povo reclama e que 
o povo exige. Por isto, toda Ro_qdônLa _está_ 
transfõtrfiatrdo~se eni um caos. 

O Pr_efeito de Ouro __ P_reto do Oeste, Expedito Rafael 
Goes de Síqueira, enViouMine oficio esta semana, no qual 
informa o desespero em que se encontra o Mun_icipio, 
diante da perspectiva de, a qualquer momento, veNe na 
contingência de fiCar"- sem. energia elétrica, com todas as 
conseqilências danosas que nós sabemos, 

O Prefeito Expedito Rafael Goes de Siqueira pede 
providência para a situação em que se encontra Outro 
Preto do Oeste e relata que ê grave à situação do parque 
gerador da Centrais Elétricas de Rondônia~CERON, 
empresa do ÜQY~_rno do Estado, em Ji-Par~ná, responsáM 
vel pefo atendimento a Ouro Preto do O~te. _ , .. 

Passo a ler o tre<;bo do dQcurnento que n:te foi enviado 
pelo Prefeito de Ouro Preto do Oe$te:~. 

"I. A rede de transmissão que liga JiMParaná a 
Ouro Preto do Oe,ste, está em eStado precârio, po­
dendo a qualquer momeniõ- cair- em sua grande exM 
tensão, _deixundo a cidade de Ouro Preto do_ Üt';Ste 
sem energia por longo período, devido à_faltã de 
materiais de reposição. · - -----

2. Há falta de materiais de manutenção da re{j_e 
elétrica coino~ transformador, poste, cruzeta, fusível 
etc... __ _ _ _ _ 

3~ _As 7 (sete)__unidades geradoras do parque de 
geração de Ji-Paraná encontram-se: ,_ --,-- _ ~ 

a) 5 (cinco) unid_ades em operaçâ(_)_~simultânea; 
b) 2 (duas) unidades sem condições de operar e; 
c) das cinco unidades que estão em operação, 

apenas I (uma) está em condições normaiS e 4 (qua~ 
tro) sem condições de funcionamento, sendo 3 (três) 
com reviSão vencida. 

4. Os funciOOáT1os -estãO descont.::ntes com os 
salários que recebem. 

Em face ao grande problema acima mencionado, 
solicitamos providências urgentes para instalação 
de 2 (dois) grupos geradores e de materiais de repo­
sição e, para uriia ·estabilidade funcional, o salári<_> 
justo de s~s funcionários". 

A preocupação do Prefeito- Expedido Siciueira:, que ê 
sérío, trabalhador, consciente das suas-responsabilidaM 
des, perante a comunidade que o elegeu pelo voto direto. 
-que não'foi impostó-ão seu povo- é meritória e me-' 
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recedora de nós todos o acolhimroto, Juntamos nossa 
luta à luta do Prefeito Expedito de Siqueira e pedimos ao 
Governo Federal, ao Presidente José Sarney, tão preocu­
pado com a melhoria das condições de vida da_popu­
laçào brasileira e que está a: merecer de todos nós o apoio 
decidido para que seu Governo seja coroado de êxito, 
pedimos a Sua Excelência que determin_e urgentes provi­
dt::ncias ao Governador Ângelo Angelin. Se é que será 
alendido. 

A situação é grave e o Prefeito de Ouro Preto do Oeste 
teme pela segurança da população; e receia a ocorrência 

- de graves tensões sociais nQ...ieu __ m_lffiiçíR!O caso _9corra 
-algum problema na rede de energia elétrica. A preocuM 
paçi'ío é pertinente e requer uma providência imediata, a 

-fim de que se evitem danos irrecup~ráveis para a indúsM 
tria e o comércio de Ouro Preto do Oeste e para o seu po­
vo, já tão sacrificado pelo descaso com que o Governa­
dor Ângelo Angelin administra Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um lado, o PrefeitO 
de OUro Preto do Oe.!!te reclama, com tOda razão, do 
descaso e das péssimas condições em que se encontra o 
abastecimento de energia elétrica ao seu município, 
ameaçado de colapso a qualquer mom~to; de outro la­
do, podemos dizer que, ainda mais infeliz é o povo de Es~ 
pigão do Oeste, poiS lá a situação é pior e nada o O o ver~ 
no realiza, não instala um poste, um metro de fio, uma 
lâmpada. _ 

No caso de Espigão do Oeste, o Presidente da Câmara 
Municipal, Vereador José Tiagó dos Santos, dando uma 
demonstração de grandçza, mostrando que acima da cor 
partidária estão os verdadeiros_interesses da comunidaM 
de, enviouMme ofício, que anexo a est_e pronunciamento, 
pedindo apoio para o Requerimento nY 008/86, do V e-. 
reador Nilton Caetano de Souza; que é do PT, através do 
qual aquele parlamentar pede às autoridades do Estado 
providências para a destinação de energia elétrica para 
Espigão do Oeste. _ _ 

Diz o Vereador Nilton Caetano de Souza no seu ReM 
__ guerimento e na JustifiCativa_ que Iãrilbêm anexo a, este 

pronunciamento, que todos os Deputados Es_taduais, Fe­
derais e Senadores, independentemente de_ cor partiM 
dária, devem unirMse em favot da expansão da energia 
elétrica em Espigão do Oeste. o- ~ • 

Na sua justificativa, o Vereador ressalta ql!e as dificul~ 
dades que vive o setor energético de_ Rortdônia_ prejudi.:­
cam em muito o desenvolvimento do Esta,do. E que, no 
caso de Espigão do Oeste a situação é ainda mais crítica, 
porque lá nenhuma expansão é feita. -

Ele ressalta que _em outras regiões tem havido expanM 
são da rede, mas que em seu município tal não ocorre, 
dundo a impressão de que o povo de Espigão do Oeste é 
:..•ovisto como vagalume'', quer dizer, não precisa de ener~ 
gia elétrica, 

Alei'ta o Veread_or para o fato de_que "não é mais 
possível permanecer nésta situação, em que o município 
perde porque não cresce e o povo, além de perder finanM 
ceira!'flente, é obrigado a viver sem o mínimo de conforto 
nec~ário para uma família", 

_ Este, Sr. Presidente, Sis. Senado-reS~ é o-q_uadro críticO 
em que vive Rondônia, na AdministraçãO Angelo Ange­
lin: a es<:uridão se aproxima. A escuridão se amplia. As 
promessas não são cumpridas. O povo é enganado, 

Até onde pretende chegar o Sr. Ângelo Angelin? 
Rondônia, _em todo& os.campos de atividades, está de~ 

sesperada com a situação em que· se encontra, Porém, o 
povo de Rondônia não perde a esperança, Esta, 

-mantém~se inabalável, pois todos sabem que dia 15 de 
novembro teremos eleições diretas e que vão poder ele­
ger o homem certo para dirigirMihe os destinoS:. Se até Iâ 
o Governador Ângelo Ange(in, que é biónico, não for 
substituído por causa de sua incorripetênCià. 

Era o que tinha a dize-r. (Muito bem!) 

~(DOCUMENTQ'A QUESE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISÇURSO.) 

Do: Prefeito Municipal 
Ouro Preto do Oeste -:: RO 
PJ: Exm<:> Sr. 
Odacir Soares 
DD. -Senador da República 
Brasília- DF 

9-4-86. 

Iitformamos a V. Ex•, que em visita ao Parque Gera~ 
dor da CERON em JiMParanà, que ab-asteceo M~nicípio 
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dJ';" Ouro ~reto do Oeste com energia elétrica, vimos a 
série de dificuldades que o mesmo atravessa; pondo_ em 
risco a co_ntinuidade de geração de energia. 
Os principais problemas constatados foram: 

I -Rede de transmissão que liga JiMParaná a Ouro 
Preto do OeSte, em estado precário podendo a qualquer 
momento cair em sua grande extensão, deixando a cidaM 
de de ouro Preto do Oeste sem energia por longo períoM 
do devido a falta de materiais de reposição. 

2-=- Falta de materiaís de manutenção da rede elétdca 
- como: tr~nsformadqr, poste, cruzeta, fusível, etc ... 

3 -As 7 (sete) unidades geradoras do Parque de Ge~ 
ração de_ JiMParaná encontram-se: 

a) 5 (cinco) unidades em operação simultânea 
b) 2 (duas) unidades sem condições de operar 
c) das cinco unidades que está em operação apenas I 

(uma) em condições normais e 4 (quatro) sem condições 
de funcionamento sendo 3 (três) com _revisão vencida. 
4- Os funcionários descontentes com o salário que 

recebem. - ----
Em face do grande problema acima mencionado, soU~ 

citamos providências urgentes de 2 (dois) grupos gerado· 
res: e de materiais de reposição, e para uma estabilidade 
funcional, o salário justo de seus funcioilários. 

Em nome da população de Ouro Preto _dq Oeste, rei­
vindicamos que as medidas sejam tomadas com ~.,~.rgên­
cia,.,CJU lace do risco Qe ficarmos sem CI]~gia elétrica, 
caso ocorm problema na rede ou na geração pof grande 
período, o que irá ocasionar uma tepsão social e sérios 
problemas com a comunidade, comércio i:: indústrias. 

Atenciosamente, - Expedito Rafael Goes de Siqueira, 
-Prefeito Municipal. 

Espigão do OeSte, I de _abril de 1986, 
Oficio Circular n' 45/CMEO/GP/86. 

Exriif ('} Senhor('). 
Formulamos o presente, para encaminhar a V. Ex•, 

cópiã do Requerimento nl' 008/86 de autoria do Verea­
dor Sr. Nilton Caétano de Souza- PT, o_ qual foi apro­
vado em Sessão Ordinária realizada em data de 31 de 
março do ano em curso, para o·qua! pedimos o apõlo de 
V. Ex~_. 

Ao ensejo, apresentamos nossos protestos de especial 
estima e distinta consideração, _ 

Atenciosamente,--,- José Tiago dos Santos, Presidente. 

Espigão do Oeste, 14 de março de 1986 
Requerimento n'i' 8/86. 

Senhor Presidente: 

Nilton Caetano de Souza, Vereador - PT vem mui 
respeitosamente a presença de Vossa Excelência, Reque-­
rer que após ouvido o Plenãrio na formã regimental, seja 
Oficiado a Senhwa prefeita Municipal, a CERON -
Centrais Elétrici do Est3do de Rondôriiã, iodos os De­
putados Estaduais, Fedetais e Senadores, assírit Cõtriri ao 
Governador do Estado de_ Rondônia Sua Ex• o Professor 
Angelo Angelin, com a finalidade de que independente 
de cor partidâria, haja uma mobilízaçào de todas estas 
autoridades que representam o Município e o Estado 
co_m a finalidade de-que de uma vez por todas seja feito a 
tão prometida e esperada expansão da Rede elétrica no 
Município de Espigão do Oeste- RO. 
N,_ Termos 

P, Deferimento 
Gabinete da Vereança, 14 de março de 1986. ~Nilton 

Caetano de Souza, Vereador - ~-

ANEXO! 

Justificativa 

Somos sabedotes das dificuldades com que vive o se­
tor energético de Rondônia, razão pela qual tem prejudiM 
cado em muito seu desenvolvimento. No caso de EspiM 
gào do Oeste, a situação é mais crítica, porque enquanto 

- nos demais Municípios do Estado pur pouco que seja 
são feilas algumas expansões. 

Em nosso Município, desde 19-82 estamos somente 
-·coín a eriergia das promessas, e nem o pOuco que são fei­

tos nos outros MuniCípios é feito em EsPigão do Oeste, 
dando .uma impressão de que nosso povo ê visto como 
vagalumes, quer dizer não precis-a de energiã elétfica. 
- De forma que não ê mais possível perritanecer nesta siM 

tuaç~_o, oncfe o Mu-il."icipio .Perde porque não cresce e o,. 
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povo além de perder financeiramente é obrigado a vi~er 
sem o mínimo necessário de conforto para uma família, 
as quais são aproximadamente 45% de nossa população. 

Esperamos que nossas autoridades juntas, venham 
trazer este grande benefiCro aO povo e Município de Es~ 
pigào do Oeste - RO. 

Gabinete da Vereança, 14 de março de 1986.- Nilton 
Caetano de Souza, Vereador- PT. 

O" SR. PRESIDEl'lTE (Passos Põrto)- Não há fiiais 
oradores inscritoS.' --

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a. presente 
sessão, designando para a sessão o!dináría de amanhã a 
seguinte: · --

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno úníco, do RequerimentO n(l 468._ c!e 
1985, do Senador Jutãhy Mãgalhães, solicitando, nos 
termos do art. 279, n,- c,4-, combinado com o art. 1~5. do 
Regimento Interno, a inclusão em Ofdem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n9 15_1, d_e _1_985, de sua autoria,_ 
que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá ou-
tras providências. _______ _ 

2 

Votação, em primeiro-turno do Projeto de Lei do S_e­
nado n9 115, de 1983, de autoria do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos servidores militares que 
se encontrem e( ou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, S.ob n9s 540 a 542, de 1985, dãs Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável,- cOm -emeõda 
que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido do Senaçlqr___ 
Octávio Cal-doso; 

- de Seguranta Nacional, contrário; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e cont_rário à 

Emenda da Comissão de Coristituição e Justiça. 

3 

Discussão, em segundo turno do Projeto de Lei do Se­
nado n9 43, de !986, de autoria do Sénador Jorge Kalu­
me, que dá nova redação ao-caput do art. 224 da Conso­
lidação das ·Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l~?i 
n9 5.452, de J9 de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob ilYs 259 a 261, de 1986, das Comis-
sões: ·-

- de Constituição e Justiça, pela constt~ucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

4 

Discussão, em turrlo llnlco (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projet'? __ de Lci do Senadon_9l21, de I981-
Complementar, de àutoria do Senador Nelson Carneiro, 
que introduz alteração na Lei Complementar n9Jl, de2~ 
de maio de 1971, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 1.170, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e -Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

5 

Discussão, em turno úniccnapreCiãção prelimÍnÚ da 
constitucioilalidade, nos termos do art. 296 Q9 Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei elo Seiiad9 n9 259, de 1981-
Complementar, de autoria do Senador Franco Montoro, 
que isenta do Imposto sobre CirCulação de Mercadorias 
(ICM) os produtos hortifrutigranjeiros, tendo 

PARECER, sob n"' 14, de 1985, da Comissão _ 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucíonalidá--

de. -

6 

Discussão, ·em turno único- (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, e juridicidade, nos tennos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 275, de 1981-Complementar, de aut,oda do Sena_dor_ 
Orestes Quércia, que iSenta do Imposto sobre Transpor­
tes, ISTR, a atividade- q-ue especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 879, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pe(a inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

7 

Discussão, em turno único (apreciação prel"iinlnar d3. -
constitucionalidade, nos termos do art. 29ô do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado -rt9 301, de 1981-
Comple!P-enta~. de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
:que introduz alteração na Lei Complementar n9 11, de 25 
de maio de 1971, visando reduzir a idade limite exigida 
para Obtenção da aposentadoria por velhice, possibilitar 
a concessão do benefício à mulher do trabalhador rural e 
iildica"r a fonte de custeio para tanto, tendo 

PARECER, sob n9 27, de 1986, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

-de. 

8 

Discussão, em turno llniCo (apreciação preliminar da 
cqnstituçipnal_idade, nos termos do art. 296. do Regimen­
to Interno), do ProjetO de Lei do Senado n"' 23, de 1982_­
Com-plementar, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que isenta di: tributos e taxas, inclusíve estadUais e muni-_ 
cipais, as transmissões iritobiliârias que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 226, de 1983, da Comissão 
- de_Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de._ 

9 

Discussão, effi turno único (apreciáção preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art_. 296 do Regimen­
to Interno), do Prpjeto de Lei do Senado n9 82, de 1982, 
d_e autoria do Sen_ador Nelson Carneiro, que· estabelece 
condição especial de atualização de débitos para com a 
Previdêl}cia Social, nõ caso e forma que especifica, tendo, 

PARECER, sob n9 130, de 1985, da Comissão 
...,.. de Constituição e Justiça_, pela inconstitucionalida­

de. 

10 

Discussão, em primciro turno (apreciaçãO preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
ffienio- Interno), do _Projeto de Lei do Senado n9 222, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' I.!n O, de 29 de de­
zembro de 1981, que dispõe sobre contribuições para o 
custeio da Previdência Social, com vistas a excluir da im­
p-osição cbntributiv~ ps provep.~os e pensões nos limites 
que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está ence-rra-
da a sessão~ ' 

(Levanta-se a ses.são às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONINCIADQ PELO Sr. GAL­
TÃO MODESTO NA SESSA.ODE9-4'86 EQUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PMDB - RO. Pro­
·nuncia o seguinte discurso.' Sem revi_são do orador,)­
Sr. Presidente, Srs. Sen idores: 

Estou ocupando o tempo da Liderança por indicação 
do nosso Uder Senador Alfredo Campos. Este horário 
mé foi concedido nesta sessão por dever de companhei­
risiri.O. NO :Cntanto, o quC falo é de inteira responsabilida­
de minha, não cabendo, à Lideraríça do Governo; nesta 
Casa, nenhuma responsabilidade por estar falando no 
horárío a ela reservado. 

Lamentavelmente vimos a esta tribuna, para trazer ao 
conhecimento desta Casa e do Governo Federal, infor­
mações relacionadas à vida político-administrativa do _ 

--Estado de Rondônia, mormente o que diz respeito à ad­
ministração do Governador Ângelo Ange[in. 

Vale lembrar aos Srs. Senadores que a menos de I ano, 
a Aliança Democrática, indicou ao Senhor Presidente da 
República o nome do professor- Ângelo Angelin para 
preencher o mandato-tampão do Governo cjo Estado de 
Rondônia a tê às eleíções do primeiro governador eleito, 

--que se efetivará em 15 de novembro do corrente ano; 
submetido à aprovação desta Casa esse nome, na época, 
foi conteStado por parlamentares que argüiram a idonei­
dade e honestidade deste cidadão, mas, dando wn voto 
de confiança à indicação, os Srs. Senadores acolheram o 
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pedido do Presidente José Sarney e confirmaram o nome 
do_Senhor Ângelo Angelin naquele cargo. Infelizmente, 
todos foram enganados: o Presidente José Sarney, esta 
Casa e os políticoS do meu Estado._ 

Assumindo o governo, o Sr. Angelin se acercou de 
coadjuvantes que em curto espaço fomentaram o des- _ 
mando, o desinteresse, a negligência, a anarquia e a cor­
rupção, em nosso Estado. 

Agora mesmo a situação se mostra insustentáyel, tan­
to que diversos parlamentares vêm denunciando, através 
de pronunciamentos, o descalabro e desapreço com que 
o GOverno de Rondônia conduz os seus destinos; cita­
mOs-COmo exemplo o brilhante discurso do Deputado 
Federal Francisco Chiquilito Erse, proferido no dia 3 do 
corrente, que com farta documentação mostrou à Nação __ _ 
que o Governo de Rondônia não é sério (con"trariando o 
slogan "GovernO Angelin, Administração séria"), é cor­
rupto e vem tripudiando as finanças do Estado. 

Entre· OUtros fãtoS, citou aquele parlamentar, o caso 
de malversação do uso do dinheiro público, ao adquirir 
o Governo um equipamento de computação; mostrou o 
uso e absurdo de transferência de numerários para ter­
ceiroS; tfUZ à bUi1a o descontentamento da Associação 
dos fiscais de Trib_utos Estaduais, que em .. Carta aberta 
à população", publicada nos principais jor-naiS do tsta­
do denuncia "algwnas dezenas de irregularidades da Se­
cre"taría:= áa -Fí:iZ6nd-ã''. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, atos e fatos ocorridos 
com o problema de manutenção rodoviária e construção 
de rodovias vicinais- rurais, são clamorosos na adminis­
tração Angelo Angeiin; o maior escând2lo administrati-­
vo do Est~do é o que ocorreu através do Departamento 
de Estradas de Rodagem e diretamente do próprio Go­
verno de Rondônia, que celebrou contratos com 16 fir­
mas para a construção de 6.000 km de estradas, contra­
tos- esses eivados de víCios; citamos apenas como exem­
plo" os celebrados com as Construtora~ Triunfo e Vérti®, 
p-ara a construção de 1.150 km de estradas. De acordo 
com o termo final de encerramento das obras, foram 
construídos 633 km, mas, na verdade, segundo infor­
mações do pessoal de campo, nem esse total foi alcança­
do. O pior de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que as estradas foram pagas e dadas como concluidas em 
sua totalidade, o que comprova a total irresponsabilida­
de administrativa do GoVerno Ãngelo Angelin. 

Os problemas das construções das Usinas Hidrelétri­
cas do Rio Ãvila'e Rio Vermelho foram apontados com 
farta documentação da SEST; assii:Jada Pelo Ministro 
João SayadJ_desaconselhando a efetivação destas obras 
de imediato; mas não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senlior -Xngelo Angelin, não deu .ouvidos às recomen­
dações de órgãos superiores, encarregados da política 
energétiCa dO País, e em novembro do ano passado, con­
cordou com a assinatura de um contrato das Centrais 
Elétricas de Rondônia S/ A com as Construtoras Cowan 
S/ A e Norberto Odeb~cht S/A, para a construção da 
Usina Hidrelétrica de A vila, orçando tal projeto o mon­
tante de CZ$ 130.213.497,90 (c_eilto e trinta milhões, du­
-zentos e- trinta e três mil, quatrocentos e noventa e sete 
cruzados e- noventa centavos). 

O Sr. OdaCir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Pois não nobre Se-
nador Odacir Soares. · 

O Sr. Odacir Soares - Desejava, em aditamento ao 
discurso de V. Ex•, fazer, inicialmente, uma retificação e. 
posteriormente, algumas abservações, ratificarido as de­
núncias e as palavrã:s que V, Ex• profere nesta tarde, tra­
zendo ao conhecimento da Nação, através do Senado 
Federal, do clima generalizado de corrupção que se alas~ 
trou pelo -Estado de Rondônia. A retificação é a seguin­
te: disse V. Ex~, logo no preâmbulo do seu pronuncia­
mento; que todos os parlamentares de Rondônia foram 
enganados à época em que o Governador, o professor 
Ãngelo Angelin foi indicado para o Governo de Rondô­
nia e teve seu nome aprovado pelo Senado da República. 
Queria lembrar a esta Casa que, naquela ocasião, preci­
samente no dia 4 de maio de 1985, eu trazia ao conheci­
mento do Senado Federal elementos comprobatórios da 
inidoneidade, da falta daqUelas condições essenciais, da 
parte do Sr. Ângelo Angelin para o exercício de cargo de 
tão grande magnitude como ê o cargo de Governador do 
Estado de Rondônia; e alertava o Senado Federal para 
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aqueles fatos ·que, a meu ver, imposstbiiitavam o Sr. 
Ângelo Angclin de exercer tal cargo, por não estar a sua 
vida pública consubstanciada em procedimentos que ca­
racterizassem sua plena idoneidade - como eu jã disse 
-para o exercício de tal cargo. Então, no dia 4 de maio 
de 1985, trazia eu ao Senado Federal certid.ões Qa_Justiça 
do Estado de Rondônia, relativas à falta de idoneidade 
da parte do Sr. Ângelo Angelin, para o exercfci do cargo 
de Governador. Lamentavalmente, o Senado_ Federal fez 
ouvidos de mercador e o Sr. Áogelo Angelin teve o seu 
nome aprovado por esta Casa, e face a essa aprovação, 
em seguida, nomeado pelo Presidente da República, 
para o Governo do Estado. Já no dia 26 de junho de 
1985, eu voltava ao Senado da República com novas_ de­
núnCias que já demonstravam a prática de aQusiva cor­
rupção no Governo do Estado de Rondônia, corrupção 
ess.a praticada do Governador aos Secretários menos _ex­
pressivos que integravam a sua estrutura admi11istrativa. 
No dia 26 de outubro, trazia eu ao Senado Federal de­
núncias de corrupção no âmbito do Banco do Estado de 
Rondônia. E, mais uma vez, essas denúncias não tinham 
e eco que de)!eriam ter na vid.a públiCa do País. E outras 
denúnCiaS eu trouKe ao conhecimento desta ca:sa no dia 
4 de dezembro, ejã ti'ouxeesteano também, no dia 31 de 
março, onde eu registrava a instauração, na Assembléia 
Legislativa do Estado de Ro_ndônia, de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, requerida pelo Deputado Os­
valdo (Pian-o_a), par apurar a prática de corrupção no 
Departamento de Estradas de Rondagem, conforme V. 
Exf diz muito bem, c_orrupção, essa evidenciada pela não 
conservação dos 6 mil quilômetros de estradas de roda­
gem, que foram contratados e fo_r_a,_m_ pagos pelo Gover­
no, em beneficio de meia dúzia de empreiteiras e meia 
dúzia de pessoas que integravam, como integram ainda 
hoje aquele Governo. Já no dia 2 de abril deste ano, eu 
voltava ao Senado da República para denunciar a práti­
ca de atos de corrupção, já nesse momento ~o âmbito da 
Secretaria do Estado de Rondônia; e, mais uma vez, es­
sas denúncias não tiveram eco que deveriam ter, Entãp, 
nesta tarde, V. Ex~ traz outras denúncia_$ que já foram in­
clusive objeto de discurso anteriormente pronunciado 
por mim nesta Casa. E _é lamentável issq, porque o-Sena­
do da República teve inteira responsabilidade à época 
em que o nome do Sr. Angelo Angelin aqui veiO para Qb~ 
ter do Senad_o Federal a devida autorização, a autori­
zação constitucional para que o Senhor Presidente_ ela 
República pudesse, em seguida, nomear o Prçfessor 
Ãngelo Angelin para o Governo do Estado. Então o que 
se vê _hoje, .o que nós hoje vemos, nós, políticos de Ron­
dônia, é o Es41do sendo. ,dilapidado, é o- Estado sendo 
destruído por uma administração que, além de Corrupta, 
é também incompetente, por uma administração negli­
gente, corrupta, amplamente corrupta, corrupção que se 
espraiou pelo con~ecimento de toda população do Esta~ 
do de Rondônia. E está aí, ainda hoje, o Governador 
Ângelo Angelin à frente do Governo do Estado, da lide-_ 
rança da administração pública do Estado, praticando 
todos esses atos que terão reflexos muito graves a partir 
do ano que vem, quando deverá assumir o Governo do 
Estado o primeiro governador eleito. Bas_ta ver - e V. 
Ex• sabe disso- que apenas no ano passado o Sr. Ânge­
lo Angelin contratou 140 milhões de dólares dç: emprésti~ 
mos externos para obras que até hoje não apareceram e 
não foram levantadas no Estado de Rondônia; endivi­
dou de tal forma a estrutura do Gover-Oõ do Estado que, 
hoje, Rondônia é um Estado que vive um processso pré­
falimentar, sem as mínimas condições de ser administra­
do, sem as mín_imas condições de ver as suas prioridades 
executadas, com as nossas populações interioranas sem 
estradas de rodagem, sem postos de atendimento médi­
co, sem escolas, sem professores, com o funcionalismo 
público sendo perseguido, sendo coagido, sendo vilipen­
diado, como é do conhecimento de toda a .:;!asse política 
do Estado de Rondônia. Então, eu queria trazer a V. 
Ex~. nesta tarde em que, na esteira das denúncias que já 
formulamos aqui, vem à tribuna do SenaQ__p _Federal, 
ocupando_ o h_orário da Liderança do_P.MDa, nesta Ca­
sa, para também, com a sua palavra idônea, denunciar 
esse quadro e esse clima de absoluta deJ>ordem, que h_oje 
se verifica nó nosso Estado, outrora um_ Estado progres­
sista, um Estado próspero, que dia-a~dia vai se acabando 
aos olhos da Nação... De modo que eu queria, para finali­
zar, solidafizar~me c_om V. Ex• i: ratificar as palavras e as 
denúncias que V. Ex• traz a esta Casa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. GALVÃO MODESTO - Nobre Sena_dor 
Odacir Soares, vou rapidamente ler aqui aqUele trecho a 
que V. _h, se refere, com _relação a que todos os parla­
mentares do_nQsso EstadQ fo_ram eng<l,nados. Não foi 
bem assim. 

Eu disse que a Aliança Democrãtica indicou ao Presi­
dene José Sarney o nome do Sr. Ângelo Angelin, e que à 
época, parlamentares levantaram questões quanto à ido­
neidade e honestidade desse cidadão. Mas, dando um 
voto de confiança à indicação, os Srs. Senadores acolh~­
ram o pedido do Presidente José Sarney, e ~nfirmaram 
o nome do Sr. Ãngelo Angelin naquele cargo. 

O Sr. Odacir Soares- Senador, o único parlamentar que 
levantou objeção à indicaÇão do governador· Ãng'elo An­
gelin, fui eu e apesar de minha voz não ter sido ouvida, 
nem aqui no plenário do Senado, como também na Co~ 
missão de Constituição e Justiça, que à época reuniu-se, 
a toque de caixa, para aprovar o nome do Sr. Ângelo 
Angclin, n~ um outro parlamentar levantou a sua voz 
para contestar_ essa indic.ação, nem também essa no­
meação. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Mas o voto de con­
fiança foi dado ao GovernO que estava se instalando no 
nosso Estado _à época. 

Mas, não fomos bem sucedidos nessa iÕ_áíCação e ()Sr. 
Governador do nosso Estado, infelizmente, em vez dele­
var uma administração séria, de acordo com o seu slogan 
que nós vem-o_S a tOdos os minutos, todos os instantes nos 
nossos jornais, rádios e televisão, infelizmente tem prati­

--cãdo -somen-te atOS de que toda a nossa população hoje é 
consciente, o Governo Ângelo Angelin não é _voltado 
para o interesse dO nos_so póvo, mas sim para o interesse 
de poucos. 

E V. Ex~ tem razão quando afirma que já no passado o 
Governo fez empréstimos na ordem de 148 milhões de 
dólares, que se nós acrescentarmos ajnda mais os proje-­
tos em andamento com relação a novos empréstimos de 
dólares, esse montante deve ultrapassar a ordem dos 500 
milhões de dólares. 

O Sr. Claudionor Roriz- Permite V. _Ex• um aparte? 

O SR._ GALVÃO MODESTO- Com muito prazer. 

O Sr. Claudionor Rorlz- Queria, neste_momento, tra-
zer um testemunho de que, naquela ocasião, como Sena­
dor pelo Estado de Rondônia, percorri todos os colegas, 
todos os Srs. Senadores, pedindo um apoio em nome do 
PMDB. Naquela ocasião, o nobre SenadorGalvão Mo­
desto não quis participar dessa ação e o companheiro 
Odacir Soares foi o único que levantou a questão basea­
do em documentos. Volto, hoje, quase 1 ano depois, 
para pedir desculpas aos companheiros e a esta Casa por 
ter solicitado apoio àquele cidadão. Quero retirar, neste 
momento, o que pedi aos companheiros e mais, que esta 
Casa se redima daquele posicionamento, pedindo atra­
vés das lideranças de todos os partidos a substituição do 
Governo do Estado. Hoje nós-temos um posicionamento 
unâhime, dos 3 Srs. Senadore;;, no sen_tkio d~ que o Go_­
verno deve ser substituído. Hoje nós temos uma Banc~da 
Federal composta de 8 companheiros onde 6 companhei­
ros pedem a substutuição pela mesma razão. O Presiden­
te José Sarney e o Presidente Ulysses Guimarães vêm di­
zendo a esta Nação que uma das metas será a morali­
zação do Setor _Público. Peço, como Senador pelo meu 
Estudo, que esta Casa encaminhe à Presidência da Re­
pública, de imediato, o pedido de substituição do Gover­
no do meu Estado. 

O SR. GALVÃO MODESTO- Sabemos que o Go· 
vernb, atravês da SUDEê:O, assin6u uma convenção 
para a implementação de um programa de estrutura 
energética no Estado, convenção _assinada com a firma 
CGEE Alsthon do Brasil, que é francesa, orçando o do­
cumento, a um custo aproximado de 380 milhões de 
dólares americanos. E isto sem a devida autorização da 
Assembléia Legislativa do Estado e dos órgãos federais 
responsáveis, não se preocupando o Senhor Angelln com 
a capacidade de endividamento do Estado. Cento e qua­
renta e oito milhões no ano passado, só ess-e projeto; 
mais .380, fora os demais projetos já em andamento, que 
nós temos conhecimento. Portanto, ultrapassam mais de 
500 milhÕes de dólares os pedidos já SoliCitados, feitos 
pelo Governador do nosso Estado._ 
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A volumam-sc as irregularidades e ir:responsabilidades 
do Governo Ãngelo Angelin. A sua incorripetência admi­
nistrativa é patente. Os fatos aqui demonstrados, por si 
só caracterizam aquele governo como corrupto. 

sr. Presidente; Srs. Senadores: 
Existe hoje, uma ansiedade generalizada no Estado; 

um grito preso ·na garganta de cada cidadão honesto da 
minha terra: basta. 

Independentemente da cor partidária, todos os_ ho­
mens sérios e honestos não suportam mais o caos que se 
implantou em Rondônia. 

Os chamados "autênticos_" e_~'tra__dicionais" do nosso 
partido, valorosos defensores da democracia, demons­
trar<~m e combateram, ao longo de 20 anoS-de autorita­
rismo, a corrupção e o desregamento do feudo governa­
mental. Neste momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores., 
exigem uma solução urgente para que seja restabelecida 
a moralidade no Governo de Rondônia. 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Ânge­
lo Angelin deve ser substituído, imediatmente, antes que 
se torne irreversível a possibilidade de viabilizar o Esta­
dO que se apresenta à Nação com uni. potencial económi­
c_o forte e serve de válvula de escape para centenas de mi­
lhares de brasileiros, que buscam no meu querido rincão, 
"o sonho dourado". 

Queremos sim, a substituição, jã, do malfeitor Ângelo 
Angelin. 

Mas, rogamos ao _excelentíssimo Presidente da Re­
pública, José Sarney, que respeíte os anseios do povo do 
"caÇula da federação", indicando o novo GOvermidor, 
em um nome de consenso, escolhido pela maioria das 
banC::i.da-s federal e estadual de Rondônia. Senhor Presi­
den_te_JJ)_s_é _Sarney, nós cremos e. lutamos no sentido de 
que o nosso Estado se integre definitivamente no cenário 
nacional. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. El'' um _aparte, 
nobre Senador Galvào Modesto? 

O SR. GALVÃO MODESTO- Pois não, nobre Se­
nador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Se_nador Galvão Modesto, 
aCompanhei aqui, atentamente, quando da indícação do 
nome do Professor Ângelo Angelin para o Governo de 
Rondôni<~, e assisti o tmb;;~lho oposicionista que foi feitO­
peJo Senador Odacir Soares, alegando que este cidadão 
não tinha idoneidade moral para ocupar tal cargo. Vejo, 
hoje, V. Ex~ fazendo denúncias gravíssimas no que diz 
respeito á conduta moral do Govemador de Rondônia. 
De-núncias de corrupção que devem, acima de tudo, ser 
acatadas por todos nós Senadores d;;~ República, até por­
que temos que acreditar na palavra do valoroso compa­
nheiro,_Senador representante pelo Estado de Rondônia, 
que deu um voto de confiança para que o Professor 
Ângelo Angetin pudesse governar o Estado de Rondô­
nia. Gostaria, depois de ouvir atentamente as pa(avras 
de __ V ._E~~ denunciando este cidadão de_ (azer um__a suges­
tão a V. Ex•, que pede Providências por parte do Presí­
dentG._José Sarney - e olha que aqui em Manaus, bem 
perto do_ Estado de V. Ex~. açonteceu o golpe do colari­
nho verde e ã Polícia Federal fõi chamada a intervir. E 
houve uma intervenção na SUFRAMA. Seria o caso de 
fazer o apelo pelas denúncias que V. EX~ laz da tribuna 
do_Senado Feder~!. não ao Presidente José Sarney, mas 
ao Dr. -Romeu Tumu para, também lã no' Estado de 
Rondônia, apurar essas corrupções deslavadas que V. 
Ex~ denuncia da tribuna. Na verdade, como Senador da 
República pelo EStado do RTo Gfande do N9rte e per­
tencendo a uma outra agremiação partidária, eu tenho 
que me congratular com V. Ex• até porque entendo que 
devemos banir, de uma vez por tod?~ os corruptos da 
vida pública desta nova Nação. Rec!.. ... ~ V. Ex• a minha 
palavra de __ endosso e conte conosco aqui no Senado Fe­
deral. 

O SR. GALVÃO MODESTO - Muito obrigado. 
caro Senador Carlos Albert'o. 

Mas a nossa intenção realmente é essa. O Tribunal de 
Contas do_ nosso Est~do jâ está procedendo à verriT­
cação, fazendo o_ levantamento necessário desde o pri­
meiro dia de gestão do Governador À11gelo Angetin. E 
nós temos já certeza de vários documentos que demons­
tram essas irregularidades e essas corrupções que existem 
em nosso Estado. 
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Eu não tenho OU-vlaa nenhuma de que ao serem toma­
das providências-com relação à exone~aç~o dõ cafgÕ que 
ocupa o Sr. Ângelo Angelin e, com andamento do levan­
tamento dos processos existentes no nosso Estado, ele 
responderá por essas atividades praticadas. O seu cami-­
nho, no meu entender, é um só. Ele deverá, perante à jus­
tiça, responder por esses atos praticados.LAgota, nós es­
tamos solicitando, e acredito que o lugar é exatamente 
este, em levar ao conhecimento desta Casa o que anda 
ocorrendo· no nosso Estado e também nós vamos até o 
Presidente Sarney para que aja. Tanto _que nós soljcita­
mos aqui, ao ser sub::.tituído, nosso Presidente considere 
a posição do nosso Estado e seja designado um homem 
honesto, competente, mas de Rondônia, _para exercer as_ 
funções de Governador até a posse do cleitOâ 15 OenCI­
vembro. 

DIÂRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COJitin-uanáo, Sr. Presidente: 

Temos_ que forjar nossos homens, colocando os inte­
resses do povo acima de se~.;~s interesses pessoais. Não é 

- errando, mas s-im acertàndo, sem perder o rumo, sempre 
alerta para corrigir o que_ for necessário, valorizando as 
boas ações, que Rondônia vai poder, através de seus ho­
mens, contribuir com seu G9verno, dando valQr à sua 
gente, recebendo _de braços abertos centenas de milhares 
de_ peregrinos so_cialmente desprezados de QUtro~ esta­
dos, mas irmãOs de saogue do meu povo sofrido._ 

As denúncias trazidas ao plenário desta Casa são de 
conhecimento de toda a população do meu Estado. 

Temos certeza de que o Senhor Presidente José Sarney 
- acafarão pleitO do povo de Rondônia, pois o lugar ocu~ 

DOCUMMOill{ QUE SÊ REFERE O SR. GALVAo MODESTo NO SEU 

"0S!:EAVI 

f':EIT;<, em, TIIA CNTJ:-!C.Ã 
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pado pelo Sr. Ângelo Angelin é de pessoa que tenha cre­
dibilidade junto à esfera federal e ao povo que represen­
ta. E_o_Sr. Ângelo Angelin vem demonstrando sobeja­
mente que o seu lugar é na cadeia e não no Governo de 
Rondônia, 

Encaminho à Mesa os documentos apresentados na 
Câmara Federal pelo Deputado Francisco Erse sobre es­
sas denúncias ora formuladas, para que também façam 
parte do meu discurso, e que todos os companheiros te­
nham conhecimento da gravidade do problema que 
ocorre em Rondônia. 

Era o que eu tinhu a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSo: 
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O SR. PRESID~NTE (Leur Lomanto)- Concedo a 
palavra ao Sr. Francisco Erse, na qualidade de Líder do 
PFL. 

O SR. FRANCISCO ERSE (PFL - RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Deputados, vimos hoje à tribuna fazer algumas consi_de~ 
rações sobre o que vem ocorrendo no Estado de Rondô-_ 
nia neste Governo da Aliança Democrática. Nós, do 
Partido da Frente Lib~ral, a partir da sucessão presiden­
cial, quando tivemos a oportunidade, no processo transi­
tório, de apoiar a eminente f~,gura do saudoso Tancredo 
Neves, justameitte coriio o eminente Presidente José Sar­
ney, tínhamos a certeza de que poderíamos, com a nossa 
humilde colaboração, contribuir para mudar os rumos 
deste País, dando início a uma noVa Caminhada no pro­
cesso político brasileiro, e, desarmados de espírito, com 
boa von_tade e consciência, não tivemos dúvidas em ror­
mar, juntamente com o PMDB, um governo de aliança, 
para que voltasse o Estado àquele desenvolvimento que 
até o ano de 1982 se verificara na· região. 

Quando da mudança do GovernadOr, o Partido da 
Frente Liberal, em entendimento com o PMDB, ficou à 
vontade para escolher, dentro dos seus próprios qua­
dros, um nome que tivesse o aval da Aliança Democráti~ 
ca. E isso foTTeito. ---

Mas, Sr. Presidente, Srs. Deputados, não era o que 
queríamos. Efetivamente, nosso desejo era que o Gover­
nador de Rondônia pudesse dar, com seu trabalho e sua 
disposição de luta, algo de positivo e de concreto ao nos­
so Estado, que viesse ao encontro dos anseios e~das aspi­
rações do povo de Rondôni_a.. Hoje, com pouco m!li~ de 
um ano de atuação do Governador, o que temos visto 

· diariamente são os desmandos administratiVos e a cor­
rupção campeando no Governo do .. Estado, prinCiPal­
mente por meia dúzia de elementos que assessoram d-ire­
tamente o GoVernador Angelo Angelin, qu~. inrelizmen­
te, se têm utiHzado dos parcos recursos do Estado, des­
viando alguns e não utilizando devidamente outros. 

Não estou nesta tribuna, pura e simplesmente, para fa­
lar desses desmandos ou para dizer que está havendo 
corrupção, sem que tenha condições de apresentar pro­
vas concretas, Vou começar pelas pequenas coisas. O 
Banco do Estado de Rondônia adquiriu i'eceritemet!.le­
um computador, no valor de um bilhão e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros. Até aí, nada de mais. Mas, Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, a Secretaria da F~zenda, em um 

período bem curto. resolveu também adquirir o mesmo 
computador e a mesma configuração de equipamentos. 
Inicíou~se um processo licitatório, no decorrer do qual o 
Sr. Francisco Ansiliero; assessor direto e cunhado do 
Governador, num passe de mâgica, resolveu sumir com 
esse processo e solicitar da_~rocuradoria Geral do Esta­
do um parecer jurídico isentando de licitação a aquisição 
desse computador. O que temos aqui ê ex·atamente um 
contrato que comprova a irregularidade na disP,ensa da 
licitação. Além disso, um computador com a mesma 
configuração roi Comprado por um bilhão e meio pelo 
Banco do Estado de Rondônia e pela Secretaria da Fa­
zenda por seis bilhões e oitocentos mil cruzeíi-oS. 

Outro fato -ê com relação à construção da'Usina' Hi­
drelétrica do rio Ávila. Trata-se de uma construção bas­
tante discutível quanto às condições técniCas: Ganhou a 
licitação realizada no período anterior a este Governo o 
Consórcio Covan-Odebrecht. 

Temos documentos da própria SEST e outros_assina­
dos, pelo Ministro João Sayad, onde S. q, determina 
que a construção da Hidrelétrica de Ávila só seja_iriiciã~ 
da a partir do ano de 1987, mesmo porque o Governo~ 
Feçi_eral não possui_r~t:;!lrsos, nem alocou recursQs para a 
eretivação dessa obra. O Governo de Rondônia não po­
deria arcar com o ônus e a responsabilidade de cem mi­
lhões de dólares, que é o custo desta obra. Entretanto, o 
Governador, decumprindo as orientações da SESt e a~ê 
as do Ministro do Planejamento, Jo_ão Sayacf,- no dia 29 
de outubro, assinou o contfato de Âvila com o Consór­
cio Covan~Odebrecht. O Gover_nador niO poderia, de 
rorma alguma, assinar o contrato, porque não tem recur­
sos para este fim. Desconheço, em administração públi­

_.ca,_ um contrato sétio-que não preveja, em uma de suas 
cláusulas, a ronte e o montarite dOs -recursos. Além disso, 
a política energétiCa é umã. política nadõnal e nãõ vejo 
maiores razões para o Governador Ângelo Angelin vir 
de encontro eXatamente à orientação da SEST e princi­
palmente do MiniStro do Plaitejamento João Sayad. __ 

Infelizmente, a situação de Rondônia não para p-or ar. 
Ela cada vez mais se agrava pelos desmandos, pela deso­
nestidade e talvez ~té, quem sabe, pela ralta de- capacida­
de e competência dos dirigentes maiores do nosso Esta-
dO. , 

Temos aqui também uin dossiê da Secretaria da Fa­
zenda, que raço questão que conste dos Anais da Câma­
ra, porque trata de vários proCessó!:i irregulares, onde se 

caracteriza a corrupção desse ·órgão, atàiV~ dã dispensa 
do ICM e da suspensão de fiscalização em diversas casas 
_comerc_iais do nosso Estado_. 

E mais do que isso, Sr. Presidente, o Secretário da Fa­
zenda do Estado de Rondônia ganha em torno de 12 mil 
a 15 mil cruzados. E temos em mãos, em nome de Luiz 
Carlos Ferreira dõs Santos, filho do Secretário da Fazen­
da, que mora na rua Major Gabriel n"' 2.111, em Ma~ 
naus, uma ordem de pagamento no valor de setecentos e 
vinte mil cruzados, e outra ordem de pagamento no Ban­
co Real de dois mil e duzentos ClTuzados. 

Sr .. Presidente, não entramos no mérito da questão em 
relação ao encaminhamento dessa ordem de pagamento, 
mas é preciso que seja apurada pelo Governo do Estado, 
porque hoje estou colocando aqui esses fatos graves, qUe 
vêm ocorrendo na administração de Rondônia, e cuja 
responsabilidade maior é do Governador Angelo Ange­
Jin. 

Temos aqui também comprovantes de um cheque assi­
nado pelo Presidente do Banco do Estado de Rondônia, 
no valor de quin~entos milhões de cruzeiros. S preciso 
que o Governador de Rondônia apure a origem desse di­
nheiro, sacado no Banco Itaú, pois no Õutro dia aparece, 
n·o Banco do Estado de Rondônia, um depósito de paga­
mehto_ de duzentos e cinqUenta milhões de cruzeiros para 
o Comité _de Propaganda e Divulgação na campanha da 
Prefeita do P MO B e duzentos milhões de cruzeiros na 
_conia do Deputado Saldanha da Mo ta, que é o Tesourei­
ro do PMDB. 

Portanto, exigimos, através desta Casa, alguma mani­
festação, alguma providência do Governador Angelo 
Angelin, para que se torne pública essa situação que vem 
ocorrendo no Estado de Rondônizr. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Orestes Muniz. 

O Sr. Orestes Muniz - Primeiramente, gostaria, se 
poSSível, que V. Ex• informasse o nome do Secretário da 
Fazend;;~. constante no documento colocado por V. Ex•. 

O SR. FRANCISCO ERSE - O que existe neste do­
cumento é exatamente o comprovante do depósito reitO 
aQ_filho do S~retãrio" da Fazenda, Sebastião. 

O Sr. Orestes Murüz- Como V. Ex+ bem sabe, o Sr. 
Sebastião não é mais o Secretário da Fazenda do Estado 
de Rondônia. 



Abril de 1986 

O SR. FRANCISCO ERSE- Saiu na semana-j:l.iissaM 
da, e pela informações que temos ... 

O Sr. Orestes Muniz- Então reconhece e Confirffia a 
esta Casa que esse cidadão não é maiS o SeCretário da 
Fazenda do Estado de Rondônia. 

O SR. FRANCISCO ERSE - ... o Sr.- Se_bastiãO foi 
demitido pelo Governador. 

O Sr. Orestes Muniz- Muito bem, é iinportante que 
isso seja dito a esta CaSa: que o Secretário foi demífído 
pelo Governador Ãngclo Angelin. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Agora V. E]t' riã-opOde 
desconhecer que o Deputado Cio ter Saldanha da .M_ota, 
no jornal Alto Madeira e em diversos órgãos da imprensa 
do Estado de Rondônia, declarou que, se o Secretário da 
Fazenda fosse dcffi-itido, 'de-li-là.- tornar Pública· tàffibêm. 
uma série de irregularidades que estaVam acontecendo 
na administra~ão do Governador Ângelo Angelin. E nós 
esperamos que o Deputado Cloter Saldanha da Mota 
cumpra o compromisso assumido ·com_ a opinião 
púb!ica.Díga-se de passagem.- qoe o Oep:Utido C!oder 
Saldanha da Mota, até aJ$uns dias-airàs, tãmbérri-inte­
grava o Partido de V. Ex•, inclusive como Tesoureiro. 
Atualmente está no PT. --

0 Sr. Orestes Muniz-__:_ No q-ue: diz- resPeitO--aO-Depu­
tado Cio ter Sãldanha da Mo ti, acredito que não estã _em 
discussão a posição do --v-<ifoioso DepUtado,- qUe foi 
membro do nosso partido, mas, sim, as colocações que 
V. Ex• vem fazendo, querendo com isso expor a situação 
do Governador Ãilgelo- Arigelirl. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado. Não 
estou fazendo colocit~ões~ ape~as comprovando irregu­
laridades. Admiro inclusive o·esforço e a capacidade de 
V. Ex~ em tentar defender a administração do Go_verna­
dor Angelo Angelin. 

O Sr. OresteS Muniz- Não eStou tentando defender 
nem a administração; se V. Ex• ine permite, nem _nin­
guém; até agora -seq-uer expus inteiramente meu pensa­
mento. Como V. Ex• mesmo a esta Casa pode testemu­
nhar, no meu aparte fiz questão simplesmente de pergUn­
tar o nome do Secretárío da -FaZenda, que constava do 
documento que o colega tem em mãos, para depois então 
continuar. Como entram os em debate, não pude comple­
tar realmente meu pensamento _a respeito das colocações 
que V. Ex~ faz nesta: tarde. Se me pennitisse, l::ntão ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado Ores­
tes Muniz, independemente da amizade que lhe devoto e 
do apreço que tenho por V. Ex'- que considero-o um 
homem sério, gostaria que me permitisse- pelo pouco 
espaço de tempo de que disponho nesta tribuna:- pros­
seguir no encaminhamento desta quest<!O, para que c_ons­
te dos Anais da Casa. Mais do que isto, estou disP.OS_to? 
sair deste Plenário, juntiriiente com V. Ex•, para xeroco­
piar todos esses documentos para que V. Ex• possa anali­
sar com mais calma e depois dar seu veredito. 

O Sr. Orestes Muniz - A consideração que V. Ex• 
tem para comigo é recíproca. Conheço ·seu trabalho 
como Parlamentar valoroso, lutador, defendendo _os in­
tresses do nosso Estado de Rondônia: Mas se-me permi­
tir apenas um minuto, quero colocar dois pensamentos 
sobre esse assunto que V. Ex• aborda. 

O SR. FRANCISCO ERSE - Pois não. 

O _Sr. OresteS Muiiiz - Diú:m reipCito ao pro6Teffia 
das hidrelétricas e da Aliança Democrática, abordados 
por V. Ex~ São dois assuntos importantes. Na minha 
opinião, o Governador Ângelo Angelin não poderia fi­
car alheio ao problema da energia elétrica do Estado de 
Rondônia, Diga-se_de passagem que-nã-o foi o Gove-rna­
dor Ângelo Angelin quem levantou a situação do rio· Á­
vila, quem elaborou esse projeto e o deixou pronto. E V. 
Ex~ é testemunha disso. Porém, S. Ex~, ao assumir o Go­
verno de Rondônia, não poderia continuã.r espe(ando in­
definidamente, ãté se levantarem novas situações, se ela­
borarem novos projetos e se fazerem novos plane"jame-n­
tos, mesmo porque, o prazo de governo é curto e urge 
que alguma providência seja tomada, no sentido de con­
seguirmos energia elétrica para o Estado de Rondônia. 

O Governador Ângelo Ange!in, depois de manter con­
tanto com o Ministro das Minas e Energia e demais au-
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toridades, pôde completar um projeto que já vinha de 
um governo :wterior, que como bem sabe V. Ex' era do 
Governador Jorge Teixeira de Oliveira. 

Então, foi simplesmente a execução de trabalho plane­
jado no Governo anterior. f: uma seqUência de trabalho. 

O SR. FRANCISCO E-RSE- Nã-o eiúro no -mérito 
da qucstão_da construção ou não da hidrelétrica, do rio 
Âvii.?:~ mas da irresponsabilidac,le dO Governador Ângelo 

__ Angelif'!. Estão aqui_ o~. ct~cumentqs da _SEST - órgífo 
que· coordena C§ta ativi~ade, _e ajnda urn docum_ento assi­
n-ado pelo -Ministro Joiio Sayad, onde_ determina que O 
Govemo de Rondônia só inicie a construção da hidreléM 
trica do rio Ãvila a partir-do ano de !987, exãtamente 
pela falta de recursos. 

O que condeno na administrãÇão do GuVernador 
Ãngelo Angelin é q-ue__ ele assinou um- contra.to sem- as 
font~ de recursos. 

-O Sr. OresteS Muniz:.:_ Sabe V. EX~ que iríamos ficar 
em Rondônia esperando até 1987 por uma solução-defi­
nitiVa para a eScassez de energia elétriCa. MUitoS colégiOs 
do Estado de Rondônia são fechados à noite por falta de 
energia elétrica. E por uma· recomendação de Brasília, 
onde há energia sobrando, Brasília que não conhece a 
realidade do Estado de Rondônia, o GovernadOr iria fi­
car de braços cruzados, esperando uma ordem das auto­
ridades federais, para começar a obra ainda em 1987. 

O SR. FRANCISCO ERSE- O nobre colega é ba­
charel em D_ireito. V. Ex• defende com ardor seu GoverM 
no, Cjue não é o meu. Não foi isso (ít..ie pedi. -- · 

O Sr. Orestes Muniz -- Mas é o Governador da 
Aliança DemocfâtiCa. 

O SR. FRANCISCO ERSE- NãO foíissõ quepedí, 
replfõ. Pedi um Governo que antendesse para nossos 
problemas com seriedade. E V. Ex•, que é·bacharel em 
DireitO, sabe muito bem que nenhum administrador 
público pode assinar um contrato para determinar uma 
obra sem que tenha os recursos destinados para essa 
obra. Mesmo porque isto é crime de responsabilidã"de. V. 
Ex~, mais do que eu não sou advogado, sabe muito bem 
que isso é ilegal e cOnstitui crime de responsaOHidade. E­
vou mais além, Deputado Ore"stes Munb; jâ que V. Ex' 
está querendo entrar no mérito da questão das hidrelétri­
cas ... 

-o-s·r. Orestes Muniz- Faltou eu só colocar ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- ... de Rondônia, vamos 
à questão da hidrelétrica do rio Vermelho, que é outra 
hidrelétrica ... 

O Sr. Orestes Muniz- Que deverá s_er inaugurada em 
maio ou junho, se Deus quiser. 

O.SR. FRANCISCO ERSE- Se Deus quiser. EntãO, 
veja bem aqui também consta um relatório das Centrais 
Elétricas de Rondônia, órgão competente para a polftica 
energética do Estado. 

O Sr. Orestes Muniz ....:.... Perfeito. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Por uma manobra que 
-todos nós sabemos, feita pelos assessores direto do Go­
Vernador Ãngelo Angelin, o Sr. Francisco Ansilieiro;ao 
qual já me referi, é cunhadO do Governador, Sr. Lê o To­
más Jeferson e mais alguns, foi tirada toda a competên­
cia da CERON. Deixaran1 o órgão-de lado, no que sere­
laciona à construção da hidrelétrica do rio VerrríClho. 

O Sr. Orestes Muniz- Mas foi no"nü!ado o Conselho 
Estadual de Energia, 

O SR. FRANCISCO E_RSE - Na realidade, o rela­
tório da CERON diz quC- ã construção da hidrelétrica do 
rio Vernldho é inviável, porque na época da seca_ ela não 
irií funcionar. A emPresa Arsotéia, que__C::stá construindo 
a hidrctétrica do rio Vermelho, garante que_ essa hid_r:~lé­
tri.ca, quãndo estiver funcionando, irá produzir três nlii 
qui!Owatts. Então, pergunto a V. Ex•: por que no contra~ 
fo do Governo com a Arsotéia não consta a garantia des· 
sa firma de que ela terá condições de gerar 3.ü_OO quilo­
watts, pois o projeto não garante nenhum quilowatt de 
~nergia g~rado por essa empresa. Mais do que isso, 
nobre Deputado Oreste Muniz: primeiro, a CE~ON não 
teve qualquer participação na feitura e na elaboração 
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dcs:se projeto; segundo, o DNAE não deu autorização 
para que o mesmo fosse levado a efeito; terceiro- até 
verifiquei isso ontem, no Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia- não existe um projeto, o que existe são 
plantas para a construção física dessa hidrelétrica. E-, 
mais do que isso, o valor da obra ultrapassa em muito a 
orientação da própria SEST. 

OS!~ Orestes Muniz- Se o_ilustre Deputado me per­
mite concluir o segundo item do meu aparte, conforme 
eu queria fazer naquele momento.em que o aparteei, eu 
'só colocaria, sobre o problema de energia elétrica, o se­
guinte: se o DNAE, até o momento, não deu a necessãria 
al,!torização, ai::ho que já deveria tê-lo feito, já que o 
problema de energia,elétrica é gravíl>simo em nosso Esta-_ 
do. Cumpre-nos todos nós, que somos Parlamentares e 
políticos, reconhecermos isso ___ levar recursos para 
Rondônia, para a construção de mais e mais hidrelétri­
cas. 

q SR._ F_RA~CJSCO ERSE - Rec_onhecemos que o 
problema de. energia elétrica em Rondônia é gravíssimo e 
lamcntam_os profundamente que o Governador Ângelo 
Angelin não tenha procurado a sua bancada e a bancada 
da Frente Liberal para, conjuntamente, irmos a quem-de 
direito - ou seja, ao Ministro Aureliano Chaves- e 
exigir uma posição no sentido de resolvê-lo. Digo-lhe 
mais;- seus próprios companheiros de_partido sabem mui­
to bem que o seu Governador prefere fazer -entendilnen­
tos com os empresários do -que com a classe política de 
Rondônia -e isso é dito por ele próprio. 

O Sr. Orestes Muniz- Nobre Deputado, esse_reco­
nhecimento de V. Ex• é importante. Mas o_ Governador 
est_á tomando providências, tanto isso- ê verdade que V. 
Ex• já citou aqui dois casos de construção de hidrelétri­
cas. Isso é ~inal de que o Governador de Rondônia estã 
preocupado em resolver o problema de energia elétrica ... 

O SR. FRANCISCO ERSE- O caso, do jeítõ que-es­
tá coJocado, demonstra que o Governador estã- mais 
preocupado em encher os seus bolsos de dólares do que 
em resol~er o problema da energia. Desafio V. Ex•, aqui 
e agora, a prqvar que, na medida em que for construídia 
hidrelétrica de rio Vermelho- inclusive aceito correr o 
risco de perder o meu mandato- ela vai gerar energia o 
ario inteiro. 

O Sr. Orestes Muniz -- Bem, esse é um desafio ·que 
fica lançado. Mas só vamos poder observar a realidade 
da afirmação de V, Ex~ no futuro, com a geração ou não 
de energia p-or aquela hidrelétrica. Mas, sobre o proble­
m~, _se o Sr. Presidente me permitir ... 

O -sR.-PRESIDENTE (Leur Lomanto)- Peço a V. 
Ex• que seja breve, porque o tempo do orador jâ se estâ 
esgotando. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Eu gostaria de dar an­
damento mais rápido à minha oração e depois conceder 
um aparte ao nobre Deputado Assis Canuto. Há, Sr. 
Presidente, Srs.. Deputados, fatos mais graves, com re­
lação à questão das estradas em Rondônia. Houve, próM 
ximo à eleiÇão d_e Prefe1to dã Capitaf, no ano de 1985, 
uma propaganda mentirosa do Governo, que dizia aos. 
quat~o vent6s que estava construindo e recuperando 
6.000 quilômetros de estradas. Essa propaganda foi feita 
através da televisão, dos jornais e dos rádios. Portanto, 
ninguém pode n_egar, pois os tapes e as gravações lã exis­
tem ainda. 

O Sr. Orestes Muniz - Eram planos de governo .. : 

O SR. FRANCISCO ERSE- O GovernO Estadual 
ahfm-ou que construiu 6.000 quilômetros de estradas. E 
ainda disse mais, qUe fez em quatro meses o que o GO­
vernador_ Jorge leiXeirã não fet em cincO anos. Mas, a 
bem da verdade, Sr. Presidente, o que ocorreu foro se­
guinte: foram distribuídos 6.000 quilômetros de estradas 
em lQ lotes a 16 firmas distintas. Aqui só trago um pe­
queno exemplo, o da Construtora Triunfo, que ficou, de 
acor_do com l!m contrato, com 965 quilômetros de estra­
das para COfiStruir, no valor de quase 7 bilhões de cruzei­
ros. E o que é ainda mais grave neste contrato, é que nele 
existem cláusulas em branco, fato que constituí crime de 
responsabilidade. _9 administrador público não pode as­
sinar um çontrato em que há cláusulas em branco para 
serem depois preenchidas. Além disso, Sr. Presidente, es-
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tã aqui um termo de recebimento, assinãdo pelo órgão 
competente, onde afirma ter recebido a obra na sua totaR 
!idade, ou seja. 965 quilômetros de estrada. Todavia, 
mais abaixo, constam somente 493 quilômetros. Este 
processo encontra-se no Tribunal de Contas. Ainda não 
veio à baila porque o referido Tribunal ainda não finali­
zou o_ seu trabalho sobre_ o assunto. Mas consta- exis­
tem até testemunhas e gravações- que, nas áreas onde 
afirmam que foram construídos oS 493 Q.uilômetfos de 
estrada, não temOs nem 150 quilômetros. Todavia, estão 
aqui as faturas- demonstrando que foram pagoS no seu 
valor total. 

O Sr. Orestes Murtiz - Tenho certeza, Deputado 
Francisco Erse, de que, assim que o Tribunal de Contas 
conc,luir o seu parecer sobre o assunto e o Governador 
tomar conheciinento-dcste fato, S. Ext punirã os resp-on­
sãveis, porque eStã é a tônica-do Governo Ângelo Ange­
lin. · 

O SR. FRANCISCO_ERSE- Acho que o maior réu 
desta questão é ·o Governador Ângelo Angelin -
desculpe-me a sua presença., nobre Deputado Orestes 
Muniz. 

Ouço com prazer, o nobre Deputado Assis Canuto. 

O Sr. Assis Canuto- Nobre Deputado, naturalmente 
V. Ex' trouxe ao conhecimento desta Casa assUntos do 
mais alto interesSe para o nosso Estado. Tenho certeza 
absoluta de que não só V. Ex•, mas o Deputado Orestes 
Muniz e os demais companheiros nossos da bancada de 
Rondônia terão o inaior inteiesse na·apurãÇâo dessas de­
núncias que ora traz à baila. Pertencentes a um partido 
que hoje faz parte da Aliança Democrâtica, que governa 
aquele Estado, todos nós, para darmos wna satisfação 
aos nossOs eleitores, para cumprirmos fielmente as nõs­
sas obrigações como políticos e representantes daquele 
povo neste Parlamento, temos o maior interêsse em que 
seja apurada a veracidade das denúncias que ora faz V. 
Ex• Naturalmente, pela sua complexidade, quero enten­
der que V, Ex• dispõe de outros documentos que gostaria 
de mqstrar a es_ta Casa, mas não teve oportunidade de 
fazê-lo em função do tempo, que é limitado. Teremos, 
depois, uma reunião de bancada, independentemente 
dos partidos a que pertencemos, para examinarmos esSes 
documentos, tomarmos uma posição e cobrarmos, inclu­
sive, do Sr. Governador_do Estado, proVidências no sen~ 
tido de que apure tais denúncias e, se verificada sua vera­
cidade, puna os culpados, doa a quem doer. Não esta­
mos aqui para convalidar ações de governos corruptos. 
Não quero dizer que S. EX', o Governador Ângelo Ange­
Iin, seja corrupto. Tenho certeza de que os Deputados 
aqui presentes, da bancada _de RQn_dônia, não estão aqui 
para convalidar atos de corrupção de quem quer que se­
ja. O Presidente José Sarney __ deu, ontem, uma demons­
tração muito clara à Nação de que pretende, nO set.i Go- -
verno da Alíança Democrática, punir os culpados, os 
malversadores _do dinheiro público, ao decretar a inter~ 
venção na Sl!FRAM_A_ para apurar atos de coc:mpção 
denunciados pela imprensa- um exemplo que está per­
tinha de Rondônia, às suas portas. Portanto,__ Deputado 
Francisco Erse, quero parabenizar V, Ex' pela coragem 
que demonstra ao trazer a esta Casa es.sas denúncias. 
Quero também convocar o companheiro Deputado 
Orestes Muniz para, depois, juntame"fite cOm V. Ex•, 
analisarmos esses documentos e encaminhã-los, em for­
ma de reivindicação da bancada coesa;-ao Sr. Governa­
dor, para que S. Ex• mande apurar os fatos e punir os 
culpados. 

O SR. FRANCISCO ERSE- Nobre Deputado Assis 
Canuto, ·agradeço--lhe o aparte. Devido à exigüidade d_o 
tempo, não posso ir mais além. 

Concordo com a sua prOposta, Mais do que isso, creio 
que nós, representantes de Rondônia, devemos ir con­
juntamente, como fui, ao Tribunal de Contas, verifiCar 
essas ocorrências, porque esses- pro-cessos estão-lã, são 
públicos. 

Apenas para encerrar, quero dizer que não hâ só a 
questão da empreiteira Triunfo. Temos da empreiteira 
Vértice também, que ficou corffutil lote' de 185 quilôme­
tros de estradas em Guajarâ-Mirim. Essa empreítelra 
construiu somente 140 quilômetros, com as máquinas da 
Prefeitura, e -recebei.(õeQUiValente aos 185 quilômetros, -
o valor total do lote. Isso também consta do' processo 

que se encontra no Tribunal de Contas_ e é ~m fato que 
podemos comprovar. Temos a questão_ da empreiteira 
Donatoni, que ficou com um lote em Pimenta Bueno. A 
título de adiantamento de verba de imobilização, rece­
beu 20%- I bilhão e 200 milhões de cruzeiros, na época 
dos cruzeiros~ e não construiu nada, nem um metro de 
estrada. Isso também conta da denúncia qu-e já está no 
Tribuna( àe COntas, porque fcii--C:oii1Provada no local. 
EntãO llã~yejO nisso nenhum segr-edo. Só vejo a Qisp9-
siçào de V. Ex• e- se Deus quiser!- de todos os ele­
merltoS da bancada do PMDB, Como t<ünbém dos da 
Frente Liberal, para irmos ao Tribunal de Contas e _veri:­
fícanilos 'O fato in loco, porque esses docu_r::nentos-itão são 
fantasmas, não são documentos elaborados por mim ne 
m Pelo meu partido; são documentos públicos que estão 
lá no Tribunal de Contas do Estado de RQndônia. 

Gostada, para encerriu; de fazel-, PrimeirO, um apelo 
ao Presidente da República, José Sarney; para qUe déilm 
basta neste estado.d_e.c.oisas. E; algo que não pOdemos en­
tender neSte momento em que todos estamos imbuídos 
.dos...melhores_ propósitos de contribuir: com o Governo, 
com o pacote econômico. Precisamos também entender 
que, _ou o Presidente José_ Sarpey moral~ a admlnis­
tr'a.ção pública., ou a administração pública vai levar à 
ruína o Plan9 de. Estabiliz.aÇão Econ§m_iça, acabando 
com a grande alegria que o povo brasileiro está tendo. 
representada exatamente no sucesso do paoote econômi­
c-o. Devemos levá-lo a sério, como eStá Seildo levada a 
questão-da SUFRAMA e_COirio POderiam ser leVa-das 
tantas outras no Governo do Pªrã, co~ .relação às quais 
vemos aqui séria acusações. 

Gostaríamos também que o Presidente Sarney, através 
dos seus assessores e áos órgãos competentes, desse um 
basta a esse cainaval que estâ ocorrendo no Goveino de 
Rondônia: to apelo que ·faço ao eminent_e Presidente, 
porque sei_que S. Ex• éhomern que terri os melhores pro­
pósitos, que está governando esta Nação com o maior 
espírito de solidariedade, com hQnestidade 1:! com bra'-:_U­
ra. Francamente, não deveria ser Rondônia a denegrir a 
imagem do Goyerno_ da NoVa República.__ ' 

Muito obrigado. (Palmas.) 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 
Procuradorla-Géral do EstadO 

CONTRATO N• 014/86-PGE 
Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô­

nia e Quartzillnfon;nática S/ A., -para os fins que es­
pecifica. 

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e seis, o Estado de Rondônia, ins­
crito no CGC sob o n~' 04.280.889f0001~69, com sede do 
Palácio Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas 
sfn~', doravante de1>ignado "Estado", neste ato represen­
tado por seu Governador Angelo Angelin e Quartzil In­
formát[ca SJA., inscrita no CGC '"sob o .n~' 
16.896.425/0002~41, com sede_ à Rua Gonçalves Días n'l> 
151.:..::.. Belo HofiZontefMG, neste ato repreSentada por 
seu Gerente Luiz Alberto de Castm Tito, CPF n~' 
087.432.826-87, resolvem celebrar o presente contrato, 
nos termos das seguintes cláusulas e condições: 

D1,1 D~spensa de Licitação 

Cláusula Primeira - Lidiação dispensada nos tefmos 
da InforinaçãO n~ 045/PGE, de 6-2-86, constante do Pro-

-cesso AdministrativO. -

~Objeto 

Cláusula Segunda- O presente_contrato tem por ob­
jeto a aquisição -de equipamentos e sistemas de processa­
mento de dados, consistente de uma configuração na 
proposta apresentada, bem cOmo o fOi'necirilento de soft­
Will'e (programas), destinados a atender o Setor cJe Fisca­
lização Tributária da Secretária de Estado da Fazenda, 
conforme Processo AdministrativQ n~' _ 1009-00359, de 5~ 
2-86._ . .. 

Cláusula Terceira- Integram este instrumento con­
tratual, guardada a necessária c_onformidade entre eles, 
devidamente assinados e rubricados: 

a) a Informação n~' 045/PGE, a Proposta e os docu­
me-ntos que as acompanham; 

b) especifiCações particldares e demais elementos exis­
tentes que sirvam à definição do objeto e das prestações 
contratuais, 

D9 Preto e Forma de Pagamento 

Cláusula Quarta-- O preço global inicial do presente 
c_ontrato é de Cr$ 6.881.825.022 (seis bilhões, oitocentos 
e oitenta e_um milhões, oitocentos e vinte e cincO mil e 
vinte e dois centavos), o qual será pago em parcelas, 
abafxo discriminadas: 

-50% (cinqüenta por cento), após a assinatura do 
_contrato: 

-50% (cinqiJenta por cento), restante, na entrega dos 
eqUipámentos. 

D~ Reajuste 

Cláusula Quinta- O valor correspondente à segunda 
parcela deste contrato sofrerá a corréçàp equivalente à 
var1ãÇão da ORTN (Obrigações Reajustáveis do Tesou­
ro Naciorial) verificada entre os meses óase de março e 
abiil de 1986. _ 

D~ Verba 

Cláusula Sexta-- As despesas decorrentes do presente 
contrato correrão à conta da seguinte programação: · 

Cr$ 6.881,825.022 (seis· bilhões, oitocentos e oitenta e 
um milhões, oitocentos e vinte e cinco mil e vinte e dois 
eentavosfatividade da Secretaria de Estado da Fazenda 
- 14.0L.03.07.021.2.011 - Elemento de Despesa 
4, 1.2.0, conforme Nota de Empenho n" 040/DA/SE­
FAZ, de 7 de fevereiro de 1986. 

-D~ Prazo de Entrega 

Cláusula Sétima- O prazo para entrega da configu­
ração e progiamas é de 60 (sessenta) dias, a contar da 
daii da asSinatura deste Te'rrno. 

D~ Garantia 

Cláusula Oitava- O sistema QI - -200, objeto deste 
instrumento contratual, contra com a garantia conta 
evenfU.ais defeitos de fabricação, por 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de entrega do equipamento, 
durante a qual o "comprador" estará_ isento de paga­
mento da ta_xª de _mam,r.tenção mensal. 

Do Transporte e Instalação 

Qáusula Nona- Correrá por conta do "comprador" 
o frete e o seguro dos equipamentos, sendo que a insta­
lação dO Sistema ficará a cargo da "vendedora". 

O~ Treinamento do Pessoal 

Cláusula D~cima- A "vendedora" promoverâ as eta­
pas de treinamento do pessoal designado pela Secretaria 

_ d~ Estado da Fazenda,_ visando a perfeita operação dos 
equip~entos e manutenção f atualização dos programas 
fornecidos. 

Parágraro único- Os serviços, constantes no "caput" 
desta cláusula, demandarão o reembolso das despesas 
cOm passagens aéreas, de Belo Horizonte a este Municí­
pio, bem como as advindas de estada e alimentação dos 
técnicos elwolvidõs e serão prestados nos regimes e tem­
pos abaixo especificados: 

I- Operação de Equipamentos Microcomputadores 
Audiência - operadores de microcomputadores. 

Carga horária - 40 horazs. 
2....;;.. Operação de Micro --Coletores QI-200 
Audiência- Fiscais de tributo. 
Carga horária - 20 horas. 
3- Programação/Manutenção de SiStemaS 
Audiência -- analistas de sistemas. 
Carga ho_rária - 20 horas. 

DJ:l Força Maior ou Caso Fortuito 

Cláusula Décima Primeira- Na incidência de fato de­
corrente de Força Maior ou Caso Fortuito, nos-lermos 
da Legislação vigente, que obste o cumprimento dos pra­
zos e demais obrigações exigidas neste CONTRA TO, fi­
cará: isenta a ''VENDEDORA" das multas e penalidades 
pertinentes. 
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DAS CLÁUSULAS PENAIS 

Cláusula Décima Segunda - O inadimplemento por 
parte da "VENDEDORA'' de quaisquer das Cláusulas e 
disposições deste CONTRATO, ím-plicarã na sua resci~ 
são ou na sustação do pagamento do preço contratado a 
critério do _"COMPRADOR", independentemente de 
qualquer procedimento judiCiaL 

Parágrafó único - O "COM PRADO R" poderá valer R 

se do disposto no caput desta Cláusula, caso a "VENDE­
DORA" contraia obrigações para com terceiros qüe 
possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do 
objeto ora contratado, bem como: 

I -deixar de entregar os produtos objeto do presente 
CONTRA TO, em perfeito estado e dentro do prazo esti­
pulado, ressalvados os casos de Força Maior ou Cas_o 
Fortuito, os quais deverão ser justificados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(Seção 11) 

11 - transferir partes do pTesente CONTRi\ 10 a ter­
ceiros, sem prévia ·aUtorização do "COMPRADOR. 

DA REJEIÇÃO 

Oáusula Décima Terceira- A "Vencendora" poderá 
rescindir o contrato por falta de pagamento, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias. 

Cláusula Décima Quarta- O presente CONTRATO 
poderá ser rescindido por conveniência administrativa a 
qualquer tempo, mediante notificação atravês de memo­
rand~ direto _ou por via postal, com proVa de recebimen­
to, atiiivés d~ parecer fundamentado, assegurados, toda­
via, os _direitOs adquiridos da "VENDEDORA". 

Dos Casos Omissos 

Oáusõlll D~cima Quinta - Os casos omissos e_ quais­
quer ajustes qLLe se façam necessários em de_cOrrência do 
presente CONTRATO serão discutidos e resolvidos en­
tre as- partes . 

• Jt~\'CRijO• c;O C~T~~ Of. ltCr<Ol'l•m,. 

s.ECR!iTAIIIA Dt t.ST.tOO DA UZLMIA NO"fA 
FINANCEII~A 

tl.s QQ J'!L,.io$S( 
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Do Foro 
Oáusula D~ma Sexta ~As partes elegem o Foro da 

Comarca de Porto Velho- RO, para dirimir dúvidas e 
controvêrsias oriundas deste CONTRA TO. 

Para firmeza e comO-ProVa dO acordado, 6Iavrãdo Õ 
presente TERMO DE CONTRATO às fls. 091 a 095 do 

_Livro Especial n~> 00 I de Co_ntratos, o qual, depois de 
lído e achado conforme, é assinado pelas partes, dele 
sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para 
sua publicação e_ execução, através de processo xerográ­
fico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral 
do Esl:!do. Porto Velho~ RO, 7 de fevereiro de 1986.­
Angelo Angelin, Governador do Estado de Rondônia_ 
Luiz Alberto de Castro Tito, Gerente Quartzil Informáti­
ca S(A. 
Visto 
Em 7-2-86 
Ju.ir de Oliveira 
Procurador-Geral do Estado 

l 

- -1-t•,o~.:~jj cor'"~1o/.~0·1 __ _ 
SCFAZ ,:. SE-CRE.TA!liA DE E5~/~DO DA I·"AZE~DA h ·~ 

' 

< 
> 
< 

" • 
• 
o 

o 

" -o 
w 

"' o 
> 
< 
k 

AO eANCO 

II .. PORTÁNC:IA POR Ex--TitNSO EM CAto 

• TRt:S BIU!Õ~S, QUATRoi:I:NTOS I~ S::UAUE!~'l'A NZLliÕBS,. 110VECim~OS E DOZE HIL~ QtJ.I. 

TOS E- ONZE CJtU~l:IROS ""' 
- -

DE 81 TI!: 

N/ CON1A N,• CONTA N.• 

.... ei!NC~ 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
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CARTA ABERTA 

--- DIÃlUO DO CONGRESSONACJONAL(ScÇiio 11) 

CONTINUAÇ~O DE 

I~OTA DE · CMPfNIIO 

.TRANSPORTE ......... 

. Q< I. 91_3/B, l-lic:x6c<r.ll'utodor 

COJl\?I'<!Clldc-.Ao: 

.::~ 176 loll da Eel"..5ria 

T<>cll>io. 

Unidt<~e da vicleo 

l!lterEaczs 
o,., wid~e ele disco .Flex!, 

. ve1 de 5 1/4" c 2:1~). 
uail U!ii4ada da disco na_-:! 
ve1 «e 8• (1.2 M!l). 

u:aa UDi4e:l:e c!'o clisco vinc!le.!. 
ter de :z.o. P.!J• llll 02 

O• r. 00301 iJ<q>resso:ra ele 

. JJ1(. 1l:a 01 

4ot r. 8035:-.:!Japressora de 

·cP.s. llll :!.6 

Q• I.· 2001 :d.cro-c:oletl»" .. 

dllll.as :;>ortStil. llll~ 
~· l• 216: C&.rl:llchO de r~ J 3CÍO ria do tipo ill'f,Oli de ló Y.b. 

Q• .:z.. 220/8: J.eito:r I grava-

~or de cct::x.c:los COJil Ü11 (!>a i 'i 
SOl'TlW<II: llll 01 

A Associação dos Fiscais de Tribunais Estaduais de 
Rondônia, órgão de representação classista, fundada em 
21-10-1981, considerada de utilidade pública pela Lei n"' 
60(85, reuniu-se em Assembléia Geral E~xtraordinãria 
em 9-2-86 e, entre outras medidas, deliberou pela publi­
caç-do da Nota a seguir: 

tem -íneVifã.Velrileáie existem corruptores e COm certeza 
sanções para ambos. 

Aos Srs- Prefeitos de Estado cumpre-noS esclarecer 
também que a legislação Tributária do nosso estado é 
tão falha_quanto as dos outros Estados.O quenos falta é 
ação competente e segura dos Administradores Tribu­
tários no seu aperfeiçoamento rotineiro e a necessãria se­
riedade nã admin-istração da rect!ita pública bem como 
respeito pela mão i:le obra qualificada que o Estado dis--

A Classe Fiscal do Es(aâo de Rondônia, quer por este 
. intermédio, repudiar ãs declarações feítas à. imprensa lO~ 
cal pelos Srs. Waldemar Camaua. PrefC:itO OeJi~Pã-riná~­
e Valdir Ralp, Presidente da Associação dos PrefC:ítos-dci 
Interior do EStado, uma vez que suas acusações fofam 
tão genéricas quanto irrespon-sáveis. Cumpre--nos C:sCla­
recerquc a classe não pode arcar com a responsabilidade 
de fatos isolados e para os quais exigímos as d"eYícias pro~ 
v as atá porque, é oportuno lembrar que, me há corrup-

põe e não têm reconliecido. -
-- Srs. Prefeitos, se estão realmente preqç_upados com o 
·aUmento da participação (fã IC-M a -que têm direito os 
Municfpios, para nós isto é motivo de surpresa, poi~ o 
Es~adt),_que tem participação muitoinaiot (80%), não de­
monStra nenhum interesse, apesar de sabermos que a 
atual receita tributária estadual não Mrrespodne a 50% 
(cinqüente Por -cento) de seu potencial. Para chegar a 
esta realidade, basta observar que os principais produtos 

_9.234o9 
. ~.100,0 
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.agrícolas do Estado (cacau e ·café), sofrem tratamento 
tributáriO diferenciado através do recurso legal do .. Di­
ferimento" (artigo 9\'1 do Dec. 109 de 29-3~81). Por força 
deste instrumento legal, tais produtos circulam sem ônus 
tributários nos limites do Estado, até que ocorra uma 
das Qipóteses: ou ê industrializadoe consumido no Esta­
do ou é transacionado para fora_ deste. b problema a 
nçsso ver não é o ''Diferimellto", que aliás, têm até a 
v~ntagem de racionalizar os efeitos fislco-tributários. ó 

_ problema consiste exatamente na responsabilidade da­
queles a quem compete o planejamento e o poder de 
mando Fiscal, pois o Estado dispõe somente de dois (2) 
PQ_ntos de escoaçào de seus produtos, quando se desti~ 
narn às praças industrializadas do País: a BR~364 e o Rio 
Madeira. 

Ora, se o único Posto Fiscal em funcionamento está 
localizado na BR.-364, no Município de Vilhena, a saída 
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mais lógica para quem quer se eximir dos ·imposfos e­
através do Rio Madeira, passando por Porto Velho. 

A questão é: por que os Postos Fiscais de Porto Velho 
não estão funcionarido? (POSto da Balsa e J?qsto do Can.­
déias); onde estã a lancha adquirida exclusivãmente para 
a F1scalizaçào no Rio Madeira? Aliás, esta-pergunta nós 
gostaríamos de fazer diretamente ao XXX Sr, Governa­
dor do Estado, pois temos certeza que Sua Excelência to­
mou conhecimento, através dos jornais e da_ Revista 
"Nova RepúbliCa Nova Rondônia", em que o titular da 
Pasta da_ Fazenda declaro_u haver reativado _tais postos __ 
fiscais. _ 

Ao Sr. Govemador Ãngelo Angelim, nesiã oportuni­
dade, solicitamos o empenho de apurar, não somente as 
denúncias contra irregularidades de Agentes FísCa"is, mas 
também as que ocorrem em toda a administração tribu~ 
tária do Estado, como por exemplo: por que, após a pos~ 
se da atual administraçãO -da Secretaria da F:;tú]lda, foi~ 
autorizado_levantam~nto fiscal de somente vinte (20t das 
maiores empresas comerciais c industriaii de Porto: V e~ 
lho? Por que as designações fiscais TOram ·assina~as pelo 
Diretor da O_ivis_ào de Fiscalização, quando a c_ompetên~ 
cia é da Delegacia Regional da Fazenda? Por quea Di vi~ 
são de Fiscalização, que tem por fim espticífiCO--o- plane~ 
jamento fiscal para o Estado, não elaborou nenhum até 
esta data? Por que alienaram a I• Delegacia Regional da 
Fazenda? Por que os representantes da Secretaria da _Fa~ 
zenda no Conselho de Recursos Fiscais, §ão impedidos 
de defenderem os interesses do Estado diante .dos srs. 
contribuintes envolvidos em Praçessos A.dmirifstiativos 
Fiscais? Qual é o dispositivo legal que dã competência ao 
Secretário da Fazenda a eximir o_u reduzir créçlito t~ibu~ _ 
tãriO apurado em ação fiscal? Qllal_o interesse do Diretor 
do Departamento de Administração Ttibutãria em ir 
pessoalmente a um _estabele_ci_mento- comercial para i111~ 
pedir q oe se concluísse a ação fiscal para qual os Agentes 
estavam devidamente designados? Quais ãs reais razões 
que culminaram com a exoneração de Agentes de Ren­
das de Guajará-Mirim? Por que a lei~Cotilplementar n9 
09, de 30~10~85, publicado no D.O.E. de 19-11-85 ainda 
não está regulamentada? Por que não nos é mais conce~ 
dida audiência_com o Sr. Governador? 

Ao finalizarmos o presente documento, queremos tor­
nar público que esta Associação foi institUída com dois 
(2) objetivos principaiS:-defender os interesses e teivindi~ 
car os direitos da classe, e isto, sempre que possível, em 
harmonia com os poderes constituídos, 

Diante dos fatos aqui relatados, cabe--nos, finalmente, 
acelerar que todos os subsídios comprobatórios que se 
fazem necessârios para a elucidaçãO dos questionamen­
tos aqui registrados, foram enviados a Sua Excelência o 
Governador do Estad_o de Rondônia. _ 

Porto Velho, tS de fev-ereiro de 1986. --A Diretoria; 
AFRON. 

Dnc. 1- Carta aberta 

A classe fiscal está dividida e_m dois gr~_pos: 
I -grupo de apoio aos atos do Secretãr_io, que são os 

que estão levando dinhei.-o do contribuinte junto ·com os 
chefes; _ - _ -~ 
2- grupo de insatiSfeitos, qUe querem a moralização 

da classe, o regulamento (que foi revogado) e n~o pa~ti­
cipam da~ tramas com o Secretário. Este grupo e a maiO-
~ . - . 

Os pontos mais retumbantes da Carta Aberta são: 
a) o desvio -de função do Dirf:.tor da Divisão-de Fisca­

lização é do grupo do Secretário (o irm_ão _qo- DQ-~!9:r _i!~ . 
FiScãlização que já atuOu coril o atUal Secretário no -tel:!_l­
po da Receita Fedey_al e foj Transfei:iQQ, após s~ndicân-
cia, para Goiânia}:~-- -- - , _ _ 
- b) a redução de valores autuados_&em nenhum JUlga­

mento pelos órgãos competenfes. O-Valor reduzido fica a 
bel~prazer do Secretário, b~m como do Diretor do De­
partamento de Administração Tributária: f: um a,rbítrio 
que o Código Tributârio não prevê nem a legislação pos-
terior concede. _ __ _ _ _ _ 

c) iiiteirupção da ação fisCãl pelo Diretor do DAT. 
Ação "inqualificâvel mesmo porque os fiscais não deve­
riam suspender a açao sob h-ipótese alguma e foram coa­
gidos a fazê-lo com a presença fisica do Diretor. 

d) a incompetência e desonestida d!t no trato das Rji::­
ceitas Públicas. Pública e notória é a incomptênciajâ vei­
culada inclusive em jornais, mas a deson~tidde com_ a 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

Receita PúbliCa é amplamente demonstfãda com os do­
cumentos anexos. 

Doc. 2 - Denúncia do representante Arlindo Duarte 

Os Autos de Infração que não foram reduzidos nem a 
ação fiscal jnterrom:Pida~ porqUe forám em data anterior 
a atuação-desta adminis_t_r:a_ção _fa.ze:ndária, são reduzidos 
na última instância (o Conselho de Recurso_s Fiscais), 
sem que o próprio Representante da Secretaria da Fa~ 
Zenda possa se prOnunciar na manutenção do A.I. Isto 
está bem claro, claríssimo no documento anexo, que o 
Sr.' Secretário teve conhecimenlo mas se omitiu por ser 
um dos interessados na manutenção do status quo. 

_Doc. 3 -Termo de Ocortências 

O inquatiftcável ato do Diretor do DAT, pOr conta e 
ordem do Dr. Secretário da Fazenda, tão imOral quanto 
o ressarcimento dos pontos integrais para efeito da pro~ 

-_dutividad_e fiscal, o que implica dizer que, além de não 
-receber um tostão-da empresa infratora, o Esh:...rio ainda 
pagará _os fi~_cais pelo total não recebido. 

D~c. 4 - Auto de" Infração 06250 

O descalabro tÕtat. O A.l. .oãQ.Joi julgado, q contri­
~ buinte não formalizou uni_ r~queriinento sequer<Çporle..­
-Iefone houve a or_dem PS[a re~uzir o valo i' a pagar. 

Doc. -S - Parcelainento - Proc. 22383 

Parcelamento s_plicitad9 ini~i<!-lmegte pela empr_esa e 
_posteriormente corrigido para Cr$ l.054.01J(J.252, em 
10/07/85 (fls. 09). Porém, o "entendimento" do contri~ 
buinte com o Sr._Secretã:rio (Us~ J4tfoi_ ~ed~zido_ para 

oCrS 577.514.868 .. 

-Doc. 6 - Processo 54235 - Auto de InfraçãO 

Este Auto de Infração, tem Valor corrigido calc_ulado 
até 30/ li /85, porém :Poderia ser algo de uma só vez COJE 

redução na multa de 50% até 19-12--"85-. No entanto; fOi -
parcelado para pagamento até fevereiro_ do ano em curso 
pelo valor de Cr$ 745.375.640 quando o principal, no 
exercício passado deveria ser de Cr$ 1.177.894.059. 

Doc. 7 - Auto de infração 08118 

O contribuinte formaliZou um pedido que a rigor não 
poderia nem ser protocolizado vez que fora de prazo re­
gulamentar. No entanto as benesses estão à vontade e 
conseguiu seu intento reduzindo totalmente a multa e 

_ainda parcelando para pagamento à prazo. 

Doc. 8 - Processo 54594 - A. I. n"' 08529 

Neste processo o contribuinte fez uma soliCitaÇão à 
__ pess·oa incompetente para julgamento em l• instância, 
pois deveria ser o delegado regional e não o di_retor do 

" DA T, no entanto conseguiu muito in"à.is do que solicitou. 
HoUve uma redução na multa de200% para 20% quando 
a empresa solicitou que reduzisse para 30%. Talvez, por 
ser-o diretor do DAT pessoa não competente para o jul­
gamento e por ser também sem qualquer qualificação 
profissional para o cargo não teve sequer trabalho deve~ 
ri fiCar nã fegislaÇãO citada e coriced_eu lºgo o_ ben_eficio 
maior, por seu livre arbítrio. -

Tr:lta~se, eVidentemente, de uma pequena amostra­
gem, exclusivamente na área da receita._Se~ todavia, re..­
coih~rmos todos os processos de Parcelament_o, Julga~ 
menta no CRF e_~.L tereJ110S uma abordagem be~ me­
lhor. Além disso, ainda poderemos ver muita cQisa na 
área _da __ d_espesa, bem como nas contas bancárias, tais 
cOmo movimeritação de recurs9s fora da conta única do 
Boron, etc_. 

CONTRATO. No 249/BS-PGE 
Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô­

nia e Triunfo Construtora Ltda.t para os fins que es~ 
pecifica. 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de um 
__ mil novecentos e oitenta e cinco, o ~tado de Rondônia, 
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inscrito no CGC sob n9 04.280.889/0001-69, com sede no 
Palácio Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas 
sjn9, dãravante-designado "Estado~·. neste ato represen­
tado pol- s"eu- Governador Ãngelo Angelin e Triunfo 
Construtora Ltda., iscrita no CGC sob o níuuerp 
77 .955.532}0002~98, com_ sede à A v. Guanabara n_9 
1.195, nesta Cidade, doravante designada "Contratante­
Executora", neste ato representada por seu Procurador_ 
Eduardo Barbosa Júnior CPF número 275.639.019-49, 
resolvem celebra~r o presente Contrato, nOs termos das 
seguintes -CláuSulas e condíções: -

Do Amparo Legal 
Cláusula Primeira - O respaldo jurídico do presente 

Contrato enc_ontra-se consubstanciado no Capítulo li do 
Decreto Estadual n9 1.394, de 4 de agosto de 1983. 

Do Objeto 
Cláusula Segunda- O presente Contra_to tem por ob~ 

-jeto a exe_c_ução dos serviços de manutenção rodoviária 
rotineira e preventiva nas Rodovias Vicinais Rurais, lo­
calizadas nos Municípios de Ji-Paraná, Presidente Médi~ 
ci e "Cacoai/RO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 
K_m, correspondentes aos Lotes 06, 07, 08, respectiva~ 
mente do Edital de Tomada de Preços n_t> 031/CPLMO; 
cónsiante do Processo Administrativo n9 1011-2008 de 
2;!-&85.. 

Parágra(o único. O preço contratual será reajustado 
a partir dç 61 (sexagésimo primeiro) dia, conforme as 
disposições de Decreto-lei Federal n9 185 de 23.-2-67; es­
clarecendo_que, sobre o período inicial de 60 (sessenta) 
días; a con-tar da data de assinatura do presente instru­
mento, não incidirá qualquer correção. 

Cláusula_ Tef.ceira - Integram este instrumento Con­
tratual, guardada a necessária conformidade entre eles, 
devidamente asSinados e rubricados: 

a) o Edital,- a Proposta e os documentos que os 
acompãnham; 

b) Anteprojeto, Projeto Final, especificações parti~ 
culares, perfis e demais elementos existentes que sirVam à 
definição do objeto e da_s prestações contratuais, bem 
comó Crqnogrma Físico-Financeiro e Orçamentário 
Analítico; 

c) as norams, especificações gerais e instruções em 
uso, Cadernos e EncargoS e disposições regulamentares 
do "Estado". 

Do Prazo 
Oáilsula Quarta - O prazo para execução dos ser~ 

viços ê de 90 (noventa) dias úteis, a partir do recebimen .. 
to da Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem/TO. 

Das Garantias 
Cláusula Quinta- Para garantia da fiel execução dos 

compromissos ajustados no presente Contrato, a 
~'Contratante-E:J..ecutora" prestará a Caução correspon~ 
dente a 0,2% do valor global do Contrato, nos termos do 
Artigo 51, do Decreto Estadual n9 1.394, de 4-8-83. 

Oáusula Sexta - Sobre caução prestada pela 
"Contratante-Executora" em favor do "Estado" junto 
ao Departamento de Estradas de Rodagem/RO, não in­
cidirá juros ou correção monetâria e somente será devol­
vida 30 (trinta) dias após o recebimento dos serviços pelo 
órgão supracitado. 

Da -Força Maior e/ou Caso Fortuito 
Cláusula Sétima - Na incidência de fato decorrente de 

Força Maior ejou Caso Fortuito, nos termos da Legis~ 
!ação Vigente, que obste o cumprimento dos prazos e de~ 
·mais obrigações exigidas neste Contrato, ficará isenta a 
•·conn-atante-Ex.ecutora" das multas e penalidades per~ 
tinentes, justificando-se a alteração do Cronogrma apro­
vado. 

Da Fiscalização 
CJâusula Oitava- ·A Comissão de Fiscalização será 

designada pelo Diretor Geral dO Oepaitamento de Es: 
tradas de RodagemfRO e poderá ser composta de um ou 
mais Engenheiros, os quais serão.competentes para: 

- ac_ompanhar e fiscalizar desde o início dos traba­
lhos até a aceitação definitiva, veri"ficandQ_a perfeitã exe­

- cuç_ã_Q_d_os serviços, especificações e demais documentos 
fornecidos por ocasião da Licitação; -



Abril de 1986 

-promover, -com -a- preSeriça -- aa-.~-.'Cohtratante~~ 
Executora", as medições, avaliações e faturas parã paga­
mento e decidir queStões técnícas surgidas na exeuÇã:o do 
objeto ora contratado; 

-transmitir por escrito, através do Diário de Ocor­
rências, as ínstruções de Ordem de Serviço; Projetos 
aprovados e alteração de prazos; Cron-ogramas- e demais 
determinações dirigidas à "Contratante-Executora", de­
pois da anuéncia expressa do Diietor Geral do Departa­
mento de Estradas de RodagcmjRO. 

-cientificar ao .departamento de Estradas de Roda-_~ 
gemfRO, as ocorrênciaS que possam levar a aPlicação de 
penalidades à ~·confratante~Executora'', na verificação 
do cumprimento das obrigações contratuais; 

--solicitar a substituição de qualuqer empregado da 
"Contratante-Executora" que se encontrar lotado no 
canteiro de obras e que prejudiQue o bom andamento 
dos serviços; 

-esclarecer .as dúvidas que lhe forem apresentadas 
pela "Contratante-Executora", bem como acompanhar 
e fiscalízàr a execução dos serviços qualitativamenté e 
determinar a correção das imperfeições verificadas; 

- atestar a veracídade dos registros efetuados pela 
"Contratante-Executora" no Diário de Ocorrências, 
principalemnte os relativos às condições metereológicas 
que forem prejudicadas ao bom andamentõ e execução 
dos serviços. - -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACíQí'IAL (Seçãó"U) 

Das Cláusulas Penais 

ClâUSula Décima Quinta - O -inadimplemento por 
parte da ··cofltratante-Ex.ecutora" de quaisquer das Cla­

'usula se disposições-deste Contrato, irriplicará na suares­
cisã"O õu na sustaÇão do pagamento relativo ao serviÇo já 
executado a critério _do "Estado", através do Departa­

mento de Estwdas de Ro.dagem/RO, independentemen­
te de qualquer procedime~t<? judicial, suj.eitando-se, _ain­
da a "Contratante-Executora" às penahdades prev1sta:> 
no' titulo III, capítulo Ill~ do DecretoF~óerã.l n~ 7_3: 140. 

Parágrafo -úõico. O "'Estado", através do Departa­
~ento de Estradas de Roga_g~m~RO~ podeloâ v~ler-se do 
disposto no caput desta Cl<fusUla caso a "Contratante­
Executora" contraia obriguções para com terCeiros. que_ 
pOssam, de qUalquer forma, prejudicar a -execução do 
objdo ora contratado, bem como; -

I -retardar o início dos trabalhos injUstifiCadarrieRte 
por mais de 15 (quinze) dias da data do re_cebimento da 
ordem __ de autorização para início· dos mesmos; 
Il- interromper os trabalhos por mais de 10 (dez) 

dias consecutivos, sem justo motivo; 

111- ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) diaS=na 
entrega dos serviços objeto do presente Contrato, salvo 
sendo conv:eniente ao "Estado" a -continUidade dos mes-' 
rifas qllando este apHcará~as periãliCfades pertinentes, 
através dõ Departamento de Estradas de RodagemjRO; 

IV- deixar de recolher ou integralizar a Caução, bem 
Da Direção como não pagar as multas dentro dos prazos fixados 

Cláusula Nona_ A mudança do responsáVel técnico pelo Departamento de Estrad_as de RQda~em~R:.O. 
pela "Contratante~Executora" somente Poderá ser efeti- Cláusula Décima Sexta- Ressalvados os motivos de 
vada após expressa anuência· do Departamento de Estra- Força Maior e f ou Caso Fortuito que deverão ser devi-
das de rodagcmjRO, devendo ser comun!cada C~J?: ~nt~- _ damente comprovados pela "Contratante-Executora", 0 
cedência mínima de 5 (cinco) dias. - "Estudo" aplicará as seguintes multas: 

Do exame, entrega e recebimento 0,1%- do v_a_lor de cada etapa de serviço, por dia de 
atraso que venha ocorrer nos prazos estabelecidos pele 

Cláusula Décima - O recebimento Oôs servíços_.serã Çrçnograma de execlj.ção dos serviçOs; 
efetuado por uma ComissãO do Exame, Eõtre&a e ReCe- 0;1%- do Valor do Contrato, por dia de atraso na en-
bimento, integrada por 3 (três) membros rionl.eados pelo trega dos serviços; ~ ~ _- _ _ 
Departamento de Estradas de Rodagem(RO, e-por um- ---0,-:5"% do valor çl_o ContratO, -pÕr inobservância das 
representante da .. Contratarite-Executora'', sendo lavra- demais Cláusulas Contratuais. 
do na ocasião o Termo de Recebinlent~ _que poderá ser. 
em caráter definitivo ou provisório, onde as partes cien­
tificarão. 

Parágrafo Único. Em se- dando o recebi~ento em ca­
ráter provisório o qual não éxcederã a 10-(dez) d~as~_o 
Departamento de Estradas de Rodagem f RO reterá a ga­
rantia da execução e po-derã exigir oS repa"ros e suQsH­
tuições convenientes, abatimento do preço, ou_ m-esmo 
devolver o objeto i!., "Contra"tante-ÉXeCutoi"à" cas_o __ _este 
se revele desconfonne ao avençado, sendo esta conside­
rada inadimplente pelos motivos consignados no ato ~ 
devolução. --

Da Rejeição 
Cláusula Décima Primeira - Ao Estado, através d_9 _ 

DepartamentO de Estradas e Rodagem-RO, assiste o di­
reito de recusar quaisquer serviços, quer em "si da exe­
cução ou após condufdos, por intermédio da-Comissão 
de Exame, Entrega e Recebimento, quando os serviços 
nà_o estiverem de conformidade com o ajustado, caso em 
que a "Contratante-Executora" obriga-se a corrigí-lqs 
por conta e risco, dentro do prazo estabelecido pela Co­
missão ou Fiscalização. 

Cláusula Décima Segunda - -A,. "Contratante-­
Executora'' se obriga a manter a guarda dos seryiçQ~ ~té 
seu final e definiiívo recebimento pelo Departamerito de 
Estradas de Rodagem/RO. 

Cláusula Décima Terceira- Poderão Estado, através 
do Departamento de Estradas e RodagemjRO, a seu cd­
tério exigir provas de cargas, testes dos materiais_e anãli­
ses de qualidade, através de entidades oficiais e-labora­
tórios particulares de reconhecida idoneidade, cOrrendo 
todas as despesas por conta da "Contratante­
Executora" 

Oáusula Décima Quarta- O "Estado", por intermé­
dio do Departamento de Estradas de RodagemjRO, se 
reserva no direito de Contrãtar com terceiros a exeCUção­
dos serviços e obras, no mesmo local abrangido por este 
Contrato, não poden"do ·a- "Contratante-Executora" 
onor qualquer.dificuldáde a tal. 

Oáusula Décimã Sêtin:ii- O Departamento de Estra­
_d_as d_e Rodagem/ROse reserva l10 direito de, a qualquer 
tempo, descontar da Caução de garant_i~a: toda e qual­
q"'úer Jrriportânda que lhe for devida pela -.. COntratante­
Executora", por descumprimento- ou iilfringêiJ.cias das 
C lá lisu ! __ as _aj ust_~da_s no presente_ Contrato._. 

Clá~sula _Décima. Oi.t3va -- A ... "Contratante­
Executora" estará também além da perda da Caução de 
garantia, sujeita à multi compensatória de lO% (dez por 
cento)"do preço global ora ajustado, pda inexecução to­
tal ou parcial_ da obra objeto d~te Contrato. _-é\~_ m~l~as 
moratórias e- cO-iilpetlsã.tórias -serãO autônomaS. A apli­
cação de uma não exclui a da outra sendo independentes 
e cumulativas. 

' Cláusula Décima Nona- A "Contratante-Ex(!cutora'' 
- poderá resdndir o Coritrato pÕi- falta de pagamento das 

futuras ou medições _d_os serviços executados, por prazo 
superior a 60 (sessenta} dias. 

Cláusula Vigésima ~ O presente Contrato poderá ser 
rescindido por conveniência administrativa a qualquer 
tempo, mediante notificação através de memorando di­
reto _ou por via postal, com prova de recebimC!J.tO, atra­
vés de pilrecef fundamentado, assegurados, todavia, os 
direitos adquiridos da "Contratante-Executora". 

Do Preço 

Cláusula Vigésima Primeira. - O preço global deste 
-contrato é de CrS 6.267.788.000_(seis bilfiões, _dUzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros); do qual pagar-se-á uma parcela de 20% deste 
valor, a títuLo de mobilização, por ocasião da entrega da 
Ordem de Serviços. -

Parágrafo Único. As alterações no valor deste con­
trato, decotrentes de modificações de contitativos previs­
tos, poderão ocorrer até o limite máximo de 20% (vinte 
por cento) do valor global avançado, com pronuncia­
mento expresso do Departamento de Extradas de Roda-

Quinta-feira I 7 845 

gemjRO, através de processo devidamente formalizado.. 
As--alterações em apreço serão objeto de exame.da Pro­
curadoria Geral do Estado. 

Dtt Verba 

Cláusula Vigésima Segunda- As despesas decorrentes 
do presente contrato correrão à conta da seguinte pro­
gramação: 

Cr$ 431.644.000 (quatrocentos e trinta e um milhões e 
seiscentos e quarenta e quatro mil cruzeiros), atividade 
do Departamento de Estradas de Rodagem -

-26.01.16.88.53 t .1.022. Elemento de Despesa 4.l. t.O, con­
forme Nota de Empenho n~" 596/DER-RO, de 23-8--
85/LOTE 6. 

Cr$ 216.464.000 (duzentos e dezesseis milhões quatro­
centos -e sessenta e qUatro mi1 cruzeiros), Atividade do 
Departttmento de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531.1022 --Elemento de Despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Empenho nl' 597/DER-RO, de 23-8-
85/LOTE 7. . 

CrS 605.449.600 (seiscentos e cinco milhões, quatro­
centos e quarenta e nov_e mil e seiscentos cruzeiros), ati­
vidade do Departamento de Estradas de Rodagem 26-
01.16.88.531.1.022- Elemento de Despesa 4.1.1.0, con­
forme Nota de Empenho n~" 598/DER-RO de 23-8-
85/LOTE 8. 

Parágrafo único. O restante das despesas, no valor 
correspondente a Cr$ 5.014.230.400 (cinco bilhões, qua­
torze milhões, duzentos e trinta mil e quatrocentos cru­
zeiros) 

Do Pagamento 

Cláusula Vigésima Terceira- O pagamento do preço 
ajustado será efetuado mediante a apresentação das fatu­

'"" ras de medições correspondentes a serviços executados~ 
devidamente certificadaS- pela Fiscalização d_o Departa­
mento de Estradas de RodagemJRO e mediante com­
provação dos recolhimentos previdenciários -e fiscais a 
que estiver sujeita a "Contratante-Executora". 

Do Foro 

Cláusula Vigésima Quarta- As partes eleger o Foro da 
_CO.IJ).arca_ de Po_rto Velho-RO, para dirinlir dúvidas ·e 
controvérsias Oriundas deste Contrato. 

Para firriif:za e como prova do acordado, é lavrado o 
presente termo de contrato às fls. 038 a 045- Livro Es­
pecial n\' 007 Contratos, o qual, depois de lido e achado 
conforme, ê assinado pelas partes, dele sendo extraídas 
cópias que S:e fizerem necC.ssârias para sua publicação e 
execução-, atra_v~s de processo xerográfico, áevidamente 
certificadas Pelã Procuradoria Geral do Estado. Porto 
Velho-RO, 26 de agosto de 1.985.. __,. Angelo Angelin, 
Governador do Estado de Rondônia- Eduardo Barbo­
sa Júnior, Procurador- Triunfo Construtora Ltda. 

ViSto-
Em 26-8"85 

Jair de _Oliveira 
Procurador-Geral do Estado. 

-GOVERNO DO ESTADO DE RQNDONIA 

D~partamento de Estradas de Rodagem 

Pi--aZ.o cOntratual: 90 dias úteis 
Valor Contratual: 6.267. 788.000 (seis bilhões, duzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil 
cruzeir9s) 

Tendo os representantes das partes signatãrias verifi­
cando que os serviços objetos deste Termo foram execu­
tados pela Empreiteira, a contento de acordo com as 
condiÇões contratuais, normas técnicas em vigor, ins­
truções e planos fornecidos pelo DER/RO para serviços 
dessa natureza, achando-se concluídos os representantes 



~46 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Abril de 198q 

do DER/RO ã-cima mencionados, rlZeram o seu re~:;ebi­
mento em nome do Diretor-Geral do DERJRO, cessan­
do nesta data, a responsabilidade da Empreiteira, respei-

tando o disposto no Artigo n'~' 1.245 do_ Código Civil Bra­
sileiro. 

Recebimento Definitivo, juntamente com as duas teste­
munhaS abaiXo. 

Para firmeza do presente instrumento, as partes-men­
cionadas, por seus representantes, firmam este Termo de 

Porto Velho 20 de Dezembro de 1985. ::-

rREEiqtN1'1:.-~ 
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. 26/0BIJB< 

PréVon.Uva 

iviEDIÇÃO 
DE 

REAJUSTAMENTO 

I 
O,t 1 (C~ONOOJ:I:AM"}· 

Xt (V .... t.OR ACUMULADO) • 

MlfDlÇ,I,.Q 

"')\I 

,.A.V. ·-la-, ...... ,...,, liA,..,,,,,,,,,,,,,."' 

1•- ,-,-,,;'"''••••• .... """,,,.,•,,,.,,,,, ''I 
CONTRATO I MSINA.TURo\l ... , "' ,,;-11 ...... . 

. ' PROCllSOt J.'?:-:1.!:-:~.~!?~-••• 
W.1'1, DA PAOf"ClTAI .. ~~/.9_'/.~$.,,,.,,~,.,.,,. ~···· 

Kl - (I• i' QU.0)/10 l• 

REf.€HE.NCIA., •• J.~ .... ~E.OIÇ~O PROV~SORIA zo/OSI8C l 1
2
/1

2
/8 

' ·-, .\CUMUL.AOO< .. ,( •.•• l .. ..r, ....... •••• ••• $ ........... (11.•.,. ...... .. 

· ti$CIIMlXlClo [ ~otwuftltml_ I ,;U!Cle).~tu•o• IEYISIYEL Pltol lt:YlSTo 

PERIOOO D< lXICUÇAD '.,. CI~UIOQ,,.(/,~/.(/.9 /?.S.J.~~~~~/_8$ .............. · 

; I);::- ':::;• ; ... 

- Val.o:r ro-ter~ntc a J.led.i~ Pro •• \ - -~---···~······---··--·~··· --~-
1' \ 

vi~.~.!:!! .. ~~.Jit;'~l~!l.t?.!!!.~~M ~· . :._ . ..:.. ______ --~--- -~-'---~ =-==:~~~::.::t:·:· 
·-:-M-0-oM----------f. -------1 ' 
,-------1------~-~----=~-r~=~~~-~ --.. --~:=.:=t::·.:=~-~=~ 
--------·--·----,..-1··----- -·---· _____ ,, ____ .................. •-..... . 
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-.- ~ 

,. 
5 
,:• ... 

• 
a~a P.lo xxx Cf?.v.t'loeol"-fe~ 
Po-'"i::o V~·J.O E1lodo 

c:'ulo FI. TU!: .. dt Pr&•t&.ç:6o de ~crvlç:O& corro Pagamento 

6 CON?'i"RUTORA TrtiUNFO L TOA.,. ~u- c 'ua .c..ócrn na piOCc ._ 

'~--'---'--­~ ... ~ ~D ,0,<oho 

a::o\·t~-·~1,) L o ~s·.;.-.:::.: t:: 1 ~::_•e-:~:-. 

t·r:;,t'iN.·.z:no :::r t.~~~ •;; '.!. ~~ t~;-~L"-' 

DJVac;..ã,.Q C.E ___ ADl•/iii"IS"TRAÇf'O -,k_ 
JC'·~:!.-n:-:0!:·8 -

Ct::EDOR: 
Ca.~STRUTOM TRlUJ.;:FO L"tDA. --- -

CGC/CPf1 77.955.532/0001-07 

ENDEl<EÇO: 
~ t1.·ada Velha da Cut.a,· 1.501 -• Cu!.abá-MT. 

I..ANÇAJdEliTO- N." OJSJ 04.09.85' 
NOTA OC EMPENHd,.N: ;; 0596/DER•RO. 23.08.85 • • SE.CRET~Rl/,: D E R • R O. A 

- - • 
PROG~AMAÇÃÓ: 26.01.16.SS.S3l.l.022 I ~ 

! ~ :; ELEMEMENTO DE DESPESA: 4 1 1 c ~ ! 
o 

fONTB DE ReCURSO:. • li. 
"' - . E 

ll 
SALDO ANTERIOR CR$ 

N 
"'. ~31.644.000 :: ! ., .. 
"' ., ~ o. DBSPESA CR$ . 431.644.000 .. K ... 
< 
>. SALDO ATUAL CRS -o-o-o-

~ 
..... 

~t 
..... 

t 
I .. 

I 
PagementO referr:nte a 1• MEDIÇÃ01 relet1va a MobUt.zação .. 
con-espondent·e a. 20%• conform.~ Ccntr.atc n2 2419/85-P(;E. 
Lota na: 06. 

-

I~ i 
~ - ~~~ 

!:' ~ 

~~ c.::, 

;1 

\......., 

. • 
• { 
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Dl_ÂR!O DO CONGRESSONACIONAL(Scção li) 

r 

]. ', 
A I Tr.i~!'o Coon:.t.~t.or-a Lt.d.a. 
L----------~--------~----------------------~--~ i 
u!o::.t:fC~:: (41/."C". G-.J.&ri.2.b.;~r.t~. n!i! 1.125 

. em Par.té? Velha "" · E~lodo -":0..-----------~--­
por ~~ sctvlç05 ou forntcimenlol. de oc.ordo u.m os t.sptciricoçõ~• c.bcixo; j 

ES:PEC.t~1CAÇÃO 

VclÓ%' ret'ercnfio a l.B licd.iy;.o ?q; 
ci.al., ~...l.ativ• & HobillzaçÜo ~do L.2, 

te :ati D5 oonlor.c:;e contrato ntt 249/ 

BS-PGB o-i~ iO .. l...-l. ·d9 E<!J.t;a1 n2 

03jfCPIJ!CJ de 2.Z d. A&os.to de 1.985 

lmporrl!lnclo 

431.644.000 

i 
I, 
I· 

;; 
r· 
1 •. 

t
i·_ 

-

•' 
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~oi"' d~ ,,,,,, .... ~ !.:~"""• rtfclo~ç. co c;ve .'"ell> cboi~o di1crimino<Ío: 

INDIC_!:DQ_ DA QRIGf/,f, DA fAlUI:A 

- \'alcr referente. ,r JA MedJç;o Parcial, relativa 

a Mobll f::açio do Lote n2 06 conforme Contrato 

n• 249/85-PGE e ítem 10.1.1 do Edltol n• 031/ 

CPLIIr-0 de 22 de Agosto de I ~985 •••• •• ·""·· .. •• .... 

TOTAL ••••••••••••••• r ......... . ,_, -

0\:p\. ..... "'' 
o~pt N.• c.s 

Oup). r.:.~ C:S 

C.•;:!. N! .C:~ 

!>.rr. N.~ C•' 
-·-·~0------·-·--- ---

Quinta-feira 17 853 
' 

431.644.000 

431.644.000 
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... 
Nom•e "dO Súcdr:<PEPJ..tn.•Al!E.I{TO llE l:S"íRMlJ..S 'l,)E 

•RUA PIO XII C/t.V. ·PiiESIDEI:'I'E DUTRA 
0 PüT!l'O V~ LHO htc• P..O 

11.-(on!'~a~•m~»i o ~o.or.~fK:- _cffl'!e _F A 1 UI: 1o. PrC_II:taç.ll.o il• S•r~IÇ-~. Com ~·Q~M .. nt'o 
:1 i:ril•ll!IC.ntia N.imc .:;.t .. op:.r.,ltu:s.sJ. é CONSTRUTORA TRU.JNFO L Tbk.. -v • •»• i(.r•n•' --- l"ti. .. ~-l· 
.,...-:dru_'-n1o lnditodoi. 

,L_.t_,_ 
t---=.·~- . '· 

SUMÁRIO: 

-....-........ 

4- Ordem de Serviço 
5- Contrato n'i' 249/85 

Abril de 1986 

DOCUMENTOS REFERENTES .AO CON­
TRATON•249/85-P.GE:FIRMA CONTRATA­
DA: CONSTRUTORA TRIUNFO l.TDA, LOTE 
N•s06, 07, 08. -JII'ARANÁ, PRESIDEJYT?ME­
D/C/ E CACOAl. 

1 - A~a de Julgamento 
2- Declaração ·-

6- Termo de recebimento definitivo 

J - Declarãção 
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-~-

MLI.\t:OO 

DA 

'r-:oME 

5 Artleldo E.v.i.dio Bi~o 

:&rH.II!'rto· José Pereira da 511 v a. 
... 

o ç!:!.~ih D~...rich :utcharlas. 

J.'lereili8 Ruiz de Lima Ve~. -----· 
l1rY ,do Carno Gom!:~ de sá. 

FUriCÃO /~ 
Pres~d~hto;.• 
~cret&rib. 

- J.le:r.Orc. 

' t-:er.bro. 

l·~or.bro. 

---... 
'· 

ASS.IIMT_\.Ifl:.:.:,~ 

. C: -r'~--· •. .,;;'· 
"• ' ---- . I· 

., ~·· 1
, \ld\·~· 'j·; ... ~ '"""j_;'· _ ... 
) . l!-oy 

r11u:. : 
_:R::A:::2:::i;:O::._.S::O:;C::I::A:L_.'""'_·_t_. __ -:-----..,----,--:-,:_":A::L.::O~R:._:C::'c_:<l_~---,;.·é.P:';R:_:A~Z~O~,~L_"";~~~j~~ ·--

;~-,ate;".! lW-bil!zria CCnst."Í..tcla. lote ~·e 10 ·_16.52k.~20.'00J. fgo_ DiJ._.. --------; 

___ J REPRESE~TANTE: Adhemar Augusto de c;astJO ~-::a.,t. ytsTo -'túr.,a___L _ 

..c,---------~--l.'~-~...1.'_;_._·_ /1/ 7-
~--·l;~t-PRtS~NTANTE: . VISTO 

--- < I V!Sl._O I ~- -. ,· 
-

EPRESENTidfTE: / .....-'\ VISTO . -, . '---

7 \7' I I 
' I REPRESENTANTE: /\ VISTO, .. 

\ \ I 
--

I " I· .REPfttsENT_ArfTE' "- '\ I . Y•~TO 
t:STI MATiyA DA 

• 
.J'F~ÓPQSTA Mt.IS 

:~OMC: 04 FIRMA: 

JULGAMENTO 
Ata da 219•, reunião da Comissão Permanente de Lici~ 

tação de Materiais e Obras: Aos 22 (vinte-e dois) dlaS dO 
mês de agosto de hum mil novecentos e oitenta e cinco, 
às 9:00 (nove) horas, relln_iu~s-e_ n-a sala onde funciona a 
referida Comissão, situada na Esplanada das Secretarias, 
Edificio SEAD, a Comissão design-ada peloS Decretos n9 
1.110, 1.165 e 1.192/83, c_om_posta pelos membros: Ar~ 
naldo Egídio Bianco (Presidente), Eribelto José Pereira 
da Silva {membro), Wadih Darwich Zacharias 
(membro), Marcília_ Ruiz de ~im~ _Ve_r~e (IiiembrÇI} e 
Ary do Carmo GOmes Sâ (membro) para recebimento, 
abertura, análise e julgamento da Documentação e Pro~ 
posta referente a Tomada de Preços n9 031/CPLM.O., 
cujo objeto é a execução dos serviços de manutenção ro­
doviária rotineira e preventiva nas rodovias rUrais dos 
Municípios deAriquemes, Ouro Preto do oeste;·Jaru, Ji­
Paranã, Presidente Médici, Cacoal, Esp"igão do_ Oeste, 
Pimenta Bueno. Cerejeiras, ·catorado, Vilhena, Rolim de 

IOI 
. 

.-1 l . .. 
VANlAJOSA 

~ 
VALC:J ~-~ZfL_ __ .. _ 

I 
-·-

- _____ .c.----, 

... . . ' h 
M aura e Gu~arâ Mirim, que tem o preço máximo ã.dml· 
tido pelo Departamento de Estradas e R9dagem (DER) 
em Cr!i 30.716.743.000 (trinta bilhões, setecentos e dezes­
seis milhões, setecentos e quarenta e três mil cruzeiros), e 
prazo em médi<l de 90 a 120 dias para execução dos ser­

. Viços por raie. Com a abertura da sessão pelo Sr. Presi­
dente, constatou-se a presença das seguintes firmas: Do­
natorli Imobiliária e Const. -Üda", representada pelo Sr. 
Adhemar Augusto de Castro Mont, Cota Construtora 
Amazônia S/ A., representada pelo Sr. Murilo Regis de 
Melo Filhõ, Alfa Terraplanagem e Pavimentação Ltda, 
rePresentada pelo Sr. Celso Augusto de Freitas, Sígma· 
Topografia e Const. Ltd::Çrepreseiltada pelo Sr. Sérvio 
Ferreira Soares, Azevedo _Terraplanagem Ltda, repre­
sentada pelo Sr. Electo Azevedo Soares, Premoldados 
Rio 'BOnito lnd. Com e Const. Ltdi,_ representada pelo 
Sf. Jôsué Ferreira SOares, Termac Tetraplanagem Mec. 
Agrícola e Const. Ltda. .tepresentada pelo Sr. Renato 
Antônio de So-uza Lima, ConstrUtOra -Tdúflfo Ltda, re-

presentada pelO Sr. Eduardo Barboza Júnior. A Comis­
são apôs análise e vistas a documentação passou as mes­
mas aos representantes de cada concorrente para apre­
ciação e vistas, não tendo sido c;olicit8.do qu:alquer escla­
recimento, passando-se a fase de abertura das p.ropostas, 
com todas as firmas qualifiCadas e o resu1tad_O foi o se­

_guinte: LOTE n9 OI -alfa_ Terraplenagem e Pavirnen~ 
tação Ltda, com sua proposta no valor de Cr!i 
2.358.351.000 (dOis bilhões, trezentos e cinquenta e oito 
milhões, trezentos e cinquenta e hum mil cruzeiros) e 
prazo de 90 (noventa) dias para execução dos serviços; 
LOTE n9 02-- Cota Construtora Amazonia S/ A, com 
sua proposta no valor de Cr!i 1.184.503.728 (hum bilhão, 
çento e_oitcnta e quatro milhões. quinhentos e três mil, 
sete.centos e vinte e oito cruzeiros) e prazo de 90 (noven­
ta) dias -para execução dos seviços; LOTE n9 04- Ter­
mac Terrap. Mec. Agrícola e Const. Ltda, com sua Pi-õ­

-posta no valor de Cr$ 1.996.744.000 (hum bilhão, nove­
centos e noventa e seis milhões, setecentos e quarenta e 
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quatro mil cruzeiros) c prazo de 90 (noventa) dias para 
execução _dos seryiço-s; LOTES n~'s 06, 07 e 0_8_Co-nstru_t_o­
ra Triunfo Ltda, com propostas -no valQr de Cr$ 
2.158.220.000, (dois bilhões, cento e cinqüenta e oito mi­
lhões, duzento.s_e vinte mil cruzeiros), Cr$ 1.082.320.000 
(Hum bilhão, oitcn ta e dois milhões, trezentos e vinte mil 
cruzeiros, Cr$ 3.027.248.000. (três bilhões, vinte e sete 
milhões, duzentos e quarenta oito mil cruzeiros) para 
cada lote, respectivamente, com prazo de 90_ (noventa) 
dias iguais; LOTES n~>s 09 e 10 Donatont LIJlºbiliária 
Const. Ltda, com propostas no valor de Cr$ 
3.146.252.000, (três bilhões, cento e quarent~ e seis mi­
lhões, duzentos e cínqllenta e dois mil cruzeí_r_os) e CrS 
3376.668.000, (três bilhões, trezentos e setenta e seis mi-­
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil cruzeiros, para 

DECLARAÇÃO 
Construtora Triunfo Ltda, pessoa jurídica de direito 

privado, com se_de_ na cidade de Cuiabã, Estado de Mato 
Grosso, à estrada Velha da Guia n~> 1.501 -Bairro Ri-. 

' 
li 
I ., 

"'-------

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

cada lote, respectivamente, com prazo de 90 (noventa) 
dias iguais; LOTE n"' li - Azevedo Terraplenagem 
Ltda, com sua proposta no valor de Cr$ L7l6.806.000, 
(Hum bilhão, setecentos e dezesseis milhões, oitocentos e 
Seis mil cruzeiros) e prazo de 90 {noventa) días pàra eXe­
cução dos serviços; LOTE n"' 15 -- Premoldados Rio Bo­
nito Ind. Com e Const. Ltda, com sua proposta no valor 
de Cr$ 1.664.271 ,000, (hum bilhão, seiscentos e sessenta 
e quatro milhões, duzentos e e setenta e hum mil cruzei­
ros) e prazo de 90 (noventa) dias para execução dos ser­
viços; e LOTE n"' 16- Sigmã TOpogi-ãfia eConst: Ltda, 

___ ÇQJTI sua proposta no valor de Cr.$ 2,352.037.500 (dots_ bi­
lhões, _trezentos e cinquenta e dois milhões trinta e sete 
mil e quinhentos cruzeiros) e prazo de 120 (cento e vinte) 
dia;; para execução dos serviç_os. As propostas foram vi-

beirão do Lipa, iriscrita no CGCMF sob o n~' 
71.955.532/000!-07, Declara, expressarriente qUe 'Visitou 
os locais dos serviços e nada existe que prejudique o bom 
andamento de sua execução. 

\ 
/) 

Abril de 1986 

sadas pelos membros da Comissão que, consideraram as 
mesmas dentro dos requisitos exigidos no edital. Em se­
guida passadas aos licitantes que após rubricarem foram 
unânimes com a decisã.o proposta pela Comissão. Sendo 
<filé i:>S LOTES nYs 03, 05, 12, 13 e 14, não houve propo­
nente, a Comissão considerou pra os respectivos lotes 
uma licitação Deserta, já que não acudiram interessados 
aos mesmos. A Comissão com base nos parâmetros le­
gais, encaminha a decisão a autoridade superior para 

-- análise do objetõ C poste'rior homologação. O Presidente 
deu- por encerrada. a sessão e para constar, eu, Eriberto 
José Pereira da Silva, Secretário, designado que fui para 
rcgistrdr os a_tos desta sessão, lavrei a presente ata, que 
vai assinada por mim e pelos demais membros presentes 
a reunião ... 

\Prt-sid::ntel· 
_, ' __ ,.,. t; "-

_ Por ser a expressão ;da verdade e para que surta os efei­
--tOS tegaís:;- fiiina a presente. 

Cuiabá, MT 22 de agosto de 1985 
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DECLARAÇÃO 
Construtora Tríun(o Uda., pessoa jurÍdica--de ctkeito 

privado, com sede na cidade de Cuiabá, Estado de Mato 

.Grosso, à Estrada Velha da Guia n9 1.501 -Bairro Ri­
beirão do Lipa, inscrita no CGC.MF_. sob o n~> 
77.955.532/0001-07, declara, que concorda com todos os 
termos do presente Edital, anexos e demais especifi­
cações. 

Por ser a expressão da verdade e para que surta os efei­
tos legais, firma a presente. 

. -....1..-J,__j__L _I .I J_ - L~J ,.L J..._i_. L_L_ L I -~ 

cu:i2h~/HI'.~· 22 de agosto de l-985. 

I~ 

. ' I ' _, 
CO:\'STRUT·JI:.;: í ;•.: .-!:.:;,_; LT5A. 

' . . ' ; -1-"'t ~ .• ..,... • "t " 

-- ----~------+~:i.~~~:Í~-0~;.·.'.~---'···-· ----
. .JOÀO y.ll L! i>. Gl.RCJ.:. 

·- - - .. -- -· -- ---· I' 

. r./-

\J\ ~~--
_;;;~·' 

• • 
---! .!'' ; --

,.;r • --..... - ' 
~~.' ;\ 

.·-
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onnw m: smv:co u.o_l_t 'f· DER/_,_ 

O Diretor Geral do Departa.menlo{de Er.tradas d~ 

:r.odc.•gc:m de Rondõnia ~ DER - RO, usando du atribuitões J~e,ais que lhe confere 

0 Dt.-cocto Ko (120/DF. ele 31 de dezembro de 1!~81 e .Decnao de 21 de Clarço 

~e 1!1~3. através da p:esente autoriza • Empresa __ TP.I.IDiFO,.·CO..~S'.i'~OToru;:-u.~.'SI:..­

----------·C. _Q. C. N.o:..7.~-. 955 .-S:i2/0r 02-SV--·-

2 C:a.r h:rício ~os s,('rvir;cs. re-!ereotes ao 

sç 03i/ôS~P~-O 

PertO 

. '- . .., 
~-.. l :. '": 1.. 

~- lt";~· 'i;i 

- qc_-:;·-;~--

·~ 
.I 
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o T 

ú.l. 

ü::! 

o.;· 
Cuj. 

~:'> 

riE.PA~T;tf.lEXTO ül! ESTRADAS DE ROOA.GDí - L)ER/RO 

DIRE:l:ORIA DE OPERAÇÃO E lo~to;U.'.L'B~Çi.O 

CROKOGRAMA FINANCEIRO 

. 

B 
llll MEDIÇ.'\.0 

'(HOlJILIZAÇÃO 
.. ~!EDIÇÃO ! Jil l>IEDIÇÃO 

I (RBAJ .jPROV.) 

I 471.671.200 L JóS. 2l.:S. 541 ·380. 758.614 

- I 2;)6.900.746 .~13.163.121_ 115.231.194 

.J 247.340.000 969.729.796 -
I 399.348.800 1.597.394.950. 445.513.451 
i -' -. -

f 4 .l HEDI~ÃO : 
I (RBAJ./F NAL) 

28. 62.2_. 526 

8.676.425 

' -
33.545.294 

-
Vé,.. -- -;~( /.JL64-1..000 ... ,.U76.791.:;o3 ... 188.757.095 v- 14. 212.'8}6 
07; I 2L6 • .J.64.0GOv ' Õi. 500.001') ;/ 22.730.350.? 1.711.50o/ 
úii' -

I 
ú05.449-600-''] 1.185.244-551/ 330:564.705'"' . 24. 89o.J::ís 

0:) 629.250.400 I - ' - --
1ú-

I' 67 5. 333.60.0 - - -
ll 343.361.320 . • l.JTJ-445.003 383.053.833 28.842.347 
l2 - --- . i_ - -
13 r 242. õi6-:u·oa 3i.8.2]0.410 i - -

·- - -l·~ '240.558.000 9ó2. 231. 81).5 

~5----- ' 651.004.200 '. 70.118.063 ! l.013.26ó.S.OO 255.039.253 
H J 470.407.500 l.88i.6·JO,OOO ....ili_. 606. ll_1 uo.>Q-ª..796 

15.S6L349.J6t, u.837.'s83.455 2.595.254.766 '340.874·962 

' ' 

Vfl~~ttC'n~i!,:"Otoi I:.',:J'~.,r. (,....._ 
1 :>f .. il,•.·.~nc,. r: 'SH ... :: 1:·:;-,..rt-~- 4, 
~-~-.. ·~:-7 ... -::> r::S' ·/ ... r:.:.' ~- :-~ -, ~- ·.;c .. --:.o · • 

.. 

I c;..:J-;oun: \'~!i_ilCl:: :EJ;G:EJ·l1lfi.fú. L'J'DA. 

-- . -

CG-CtCPF. Ot;.63~.b~8/0001-62 ---- - ' -

EN!.>ERE.ÇO: AV: D:~.- ~."ERG-En, 250-CEl·:TRó- CUÃ,U.:P~ ;J.IR!J,:'-?.(; • 
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~~ •• 

1 
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Tot..e:l dos Reajust..:.:::en"t.os Cr"'-}~-=-~~~-"' 
~ I 
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OficiofSEST/PAF/N• 1474/85Em 8 de ou!ubro de 
1985 
A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. Olympio Barbanti 
MD~ Diretor-Presidente da CERON 
Rondônia(RO 

Prezado Senhor, 
Encaminho a Vossa Senhoria! para as devidas provi· 

dências,_cópta da ExPosição de Motivos n"' 432, de 11·9-
85, pela qual o Presidente da República aprovou o pare. 
cerda Comissào de Avaliação do Projeto UHE A vila, 
entre outros, instalada pelo Decreto n~> 9!.405, de 5-7-85. 

Atenciosamente, Henrl Philippe Reichstul, Secretário 
da SEST. 
E.M N'432f85 Em 11-9-8~5-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rr.pública. 
Através do Decreto n"' 9 L405_, _de 5 de julho de_ 1985, 

foram criadaS ComiSSões para Avaliação de vãrios Pro-
jetos, conforme relação anexa ao citado Decreto, com o" 
objetivo de avaliar o interesse público na contim,lidade 
dos empreendimentos. a cargo de entidades estatais, -ª 
que se refere o artigo-2~>-do Decreto_ n~> 84.128,-de 29 de 
setembro de 1979, bem como o prosseguiilú:lito do apoio 
financeiro do Governo FederaC aos empreendimentos 
desenvolvidos por empresas ConcesSiOnárias de emergia 
elétrica. 

2.-- No que se relaciona especificamente aos projetos 
do Setor Elétrico;desenvolvidos por empresas concessio-

ri_fi(W; d~_energia elétrica, procedeu-se ao levantamento 
de Um cõn}unto de informações básicas sobre cada proje­
to, que serviram de s_ubsídio para as decisões da Comis­
são de A vaJiação dos Projetos do Setor El~trico, clijQS 
tr-abalhos forãm realizados a partir da instalação da 
mencionada Comissão, ocorrida no dia 25 de julho pró­
ximo passado. 

3. Cabe ressaltar entretanto que as prioridadeS 
atuais impõem o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do Setor Elétrico sobre -qualquer 
outro objetivo. Para constribuir com esse objetivo, ao 
lado de medidas específicas do campo econômico­
financeiro, será riecessária a limitação dos programas de 

-investimentos. 

4. _Demais; constata~se que a situação a:t.ual, a nível 
~o ~etor Elétrico; e aS pl-iorid.i.des Cnunciadas pelo docU­
mentO'"'Diretrizes Gerais da Política Econômica- No~ 
tas para o I PND da Nova República" jã Permíteii1 ·ca­
racteiízar as dificuldades em iniciar a grande maioria das 
novas q_bras de geração durante o ano de 1986, fato.I que 
irifluencia diretamente no sentido da postergação dos 
projetos selecionados. 

5. Esta postergação permitirá melhor detalhamento 
e análise dos projetos, verificação e diSCussãO -dos orça­
mentos, equacionamentos das fontes de financiamento 
bem como outros dados tradicionalmente considerados 
na avaliação de projetos. 

6. Assim sendo, temos a honra de submeter à consi­
deração de Vossa Excelência, parecer final da Coffiissão 
.de Avaliação dos Projetos_ do Setor Elétrico, com reco~ 

-mendações específicas sobre os projetos que relaciona. 

~proveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do nosso mais profundo respei­
to. João Sayad, Ministro-Ch-efe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República- Antonio Aureliano 
Chal'es de Mendonça, Ministro de Estado das Minas e 
Energia. 

PARECER DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE 
PROJETOS DO SETOR ELflTRICO RELACIO­
NADOS NO DECRETO N• 91.405, DESDE JU­
LHO DE 1985 

O objetivo desse_ parecer ê apresentar recomendações 
referentes ao cumprimento do _Decreto_n~> 91.405, quais 
sejam: - -

- avaiTar o intereSse público na continuidade dos em~­
preendimentos 
~=..opinar quanto ao prosseguimento do apoio finan~ 

.ceiro do Governo Federal aos empreendimentos desen­
-volvidos por emp~esas con~essionárias de energia elétri­

ca. 
Nesse sentido, procedeu-se ao levantamento de um 

conjunt_o de _informações básicas sobre a cada projeto, 
que serviram de subsidio para as decisões da Comissão. 
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Entretanto, cabe, ressaltar que o refe:rençial__bãsico 
quanto à _oportunidade e prioridade desses projetos, é o 
documento de planejamento mais recente da ELE~ 
TROBRÃS, denominado PRS- Plano de Recuperação 
Setorial, em fase de_elaboração fina.t para posterior apro~ 
vação a nível df:_GõVerifo, -que coiitéhi um programa de 
expansão das instalações de suprimento de energia elétri~ 
ca, a luz do qual a Comissão pautou a sua anâlise. 

As prioridades atuais imp-õem o -restabelecimento do 
equilíbrio ecooômiço-fina_nceiro do Setor Elétrico sobre 
qualquer outro objetivo. Para contribuir com esse objeti­
vo, ao lado de m~didas específicas do campo econômico;:; 
financeiro, será nccessâriá- a limitação dos programas de 
investimento. . . ~ . "--- ____ _ 

Por fim, constata-se que a situação atua1, a nível dO 
Setor Eléhico, e as prioridades enunciadas pelo docu­
mento Diretrizes Gerais-da Política Econômica- Notas 
para o I PNB da "Nova Repüblica" já Pennitem·caracte- ' 
rizar as dificuldades em_ iniciar ~ grand_e maioria das no­
vas obras de geração durante o ano de 1986, fator-que in­
fluência diretamente no sentido da postergação dos pro-
jetos selecionados. , _ __ 

Esta postergação permitirã melhor detalh-ari'lento e 
análise dos projetos, verificação e discussão dos orça­
mentos, equacionarnento das fontes de financia_ménto 
bem como outros_ dªdos tradicionalmente_ cOnsiderados 
na avaliação de projetos. 

Recomendações sobre os Projetos 

UTE Candiota llJ (CEEE) 

O projeto deve sc;r_ postergado, até haver CQnclições 
para o equacionamento, em níveis adequados, do pro­
grama de investimento da empresa, co_erente_ com a sua 
recuperação financeira. 

UHE Dona Francisca (CEEE) 

O projeto deve ser postergado, até haver condições de 
adequar os seus_ dispêndios de forma cóerenfe com a re­
cuperação fina_nceira da e-mpresa. 

UHE Ávila (CERON) 

Propõe-se o seu iníciO em 1987, d_e forma ã. pennitir a 
estruturação da Empresa ,em 1986, criando-se_ o suporte 
técnico para supervisãO~e gerenciamento das obras. 

UHE Costa~ Rica (EN.ERSUL) 

O projeto deve ser postergado para o seu reestudo, 
com vistas à melhoria de- sua economicidade .. _ . 

Sistema Madessi (CEMAT) 

O projeto deve ser postergado, devendo ser t.~Judado 
nos seus aspectos de -hTdrologia, geologia, arraiijo de es­
truturas, Sisfemas de Transmissão e orçamento antes de 
ter sua construção autorizada. 

BrasiliajDF, João Sayad, Ministro-Chefe da S~reta­
ria de Planejamento da Presidência da República -
Henm Philippe Reichstul, Secretário da Secr_c;taria _çle 
Controle das Empresas Est_atais-SEST- PauiQ __ Riche_r, 
Secretário-Ge_rald_Q Min1s(ério das Minas e Energia::__ 
Carlos Luiz Kretzmann, Cia. EStadual de Ener8:ia 
Eiétrica-CEEE- Ofympío Barbanti, Centrais· Elétricas 
de Rondônia-CERON_~Ricardo Augusto ]!acha, Em­
presa de Energia Elétrica do Mato Grosso do Sul­
EN ERSUL- Heraldo Cangia de Figueiredo, Centrais 
Elétricas Matogrossenses S/A-CEMAT. 

DECLARAÇÃO DE VOTO AO PARECER DA CO· 
MISSÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS-DO 
SETOR ELETRICO RELACIONADOS NO DE· 
CRETO N• 91.405, DE 5 DE JULHO [)E 1985. 

COri_siderando que a apreciação de mérito sobre obras 
de energia elétrica em desenvolvimento no Estado do 
Rio Grande do Sul nãp (oi debatido~ esgotada a nível da 
totalidade dos Membros da Comissão, apresentamos 
nossa discordância ao ·pareCer emitido e assinado, indi­
cando como consentânea aos interesses de nOsSo Estado 
a expressão do pensamento da Companhia Estadual de 

, ___ Energia Elétrica, vasada nos termos que passamos a 
tiãi'fscrever. · 

UTE CanQiota III (CEEE)- O prOjeto é prõn'ogado 
por um ano estendendo-se, em decorrência, seu nOvo 
cronograma para o período 1986}1991, aQ_equado assim 
ao Programa de Recuperação Setorial da Eletrobrás, em 
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apresentaçã'o ao Banco Mundial e coerente a_os_novos 
níveis de investimentos-constanteS do programa de reéú­
peraçào financeira da Empresa, em análise na SESi. 

Porto Alegre, 1 de setern_bro de J9_85.- Companhia 
Estaudal de Energia ElétriCa, Carlos Luiz Krdzzmani, 
Diretor-Presidente. 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. 
Qpe- 61/86 

Rio de Jan~;:iro, 27 de fevereiro de 1986. 
limo. Sr. 

- Or. Olympio Barbanti 
Diretor Presidente 
Centrais Elétricas deRQ!}dônia S.A-:- CERON_ 
Porto Velho - RO - -

Assunto: ÃnãHse doS documentos "Estudo de Viabili­
dade Téç_njco-Econômica da P(:H Alta Floresta I". 

Ref.: Oficio CERON/PRE/120f85-0_6ó(l!$, de 31-5-
-~85. -~ ~ ~-

Senhor Diretor, 
Atravês do ofício eril referência a CERON- nOs enviou 

para análise e apreciação, os volumes referentes ao "Es­
tudo de Viabilidade T_é_cnico-Econônlica da PCH Alta 
Floresta I". 

As análises realizadas pelos órgãos técnicos desta Di­
, reteria de Planejamento e Engenharia concluíram que os 

relatórios analisados, de uma maneira geral, atingem o 
nível proposto e seu conteúdo pode ser conSiderado sa­
tisfalório, cabendo porém as seguintes recomendaç,ões: 

• A CERON deve estabelecer a curva-chave do canal 
de fuga para c_O!U bas_e nelr:t de.finir,a co~a ~-o piso· da casa 
de mãquinas, nã- próxim-a etapa -d-o: pfõjetO: 

• O esquema de desvio deverá ser rrielhorestudado na 
próximã etapa. 

• Se utilizarmos custos mais compa.tívei.fcorri o porte 
---e a localização da usina chegaremos a valores da ordem 

de 30% acima do estimado pela CERON. 
• A concessionária deve verificãr a conveiliênda de se 

iniCiar a construção da tomada d'água simultaneamente 
:c__pm a barragem e vertedouro. 

O aproveitamento hidrelétrico Alta Floresta I faz par­
te do Programa Nacional de Pequenas Centrais Hidrelé­
tricas e a Eletrobrás prevê o inicio de sua -construção em 
1986 e a entrada em operação em 1987. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a V. S• nossos 
protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, Antonio Carlo$ Tatit Holtz, Diretor, 
Planejamento e Engenharia. 

. Con_trato para construção das obras civis princi­
pais e das instalações de apoio- da Usina Hidrelétrica 
de Ávila, no Estado de Rondônia, que entre si fv:em a 
Centrais Elétricas de ROndônia S.A --CERON e o 

- Coos6i-cio das Empresas: Coitstrutora Cowan S.A. e 
Construtora Norberto Odebrecht S.A. 

A Centrais Elétricas de Rondônia S.A., doravante de­
nominada CERON, concessionária de s.ervi:ços públicos, 
com sede em P_orto VelhojRO, à Avenida Sete de Se­
tembro, 116, inscrita no Cadastro Geral de ContribuiJl­
tes do Ministério da Fazenda sob o nl' 05_.914.650/0001-
66,_ representada neste ato por seu presidente e seu dire­
tor, no final nomeados e assinados, de conformidade 
com_seu estatuto social e do outro lado o consórcio das 
Empresas: Construtora Cowan S.A. estâ.belecida em 
Belo Horizonte - MG, à Rua Tupis, 38, 201' andar e 
Constr_(.tlora Norb~erto ú_debrecht S.A. .~tabelecida çm 
Salvador- Bahia, à Avenida Magalhães Neto SfN, Ca­
mi'nho d,_as_Ãrvores, insCrita no Cadastro Geral de Con­
ti!tnilntes do Mínistétio -·da Fizenc,Ia sob -os Il.~'s 
22.66Ü68j0001-07 e~ ll.I02.288fOOOf-82, re5pectíva· 
mente, neste ato por ·seus representantes legais, abaixo 
assínados, doravante d~omínada CON_STii_UTOR., têm 
entre si justO e contratado o que contêm as.clãusulas_e __ _ 
condições a_ seguir. 

-CláUsula Primeira - Objeto 
. L I. ·Constitui objeto' deste contrato a execução, sob 

regime de" eitipreitaaã.~ ã preços globars- e uriitár1oS, das 
obras civis e principais~e das instalações de apoio da Usi­
na Hidrelétrica de Á vila, no Estado de Rondônia, com­
preendend_o, porém não se limitando a: · 
- ã} mobilização e desmobilização do canteiro de 
obras; 

b) construção, operaçãQ e manutenção do canteiro 
de ob~as, das vilas residenciais e do acampamento; 
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c) _estruturas de concreto, compreendendo, galeria 
de desvio ãCopiuda uo vertedouro, vertedouro e bacia de 
dissipação, tomada d'água e galeria de adução, chaminé 
de equilíbrio, blocos de apoio e de ancoragem do condu­
to forçado e da casa de força e comando; 

d) barragens de tcna, ensecadeiras e estruturas de 
enrocamento; 

e) obras civis da subestação; 
f) obras e serviços necessários à realização .da pri-

rtleira e da segunda fases de desvio do rio; 
g) estradas permanentes; 
h) obras de contenção de taludes; 
i) fornecimento de mão-de-obra, materiais e Ci:J.ülpa­

·mentos como descrito nos DBL; 
j) demais obras civis e correlatas que venham a ser 

ilecessárías· para a construção e o perfeito funclonamen­
to da UHE de Ávila. 

I ..i.~ As obras serão executadas de acordo com este 
contrato, com os documentos integrantes do mesmo e 
:co~ os d~~hos aprovados para construção. 

êláSula Segunda-- Documentos Integrantes do Contrato 

2.1. Os seguintes documentos i"ntegram o presente 
contrato, no que não colidir com as disposições domes­
mo e independentemente de sua transição ou anexação: 

-documentos básicos de licitação (DBL); 
-adendos aos DBVs (Documentos Básicos de Lici-

ta_çào) n"'s I, 2 e 3; -
-....;.desenhos aprovados para construção; 
-especificações técnicas complementares; 
- !)roposta da CONSTRUTOR; 
- adendo à Proposta Comercial em atendimentos à 

carta CERONfTRE/3SI/84- 016884. 
2.2. · Na hipótese de incompatibilidade ou divergên­

cía de interpretação entre as disposições deste contrato e 
a dos documentos dele integrantes, a prevalência, por or­
dem de cítação, é: 

:o a) Contrato e seus aditivos; 
b) desenhos aprovados para construção; 
c) eSpecíficaçõeS técnicas complementares; 

· d) documentos básicos de licitação com_ seus adendos 
n"~'s I, 2 e 3;_-

e) proposta da CONSTRUTORA e o adendQ à Pro­
posta Comercial em atendimento à carta 
<;ERON jTREj35lf84.0l6884. 

Cláusula terceira - Obrigações do Construtor 
As obrigações do CONSTRUTOR, além das estipula­

das neste contrato, encontram-se indicadas nos OBL. 
Oáusula quarta - Prazos 

O CONSTRUTOR se obriga a cumprir os prazos de 
execu_ção da obra segundo as copdições-contidas no item 
2.5 do volume 2 _dos DBL. 
Cláusula quinta - Medições. preços e reajustamentos 

Os serviços serão medidos, reajustados e pagos de 
acordo com O determinado nos itens l .4, 1.5 ~--f.·~ do vo­
lume 2 dos DBL. 
Cláusula sexta - Multas e prêmios 

As multas e os prêmios serão aplicados conforme o 
disposto no item 2.6_ do volume 2 dos DBL. 
Cláusula sétima - Desapropriações e disponibilidade dos 
terrt?nos 
-~ 7.1. O CONSTRUTOR receberã da CERON, de-
-simpedidos e desemba,raçados, os terre;nos indispensá-
veis ã implantação da ob(a, incluindo o canteiro, o 
acampamento e a vila residencial dos operadores, bem 
come os necessários à exploração de jazidas. Receberá 
também, nas mesmas condições;<Y terreno pa-ra implan­
tação de sua vila residencial temporária, desde que opte 
pela construção desta em local que a CERON vier a su­
gerir. 
- 7.2 O CONSTRUTOR será responsável pelas inde­

nizações por perdas e danos causados a terceiros, quan­
do penetrar em áreas não autorizadas e não liberadas 
pela CERON, quer sejam da propriedade desta ou não. 

7.3 Na hipótese de o CONSTRUTOR, causar danos 
a terceiros, e os prejudicados, em razão da ob(a ser pro­
priedade da CERON, procuraremos a mesma para inde­
nização dos danos, a CERON dará um prazo de trinta 
dias ao CONSTRUTOR para liqüidação dos _ _danos ou 
para iniciar medidas de ordem judicial cabíveis. Findo 
este prazo sem que o CONSTRUTOR tenha tomado as 
providências adequadas, a CERON solverá a indeni­
zação, ficando sub-rogada nos direitos dos prejudicados, 
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podendo o valor _respectivo ser objeto de descont_o nas 
faturas do CONSTRUTOR ou realiZado através da ga­
rantia das obrigações contratuais de que trata_a_cláusu(a 
décima deste contr_ato. 

7.4. O CONSTRUTOR deverá solicitar -à CERb'N, 
com antecedência mínima de novelttã dias, providências -
para tiberaçào ou aquisição de outras áreas que forem 
consideradas pela CERON e pelo CONSTRUTOR 
como indispensáveis às instalações de obras,_serviços e 
canteiros, e que não estejam dentro das prop-riedades já 
adquiridas pela CER.úN~ Se este prazo não for respeita­
do e, em conseqüência, ·acorrer atraso nos serviços, as 
áreas deverão ser liberadas ou adquiridas diretamente 
pelo CONSTRUTOR, sem ônus para a CERON. 
Cláusula oitava- :Aceitação e recebimento das obras 

8.1. o recebimento da obra será precedido de_minu~ 
ciosa verincação por parte da CERON, para compro­
vação da perfeita execução dos trabalhos de acordo com 
os documentos integrantes _deste con_tra_to_. _ _ ~' 

8.2. Concluída a obra, o CONSTRUTÕR corll-uni­
canl o fato à CERON e_esta terá um prazo de cento e 
vinte dias, a partir do recebimento dessa comu-nicação, 
para verificar a perfiita execução da obra._ " .. 

8.2.1. Se for constatada-ª perfeita execuÇão, a CE­
RON terá quinze-diãs, contados do _centés"ilno- vigêslino 
dia da comunicação do CONSTRUTOR, pará exp-edir o 
termo de recebim_entO _final d~ obrª. ~~ __ -- ._. 

8.2.2. Se forem constatados defeitos na execução, a 
CERON comunicará O fato ao CONSTB,UTOR, que di­
ligenciará sua imediata correção. 

8.2..3. Após a cõfr-C_ç_ão; o CONSTRUJO-.t~-f~iá-tim_a_ 
comunicação à CEROl\/, que Voltará a dispor de cento e 
vinte dias, contados a Partir desta comunicação, para ve­
ríficar a correção do defeito ccmsta~ado, e de mais_ qUinZe 
dias para expedição do termo de recebimentp [_mal da 
obra, e assim sUcessiVamente, atê que se constate a)ne­
xistência de defeitos, tudo s_em prejuízO do d-ispQsto no 
artigo 1.245 do C_ó_âigo_.Çiv1l Brasileiro. ." _- ~-__: 

8.3. Trinta dias após a -expedição do termo de recebi­
mento final da obra, a CERON devolverá ao CONS­
TRUTOR a garantia das obrigações contratuais, sem 
reajustamentos ou juros. ~ _ _ ~~-

8.4. O CONSTRUTOR devefá ãcompanhar a verifi­
cação pela CERON da perfeita execução da obra, e pro­
porcionar à mesma todas as facilidades disponíveis_ para 
esta verificação. -

Cláusula nona -Seguro~· e tespolisabilidaae clvU~dd__ci.iils~_ 
trutor 

9.1. O CONSTRUTOR é respoiisável pelos seguros 
de seus empregados e subcontra~ados, das instalações de 
serviço, das edificações que conStruir e de todo o equipa­
mento de construção empregado na obra, bem como pe­
los seguros de_responsabilidade civil e danos contra ter~· 
ceiros. - " 

9.2. O .CONTRUTOR é responsável perante a CE­
RON por quaisquer danos causados à mesma ejou a ter­
ceiros, imputáveis aõ-CONSTRUTO"""R, aos seus empre­
gados, representantes, subcontratados ou concessio­
nários, decorrentes da execução da obra objeto deste 
contrato. 

9.3. A CERON reserVa-se o direito de deduzir, do pa.:­
gamento das faturas mensaiS do C"ONSTRUTOR, os va­
lores correspondentes a indenizaÇões devidas, na falta de 
competente provídên.da do CONSTRUTOR, após ter 
este devidamerite notificadó da reclamação. 

Clii.usula Décim~- Garantia das Obrigaçõi!s ConúatuJis 

IOAI. A garantia do cumprimento das qbrigações con­
tratuais assumidas pelo CONSTRUTOR, neSte docu­
mento, ·cor responderá a lO% (dez por cento) do vaio r~ 
típulado na cláusula décima quinta, e será fornecida de 
acordo çom o estabelecido rio item 4.6.2 do volume 1 dos 
DBL. . 

I 0.2. A garantia aqui prevista terá validade para todo 
o prazo de execução da obra, até a data da emissão para 
CERON do termo de recebim~nto firial de que trat~ a-
cláusula oitava, quando então será liberada. __ 

10.3. Esta garantia poderá ser utilizada pela CERON 
para a cobertura de eventuais multas aplicadas ao 
CONSTRUTOR pelo n.:io cumprimento das obrigações 
contratu.ais por e1e assumidas. 

Cláusula Déclnia Primeira - Tributos 

li. I. Fica. entendido que o CONSTRUTOR conside­
. rou, na form ul::lçào dos preços dos bens e serviços especi­

ficados nas planilhas de preços, as seguintes isenções de 
impostof> de caráter geral: 

a) isenção do imposto sobre serviço de qua_lquer natu­
reza (ISS), prevista no artigo ll, dO Decreto-lei 406/68; 

b) isenção dos impostos sobre produtos industrializa­
dos (IPI) e sobre circulação de mercadorias (ICM), bem 
como manutenção dos créditos destes impOstos referen­
tes aos insumos utiliz:.~dos na fabricação de produtos na­
cionais, consoante o Decreto-lei 356, de 15/agosto/68, e 
o Decreto 63.871, de 20/dezembroj68 e legisl"!_çào com-
plement.iir; - - -

c) isenção do imposto único sobre minerais, consoan­
te o artigo 12 do Decreto-lei 1.038, de 2ljoutubroj69, a 
nova redação do artigo 1'", item 111, do Decreto-lei 1.412, 
de 3fjjulhoj75, e a legislação complementar. 

____:__ 11.2. Se, além das isenções mencionadas no item 1 1.1, 
tiverem sido deduzidos dos preços constantes das plani­
lhas outros benefícios fisc"ais, estes estarão indiCadOs e 
quantificados na tabela de benefícios fiscais exc"epcio­
nais, ·colisfante da proposta do CONSTRUTOR, inclusi-

- ve-Cfi.tando o tratamento tributário excepcionaLse referir 
a máquinaS; equipamentos, materiais e-peSsoas utiliza­
dos ejou empregad_o~ na prestação dos s~rviços, ou a iq­

- sumôs ·e componentes empregados nos produtos a serem 
fornecidos. 

-- 1l.J. Ressalvados as isenções e os beneficios físcaiS 
previstos nos itens 1 I. I e I 1.2, estão incluídos nos preços 
constantes das planilhas de preços todos os tributos, 

-contribuições, inclusive parafiscais, depósitos ejou em­
préstimos compulsórios e demais encargos que, direta ou 
indiretamente, na data da apresentação da proposta, in­
cid arn: 

"""":::C_sobre os serviços indicados nas referidas planilhas, 
bem como sobre máquinas, equipamentos, pessoas e 
quaisquer nlateT!ãis utilizados ejou empregados na pres­
tação dos mesmos. 
~sobre o fornecimento de mão-de-obra, materiais e 

equipffmentos especifiàdos- nas planilhas-de preços, bem 
corrto sobre produção, entrega, faturamento e transporte 
destes materiais e equipamentos. 

11.4. Se, a qualquer tempo, a CERON ejou o CONS­
-TRUTOR forem favorecidos com· outros beneficiOs fis-­

cais ainda não deduzidos dos preços e/ou dos custos que 
compõem os referidos preços, bem como com isenções 
ejou- reduções dos gravames e demrus encargos mencio­
nados no ítem I 1.3, em virtude do cumprimento do _con­
trl:ltO, as vantagens auferidas serão "transferidas à CE­
RON na data de sua concessão. 

11.5. Se, por motivos não í~putáveis ao CONSf_RU­
TOR, não se efetivarem as isenções e. os beneficiosiiscais 
previstos nos itens 1 I .I e 11.2, bem como forem majora­
dos os gravamçs ~ d~m-ªis encargos mencionados no item 
11.3, 9u se novos forem exigidos do CONSTRUTOR, 
cuja vigência o-corra após a data da apresentação da pro­
posta, a CERON absorverá os ônus adiciClnaiS; reembol­
.sando o C:ONSJRUTOR dos valores efetivamente com­
provados, desde que não sejam de responsabilidade le­
gal, direta e e~clusiva do CONSTRUTOR. IncidindQ os 
ônus- -i.ldiCionais sobre os equipamentos a serem l.!.tiliza­
doS na exec:Uçào da Õbra, o valor a ser reembolsado será 
proporcio~al ao teffipo de vida _útil do equipamento e ao 
pCrfodo de sua efetiva utilização na obra. . .. 

11.6. O CONSTRUTOR não deverá efetuar qualquer 
pagamento ejou depósito relativo às hipóteses prevístas 
no item 1 1.5_scm antes comunicar à CERON,_que d,!cidl­
rá da conveniência de efetuar o pagamento ou depósito, 
ou _de apresentar defesa ou in_iciar procedimento admi­
nistrativo. 

11.6.1 Tal_ comunicação deverá ser efetuada pelo 
CONSTRUTOR à CERON no primeiro terço do prazo 
total conceçiido para defesa ou para cumprimento da 
obrigação principal. Dentro do segundo terço do referi­
do prazo totl:ll, a CERON informará ao CONSTRU­
TOR sua decisão de apresentar defesa ou de cumprir a 
obrjgu<;ào principal. 

11.6.2. Se o CONSTRUTOR efetuar qualqUer paga­
mento e/ou depósito em desacordo com a decisão da 
CERON ou sem comunicar à mesma, esta ficará de­
sobrigada a ressarcidos dos ónus adicionais. 
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11.7. O CONSTRUTOR deverá diligenciar para ob­
ter, quando lhe couber, perante quaisquer autoridades, o 
reconhecimento das isenções, reduções e benefícios fis­
cais que a CERON ejou o CONSTRUTOR tenham ou 
venham a ter dírejto, direta ou indiretamente, em razão 
deste contrato ejou de seu objeto. 

11.8. O CONSTRUTOR ficará responsáVel por qual~ 
quer ação ou omissão a que der causa e que resulte em 
pugamento disconforme com as isenções, reduções e be­
nefícios fiscais aqui referidos. 

I 1.9 .. O CONSTRUTOR facultará à CERON as faci­
lidades_ necessárias, incluindo o acesso ao_s seus livros fis­
cais e contábeis, para verificação e constatação dos be­
nefícios fiscais, isenções e reduções de encargos tribu­
tários, cujo gozo lhes venha_ a ser assegurado em decor­
rência do cumprimento deste contrato. 

11.10. As obrigações e responsabilidades previstas 
neste item para o CONSTRUTOR serão por este eXIgi.:. 
das de~? subcontrat.ados e os beneficios fiscais, re­
duções e -Cii~assados à CERON pelo mesmo. 

_ Oáusula pécíma-:-S'eg:u,@a..::; Ina4if!1plemento._. Resci~ 
sao e Penalidades. ~ - -~ · 

12.1_ O CONSTRUTOR será COtlSiefad.Q_ inadim­
plente na ocorrência de qualquer dos seguintes rõ:õtivos;.._ 

a) paralisação total ou parcial da obra Por fatos im· ._ 
putúveis ao CONSTRUTOR, por prazo superior a de.z 

-dias; 
b) inobservância, pelo CONSTRUTOR, de qualquer 

das cláusulas e condições do presente contrato; 
c) emprego da mão-de.-obra, materiais ou equipamen­

tos em desacordo com os DBL e/ou recusados pela CE­
RON; 

d) atraso por falta caracterizada do CONSTRUTOR, 
por mais de noventa dias; no piazo de conclusão e entre­
ga de qualquer das estruturas principais da obra, tendo 
em vista o estabelecido no item 2.5 do volume 2 dos 
DBL; 

e) q·uando os valores das multas aplicadas ultrapassa­
rem o limite de lO% {dez por cento) do valor do contrato; 

f) suspensão da obra por determinação das autorida­
des ~ompetentes, motivada pelo CONSTRUTOR-, o 
qual responderá por eventual aumento de custo da mes­
ma e por perdas e danos que a CERON, como conse-

___ q üência, venha a sofrer 
g) subcontratação, cessão ou dação em garantia par.:­

cial ou total do contrato a terceiros, não autorizada ex­
--Pressamente pefã -CERON 

h) falênCia, dissolução, liquidação judicial ou extraju­
dicial, ou concord::tta preventiva, requerida ou homolo­
gada, do CONSTRUTOR 

12.?. _A CERON poderã ser considerada inadimplente 
na ocorrência de qualquer dos seguintes motivos: 

a) se, por motívos _a ~la imputáveis e alheios ao 
CONSTRUTOR, verificar-se_ a paralisação total da obra 
por prai:O superior a noventa dias; 

b) repetidas recusas nos pagamentos das faturas apre­
sentadas pelo CONSTRUTOR em _conformidade com o 
disp~t_o neste Çontrato e nos documentos que o inte-
gram. _ _ _ 

12.J: A- ocorrência de inadimplemento de qualquer 
das partes contratantes darã à outra o direito de rescin­
dir o presente contrato, independentemente deJnterpe­
lação judicial ou extrajudicial, sem que assista à parte 

_inadimplente direito a reclamação ejou indenização. 
12.4. A rescisão deste contrato por inadimplemento 

do CQ~~TRUTOR resultará em : 
a) tomada de posse da obra pela CERON, indepen­

dentemente de quaisquer providências judiciais ou extra­
judiciats; 

b) aplicação de multa ao CONSTRUTOR equivalente a 
~Q_C}'o (dez. p_or. cento) do valor c_alculado_ como diferença 
entre o valor original do contrato e o valor das medições 
até..a.d<JJÇ.. da rescisão~ ambos reajustados à data de apli­
cação ·da mÚita, de cacordo com as fórmulas previstas no 
item L5 d_o volume 2 dos DBL, independentemente de 
quaisquer providências judiciais ou extrajudiciais, po­
dendo a referida multa ser deduzida de qualquer fatura­
mento ejou cr~dito do CONSTRUTOR, inclusive 
caução; 

c) posse ímediata, pela CERON, das instalações do 
canteiro de obras, assim como dos equipamentos de pro­
priedade do CONSTRUTOR para utitização_gratuita 
pelo prazo de trinta dias, a fim de não haver interrupção 
nos tiabalhos, ficando ã cargo da CERON somente o 
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reembolso das despesas incorridas pelo CONSTRUTOR 
com a operação e a manutenção desses equipamentos; 
findo este prazo, a CERON_ poderã continuar se utilizanM 
do d_os bens referidos, caso em que pagará ao CONS­
TRUTOR, a título de aluguel, os valores de custo cons­
tante das planilhas de preços ou, na falta destes, os valo-
res que forem acordados. _ _ 

12.5. Conclutdos os trabalhos nos quais foram utiliza­
dos os equipamentos e instalações referidos na atínea c_ 
do item 12.4, o CONSTRUTOR terá O prazo de trinta 
dias para retirar dos Ioc_ajs_ da obra seu pessoal e os equi­
pamentos, instalações e de_mais benfeitoríru; de ~y.a pro­
priedade. 

Findo este prazo, a CERON poderá proceder à retira­
da dos mater_i_ais e (:Cjuípamento·s restarites, poitdo-os à 
disposiçãO -do CONSTRUTOR, correndo por conta des­
te todas as despesas daí decorrentes, inclusive aS de re­
moção,e depósito. 

12.6. Sendo de seu interesse, a CERON pagarâ, ao 
preço de aquisiçãõ, Os materi:iis eXiStentes no canteiro de 
obras (preço CIF) e/ou encomendados pelo CONS­
TRUTOR (preços FOB) para utilização no âmbito deste 
contrato. 

12.7 Se a CERON nã_o usar o d_ireito de rescindir o 
contrato nos termos desta cláusula, pÕderá, a seu exclu­
sivo critéfio, suspender a execução do mes_mo e_~star o 
pagamento das faturas pendentes, até que o_ CONSTRU­
TOR cumpra integralmente a condiçãõ coritratual in­
fringida. 

12.8. Rescindido o contrato, a CERON poderá entre­
gar a execução da obra a quem bem entender, indepen­
dentemente de c_onsulta ou interferência do CONSTRU­
TOR, o qual responderá, na forma legal e contratual, 
pela infração ou execução inadequada que tenha dado 
lugar à rescisão elri causa. -

12.9. A ocorrência de inadimplemento da CERON, 
provocando a rescisã9 _ d_o_ contrato, result~rti no paga­
mento ao CONSTRUTQ_R de uma importânCia igual a 
lO% (dez por cento) do_valor calculªdo cqmo_diferença 
entre o valor original do contrato e o valor das medições 
até a data da rescisão, ambos deyidamente reajustados 
para a data de ocorrência dQ inadimplemento, de acordo 
com as fórmulas constantes do item I.5_do volume 2 dos_ 
DBL. 

Oáusula Décima Terceira - Dação em Garàht_fà 
A CERdN poderá, a seu exclusivo cfitéiio, -permitir 

que este c_Qnt_r_at_Q__s_eja dado çl}!_garantia pelo CONS­
TRUTOI{, desde que observadas as Seguint_es condições: 

a) haja prévia solicitação do CONSTRUTOR, pores­
crito, e respectiva autorização, também por escrito, da 
CERON; 

b) a importância -à- ser obtida em -decorrência da 
caução seja integralmente aplicada na obra objeto deste 
contrato; 

c) o estabelecimento bancãrio se-dê por ciente de to­
das as condições estabelecidas neste cont _ _rato, especial­
mente das referentes a penalidades e tributos; 

d) todos o_s pagamentos a que o CONSTRUTOR te­
nha direito sejam efetuados pela forma contratual e na 
praça de Porto Velho: 

Oá.usula Décima Quarta-- Rerzúncla ou Novaçao 
14.1. O não exercício, por parte da CERON, de quais­

quer direitos, faculdades ou prerrogativas que lhe são 
conferidos pela lei e pelo presente contrato não ca_racteri­
zará, em tempo algum, renúncia desses direitos ou no­
vação contratual, ficando a seu inteiro arbítrio exircê-}os 
posteriormente. 

14.2. Também não implica renúncia a direitos ou no­
vação do presente contrato a permissão tácita Ou expres­
sa da CERON para que o CONSTRUTOR dê continui-
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dade à obra, conclua-a no todo ou em parte, repare ou 
refaça itens -de serviços defei"tllosos·apôs o·-vencimento 
dos prazos contratuais ou de suas eventuais prorro­
gações acordadas entre as partes. 
Oáusula Décima Quinta - Valor · -

Para efeito de previsão e orçamento da CERON, o va­
lor do presente contrato _ê estimado J;l_~las par~~ contra~ 
tantes_em c_r$130.233.497._902 (cento e tr~tl:.~_a-bilhõ~_,_du· 
zentos e trinta e três milhões, qu.atrocentos e noventa e 
sete mH, noVecentos e dois cruzeiros}_._ á preços de ju· 
lho/84: 
Cláusula Décima Sexta - Outras Disposições 

16.1. O CONSTRUTOR não poderá transferir a ter­
ceiros qUalquer direito, beneficio ou interesse deste .con­
trato sem o consentimento_ préviO e por escrito da CE­
RON. 

16.2. Obriga-se o CONSTRUTOR a manter-~ intei­
ramente quite com as contribuiçõeS prevlderiCiárias, me­
diante rigorosa comprovação de ausência de débitos 
para com o lAPAS. __ _ _ _ 

16.2.1. Juntamente com as faturas mensais, o CONS­
TRUTOR apresentarâ à CERON compiovantes dos ie­
colhimentos das contribuições sociais e previdenciárias 
referentes ao llltimo mês anterior ao vencido, podendo 
afnda a CERON exigir que a comprovação seja feita me­
diante certificado de regularidade de situação emitido 
pelo órgão competente. -

16.2.2. Na hipótese de recusa ou falta de exibíção 
desses documentos, fica assegurado à CERON Q direito 
de suStar o Pagamento da:s faturãs do ConstrutOr;- até 
qUe o- mesmo cumpra tal obrigação. 

16.2.3. Verificada, em qualquer tempo, a existência 
de débiio que não esteja sendo discutida validamente na 
insti1ncia administrativa ou judicial competentes, e pro­
veniente do não_ recolhimento de contribuições ao- lA­
PAS pelo CONSTRUTOR, a CERON fica autorizada a 
prom-over o respectivo iesgate, iriclusive com multas e 
correções, deduzindo-os dos pagamentos devidos ao 
CONSTRUTOR por força deste contrato. 

16.2.4. Qu_aisquer penalidades impostas, de fonna ir­
recorrível, ao_- CONSTRUTOR,_ pelo não cumprimento 
da _legislação social e Previdenciáriã, Coi1stitUido ôllus 
exciUsivo do mesmo e lhe serão debitados pela CERON, 
caso esta exerça o direito que lhe é conferido de efetuar o 
recolhimento, após notificar o CONSTRUTOR. 

I6.J~ O coNSIRU_TOR devérã m_anter--se inteira-
- mente informado, acatar e observar -todo_ r;- -qualquer .dis­

posü(vó -legal que de alguma forma se relacione Com a 
obra objeto deste çontrato, inclusive no tocante aos ma­
teriais, mão-de-obra e equipamentos utilizados eQ1 qUal­
quer serviço. Deverá ainda obedecer as nolJT!as_ ~mana­
das ae órgão qUe tenham qualquer jurisdição ou autori­
daçle sobre a obra. 

16.4. Ocorrendo controvérsia em relação à execução 
- da obra, o CONSTRUTOR prosseguirá diligentemente 

na sua_ execuçã9, até e após decisãO final da CERON, 
mantendo, neste ínterim, registros detalhados de rilão:: 
de-obra, materiais, equipamentoS eacessóiios usados em 
sua execução, bem como do seu custo real de aplicação, 
os quais deverão ser submetidos diariamente à verifi-
Cação da CERON. _ . __ 

-- 16.5. As partes submeterão eventuais di-.:er8énCias 
técnicas, oriundas da execução da obra, ao exame de 
dois peritos, designando cada parte um deles. Os laudos 
respectivos- õu; no" caSo de coriCofdância, o laudo único 
subscrito pelos dois peritOs, deverão Cstar concluídos no 
prazo máXimo de trinta dias e não poderão conter_ pro­
nunciamento quanto ao direito de qualquer das partes 
relacionado com a questão a ser sOlucionada. 

16.5.1. As partes contratantes comprometem-se a 
aceitar o resultado da perícia, se fór' uilâníme o ·parecer 
dos dois peritos. -
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Havendo divergência entre estes, caberá a ambos de­
signar, de comum acordo, o perito desempatador, cujo 
laudo igualmente vinculará as partes, na forma aqui ex­
posta. 

16.5.2. Se, no prazo de quinze dias, os peritos não 
chegarem a um ac_ordo quanto à designação do perito 
des~mp_~~a~<?r, este será designado conjuntamente pelos 
presidentes das duas empresas contratantes. Se também 
estes não acordarem quanto ao peritO desempatador, ca­
berá à CERON solicitar ao presidente das Centrais Elé­
tricas Brasileiras S.A.- Eletrobrás Que proceda esta de­
signação. 

Oáusula décima setima- Norma para execução dos 
trabalhos 

Para execução das obras objeto deste Contrato a CE­
RON emitirâ ordens de execuçil.o em modelo próprio: 

-- 17.1. A~ várias etapas dos serviços e obras só pode­
rão ser executados depois que o construtor receber da 
CERON a competente ordem de execução. 

- 17 .2. Das ordeils de execução constarão o objeto da 
_--meSma, a forma de execução,_ o valor total aproximado, 

o critério de pagamento e o prazo. As ordens de exe­
cução deverão ser aceitas expressamente pelo construtor. 

Oáusula -décima oitava - Foro 
ÀS partes COntratantes elegem o foro da cidade de Por- _ 

to Velho/RO, para qualquer questão oriundo do presen­
te_~gntrato, renunciando a qualquer outro, por mais pri­
vilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e contratãdas, assinam- o 
-~.presente contrato em seiS viaS de igual teor e para um só 

·efeito, na preseriça das testemunhas abaixo. 

UHEÁVIU 

t. Elementos básicos 
1.1. - Mercado e balanço energético 

-Os quadros l.l e 1.2 a segui i" apresentados, mostram 
para o período 1984/1995 a projeção dos mercados da 
ãre_é!L de influênda de UHE Ávila que reflete uma expec­
tativa de crescimento médio -de 17,8% ao ano. 
·-O objetivo inicial era colocar a usina em ÇJperação 

no início da segunda metade da dêcada de 80 de modo a 
não_ se criar restrições ao desenvolvimento das lo~alida­
des previstas a serem atendidas, além de promover-se 
deslocamento de parcela considerável de geração de die­
sel no inferior de Rondônia. 

Levando-se em conta tal premissa, os 13,9 MW mé­
dios de energia firme associados a UHE Ávila ~tariam 
absorvidos em 1988 e a geração média de longo -termo 
em meados de 1990, a partir do que os grupos diesel ins­
talados voltariam a operar na base da carga. 

Algumas análises suplementares c_oncluirarn que a in­
terligação dos sistemas Samuel e Ã vila se apresentava 
-como uma hipótese bastante atrativa, uma vez que dela 
resultava um beneficio ~evido à _mútua_ regularização 
ampliando-se as energias firmes dos dois aproveitã"inen-
to.s_. -

Com tal hipótese a absor-ção de Ávila-deve ser analisa~ 
do integrando-a ao sistema interligado Acre--Rondônia; 
cujas disponibilidades de energia firme e geração médias 
de longQ termo de origem hidrelêtrica (UHE Samuel + 
lfHE Ávila) totalizam cerca de 79 MW médios e 103 
M-W médíos, respectivamente. 
69 

Como" "Os- requisitos de energia previstos Para o sitema 
interligado Acre-Rondônia, incluindo os centros de Pi­
menta Bueno e Vilhena, atigengem llOMW médios em 
1990, conclui-se que já neste àno as termelétricas a diesel 
iniciariam sua operação na base da carga. 

Desta forma o beneficio da interligação do ponto de 
vista de ampliação do horizonte de atendimento não se 
mostra slgriificativo uma vez que as UHE"s Sarnuel e Ã­
vila, operando interligados ou não, tem sua geração mé-
dia de longo termo absorvidos em 1990. . -~ 
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LOC.f\!.:W.i\DES 1984 

.?I1<E:fTA EJUZ::NO _3, 6 

' not.HI DE HOUR.t1. 0,1 

s ..... ~:Tt\ LUZI!\ 0,0 

;_.:r;_,:;r..;:.;ft *'cg 

co:,oR.\:JO D'OESTE ·o, 4 

--.., 
CE,~ZJ.:.:Ii".-\5 0,1 

:"'•:::·.· G,l 

LOCl\:;:,.i:::;i\DES 1984 

Pii·:z;;~t\ DüSNO 5,4 

ROLI:·; OI: 1-:0UP.A o ,6 

S,l11:Tt> LUZ!t\ 0,1 

VIL!-IE;\:1\ 4' l 

CO:..O?.J,DO O' OESTE 1,0 

c2r:r:;..;E:;:r;\s o-,3 

. ·:-:~·:.\ ·, 1-2· s 

DIÁRIO DO CONGRES~O NAÇIONAL ~Seção 11) 

1985 

4,5 

0,2 

O, O -

~.3 

0,6 

7, G 

1985 

8,2 

1,0 

o, 1 

5,1 

1,8 

18,2 

CZ::RON 

i\RE!\ DE INi?'!.Uí::NCIJ\ Ol\ ÜHE DE {~VILA· 

REQUISITO DC ENERGiç\ - -~lf:.~;/,ANO 

).9 86_ -' .1.9 87 1"9 8-8 -1989 1990 

5,5 6,5 7,4 8, 8 10,1 

0,3 0,4 0,5 O,G Õ,8 

o,o 0,0 0,0 o' 1 o, 1 

2,8 3,2 3,7 4; 4 5,3 

o' 8 1,1 1,3 1,7 2,2 

9' 4 11,2 12,9 15, G 19,1 

C!!:RON 

ÁREA DE nrti~lE:NCil\ 01\ UHE DE 'fo.VJJ.,!\ 

REQUISITO 'DE: PONTf. - MtO:h/h 

1986 19_87 1988 1989 •1990 

9,7 11,3 12,9 15,3 18.5 

1,4 1,8 2,3 2,9 3,8 

0,2 0,2 o ,1- 0,2 0,2 

G,O 7,0 ll,O 9,4 11,3 

2,5 3,2 4,0 5,1 6,5 

19 ,e 23,5 27,4 32,9 40,3 
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1991 1992 1993 ~9!14 

12,-5 14,4- 16,3 lB,J 

1,0 1,2 1,4 1,6 

0,1 0,1 o,i 0,1 

6,2 7,1 8,0 9,0 

2,7 3,1 3,7 4,2 

22,5 25,9 29,~ '33, 2 411 

199) 1992 1993 1934 

21,7 24,8 . 28,1 31, J 

4,7 5,5 6,4 7,3 

0,2 0,2 0,2 0,2 

13,2 14,9 16,8 18,7 

7,8 9,2 10,6 12,1 

47,6 54,6 62,1 .. 69, 
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1.2- Locàlização e Zona de Influência 

O projeto da UHE Ávila está locafizado nO sul doEs­
tado de Rondônia, às margens da estrada Cuiabâ-Porto 
Velho, BR<164, numa região que venm apresentando os 
maiores índiCeS de crescimento econômico do País e on­
de, apesar do esforço da corlcessionãria, a oferta de ener­
gia não vem acompanhando a demanda. _ 

O sistema de transmissão associado a UHE_Ávila pos­
sui dois ramos que coriVergem para os centros de Pimen­
ta Bueno e Vilhena. Destes pólos irradiam linl}as de dis­
tribuição atiglrido as locaHdades de Cacoal, Espigão do 
Oeste, Rolim de Moura~ Riozinho e Santa Luzia_ a partir 
do primeiro, -Colorado do Oeste, Cerejeiras e Caxibi su­
pridos por Vilhena. 

1.3 - Características Técnicas da UH E Á viJ_a 

Concessionârias -.:. CERON 
Localização-=.. Rio Ávila- RO 
Projetistã -_ Sondotécnica 
Potência Instalada- 28 MW (4x7MW) 
Turbina - tipo Francis 
Barragem de Terra 
Vertedor- Tulipa 
Energia Firme- 13,9 MW médios 
Geração Média de Longo Termo- 16,5 MW médios 

(MLT) 
Queda Líquida - 120 m 
Vazão de Projeto- 14 m3/s 

1.4- Histórico 

Os primeiros estudOS Toram reàlizados pela ELE­
TROBRÁS em 1979. Em 1982 foi aprovado o estudo de 
viabilidade elaboradQ pela Sondotécnica. 

Em 1-983 a Sondotécn_i_ca concluiu o proje!<:!~báslco, o 
qual foi analisado pela ELETROBRÁS que recomendou 
à CERON que efetuasse alguns estudos complementa­
res. ~ ;. 

Em maio/1984, através de carta dpe-92/84, foi apro­
vado o projeto bâsico para obtenção de recursos finan­
ceiros e com a recomé~ação que o projeto executivo 
fosse iniciado pelos estudos complementares. 

1.5- R.eperc~ssão sobre o Mercado de Trabalho 
Tratando-se de uma usina hidrelétrica, mesmo de pe­

queno porte, prevê-se na etapa de construção a geração 
de até 700 empregos diretos numa região onde o proces­
so migratório ·observado nos últimos anos conduziu a 
crescimentos populacionais com taxas médias de 15,8% 
ao ano, no período 1970/1980, e-que se mantém acentua­
do até os dias de hoje. 

A oferta de energia na região complementarâ o pro­
grama do Polonoroeste em execução queincluiu o asfal­
tamento da BR-364 e o estabelecimento de núcleos agrí­
colas melhor aparelhados técnica e financeiramente no 
sul do estado. 

l. Prioridades do Projeto 

A UHE Âyjia foi s-i:lecionada entre pequeitOSI>I'ojetos: 
pré-inventariados no Estado de Rondônia para supri­
mento das localidades de Vilhena e Pimenta Bueno não 
previstas serem atendidads pela UHE Samuel, conforme 
jâ salientado, a partir da segunda metade da çiéçada de 
80. . 

O adiamento do projeto, por fOrça de restrições de in­
vestimento, deslocou os beneficios que motivaram are­
comendação de _sua construção e que estavam concentra­
dos principalmente no período 1986/1990. Com esta 
nova situação a melhor alternativa ê estender-se o siste­
ma de transmissão associado a UHE S_a~:puel ?:_t~_Vilhe­
na, que passarrá a ser absorvida num prazo men_or, 
criando a oportunidade de alocação de Ávila no início 
da década_ de 90, por se tratar do único projeto hidrel_êtri­
co no Estado caoaz de ser construído em curto prazo. 
Ressalte-se que a·UHE Ãvilaé competitiva com usinas a 
diesel e a lenha, tem beneficios adicionais associados a 
regularizaÇão de tensão no siste:ma de transmissão_de Sa~ _ 
muel (ponta de linha) e amplia a oferta de energia firme 
em área dinâmica do Estado de Rondônia. 

3. Alternativas Básicas a serem consideradas 

3.1- continuação do projeto sem alteração, 
mantendo-se_sua_~ata de operação em 1991, cOnfotme­
orevisto no Plano de Recuperação Setorial. 
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3.2- Reprogramação dos Investimentos sem Alte­
ração de Suas Características Básicas. 

A consideração de uma situação extrema de indisponi­
bilidade de recursos, conduz a hipótese do adiamento em 
um ano da entrada em operação da UHE Ávila o que 
não provoca nenhum acréscimo de custos no período 
atual uma vez que as obras não foram ainda contratadas. 

É importante que se promova a extensão do sistema de 
transmissão da UHE Samuel até Pimenta Bueno mesmo 
antes da operação da UHE Ávila. 

4. Informações Relevantes Associadas às Alternati­
vas Básicas. 

4.1 -Orçamento do Projeto 
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A UHE Ávila está orçada em CrS 620 x IQb a preços de 
junho de_ 1985, conforme o quadro abaixo: 

Aquisição de Terras e Benfeitorias 
Relocações 
Obras Civis 
Equipamentos 
Outros Custos 
Eventuais 
Total dO CUsto Direto 
Custo Indireto 
Total 

4.2- Conograma dos Investimentos 

1,24 x w~ 
o 

384,44 X 109 

80,60 x· 109 

50,84 X 109 

481,12 X 109 

138,89 X !Ob9 

620,00 X lQY 

O quadro a seguir apresenta o perfil dos investimentos 
na UHE À vila considerando-se a hipótese de início de 
operação em 1992. . ~ 

Cronograma de Investimentos 
9 . . . . .. · 

1Q Cr$ de junho d~ 1985 

4.3-

CUSTO 

TÓTAL 

77.Í,8 

1986 

Fontes ãe Recursos 

(1Q9Cr$ de ;junho .85) 

lteali:z.ado: Sudeco: 0,4 

l?roprios: 0,2 

f+NEP: 0,2 

a 'P:agar: 1,6 

1987 

220,8 

1 a realizai:. n~o de-finidas 
I 
I 
! 
' ,. 
~-. . 

-iE.- .--,;..,-. 
.1\.-:o ~ ···-

1988 1989 

280,~ 99,8 

··4..4 - As~tos Sócio.-Econõrnicos e Ecológicos 

--4.5- Cãpacitação Têcnico Financeirâ e fttstitucional 
do Ex_e:cutante 

Por sC tratar de uma concessionária estadual, 3: vo­
cação da CERON é a distribuição de energia. A empresa 
detém experiência na área de g-eração apenas na cons­
trução e operação de grupos diesel. 

A construção de uma usina do porte de Ávila exigirá a 
criação de uma equipe técnica para supervisão e geren­
ciamento daS obras. O eSquema pretendido pela empresa 
prevê -a solicitação de apoio de outras empreSas- dõ -setor, 
principalmente Furnas Centrais Elétricas S. A. atravês da 
cessão_ de pessoal experiente. 

CGEE-ALSTHON ·DO -BRASIL 
INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. 

DCL-007(86 
São Paulo, 26 de fevereífo de 1986. 

Prof,___francisco Ansiliero 
Assessor Especial 
Governo do Estado de Rondônia 
Palácio Presidente Vargas 
Rua D. PeQro li 
CEP 78.900 Porto Velho- RO. 

Assunto: Programa de Estruturação da Geração e 
Transmissão de Rondônia. 

Prezado Senhor, 
Estamo:,; enviando eru anexo cópia da Convenção SU­

DECO eCGEEALSTHON DO BRASIL, Assinada em 
Brastlia. 

Aproveitamos a ocasião para apresentar-lhe nossas 
Cordiais Saudações, Carlos Augusto Lisboa, Diretor­

Comercial, CGEE ALSTHON DO BRASIL. _ ~ 
CONVENÇÃO SUDECO E CGEE ALSTHON DO 
BRASIL 
PROGRAMA DE ESTRUTURAÇÃO DA GE­
RAÇÃO E TRANSMISSÃO DE RONDONIA 

Convenção para: a implementação de um programa de 
Clitruturaçào energética do Estado de Rondônia lavrada 
entre· a Supe"i-ii1tendência de Desenvolvimento da Região 
Centro-_Qeste -:- SUDECO - com sede em Brasília, 
abaixõ designada simplesmente como SUDECO, com o 
tolül apoio do Governo do Estado de Rondônia, e, de 
outro lado, a firma CGEE ALSTHON, com sede em 
Levallois-Perret, Pads, França, ambas abaixo designa­
das simplesmente como CGEEALSTHON, mediante as 
s:eguintes indicações. 
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1.0---_, Cõnsiderações Gerais 
1.1. As conclusões do projeto executado através do 

Convênio com o Ministério das Relações Exteríores- da 
França, denominado "Organização Ter-ritorial e 
Funções Econômicas do Centro-Oesie", concretizado a 
partir do ajuste complementar realizado em I983, do 
Acordo de Cooperação_ Técnica e Científica Brasil­
Fmnça de 1967. 

!.2. As propostas preliminares do "Plano Regional 
do Centro-Oeste" realizado em junho de 1985, em conti­
nuação ao Projeto acima citado e sOb_ o mesm_o Convê­
nio, também em mútua cooperação entre os técnicos da 
SUDECO_edaAg~nce de Co~pération et Aménagemen­
te - ACA - do Ministério das Relações Exteriores c{a 
França. 

1.3. Qut! nas propostas prelíminares ·do Plano: de_~~ 
tro do programa de infra-estrutura básica, é identificad_o 
como prioritário o críticO prõblema da energia elétrica 
em Rondônia, onde é preconiZada a criação de um pro­
grama de estruturação da getação e transmissão através 
do desenvolvimento de geração descentralizada em pe­
quenas unidades_ 

1.4. A vocação da CGEE ALSTHOM, sua experiên­
cia mundial e _brasileira no campo 9as miniusinas hidre­
létricas, com referências irriPortantes' no Programa· de 
Miniusinas da CEMAT no Mato Grosso. -

Foi assinada a preS-ente convenção, que indica o méto­
do geral adotado para as negoCiações e decisões subse­
qüentes, relativas à implantação do prOjeto de um grupo 
de hidrelétricas de pequeno e médio porte no Estado de 
Rondônia, já identificadas e preliminarmente estudadas, 
totalizando aproximadamente l20.Mw, a um custo total 
aproximado de USS 380,000,000.00- (trezentOs e ÕiteDfa 
milhões de dólares americanos), incluindo sistemas de 
transmissão correlatos, descrito resumidamente como 
segue: 
CACHOEIRA PRIMAVERA 

Potência instalada; 12.600 Kw.:..... Rio-Pimeltta Bue_no 
APROVEITAMENTO NO RIO BARÃO DE M"EL-
GAÇO ~ 

Potência instalada -nâo estimadã- RiO Barão do Mel­
gaç;o _ -
APROVEITAMENTO DO RIO CORUMBIA~RA 

Potência ínstalada: 2.500kw - Rio Corumbiara 
BOCA DO POMPEU 
Potência instalada; .5.250 K Vi- Rio Ouro Preio _ 
RIO RIBEIRÃO GRANDE 

Potência instalada -não estimada - Rio Ribeirão 
Grande 
APROVEITAMENTO APERTADO 

Potência instalada não estiinãda- Rio Barão dÔ -M"ef-­
gaço 

A CGEE ALSTHOM propõe-se a estudar, identificar 
recursos e fornecer estas usinas e seus siStemas de trans; 
missão e subtransrriissão, tudo integrado aos estudoS de 
desenvolvimento que venham a ser executados _em suas 
respectivas áreas de íiitluência, obedee<!ndo as normas le~ 
gais próprias 8 espécie. A SUDECO e o Governo do Es~ 
tado de Rondônia, em conjunto ou separadamente, pro­
moverão todos os atos necessârioS à fisCalização cabível. 

2.0- Método Geral de Negociação 
2.1 A presente convenção tem como objeto estabele~ 

cer um compro~ isso preliminar entre as partes perni.itin- -
do iniciar para obtenção dos recursos, visando a assina­
tura do contrato entre a SU DECO, com total apoiO do 
Estado de Rondônia, e a CGEE ALStHOM, para for~ 
necimento do grupo ou parte do grupo das pequenas e 
médias hidrelétricas do Pragrama Energêtico de Rondô~ 
nia. 

2.2. A SUDECO e o Governo de Rondônia 
comprometem-se a fornecer à CGEE ALSTHOM as in~ 
formações técnicas disponíveis, -visarido a elaboiil"Qão de 
propostas técnico-comerciais para implantação dos 
aproveitamentos do Programa. 

2.3. A CGEE ALSTHOM, liderando associações e_ 
consórcios a serem formados, compromete-se a enviar à 
SUDECO, num prazo em comum acordo acertado a 
partir do recebimento das inform_ações técnicas coinplb­
tas, propostas técnicas e comerciais para os equípamen­
tos dos aproveitamentos do Programa. 

2.4. No caso dos equipamentos dos aproveitamentos 
do Programa, esta proposta será estabelecida de maneira 
a atingir um. índice de nacionalização 80 e 90%, na: meai-

da do possíVCl, que em caso~ de acor_do de cooperação 
entre países tem sido aceito pelas entidades de classe. 
Nel:.~ constará uma lista dos fornecedores franceses e 
brusile~ros. Esta última deverá permitir à SUDECO ob­
ter da CACEX acordo que servirá de base às negoCiações 
com as entidades representativas da indústria nacional. 

2.5. Estâ proPosta levará em consideração o fato de 
que serãO assegurados, sob responsabilidade de uma 
Empresa de Engenharia Brasikira a ser definida, as ativi­
dades do projeto relativas aos aproveitamentos. 

3,0- Financiamento 
3.1. A CGEE AL THOM Co-mp_rorne!te..sc: a_s._olicitar 

o estabeleCimento, por banco escolhido de comum acor­
do_ entre as partes, de uma proposta financeira associada 
à proposta técnica e comercial enunciada em 2.3. Esta 
proposta financeira compreenderá, além dos financia­
mentos Para c-réditOs _comPradores_ e de acompanhame~­
to necessáriOs aos gãstos locais e aqtiisição dOs eqUipa­
mentos nacionais, um créditO de. acompanhamento es­
J~~ífico p~ua obras civis, a ser poSto à disposição da SU­
DECO. 

3..2._ ~e ·necessário, e pas cond_içõeS definidas, a 
CVEE ALSTHOM compromete~se a dar assistência à 
SUDECO, no devido mome:n_to, para _as negociações a 

~ o"riiínal apagado)) serem estabelecidas com banco esco­
lhidq. 

3.3. Caso a SUDE.CO, com apolo do -EstadO de 
Rondôn!a, venha a se_candid_atar a financiamentos espe­
ciais, dentro de Acordos Financeiros que venham a ser 
assinados entre França e o Brasil, no espírito dos acor­
dos de cooperac;ão em vigcir, a CGEE ALSTHOM 
compromete-se a defender e a fazer aprovar, na medida 
de possível, os projetos desta Convenção juhto às autori­
dades francesas. 

4.0. Contrato _ _ 
4.1. _Bã~eando-se em sua análise das propostas técni­

ca e comercial, a SUDECO _negociará diretamente com a 
CGEE ALSTHOM como líder do consórcio para a assi­
natura do contrato de fornecimento dos equipamentos 
fr<:tncescs __ e brasileir!)s, nas condições de financiamento 
estabelecidas na data final das_ negociações com o banco 
escolhido+ __ -_ _ 

A contração da part'e civil dos aproveitamentos do 
Programu, será objeto de contrato específico com em­
_preiteiras brasileiras, a serem selecionad_as pela SUO E­
CO, de eomum acordo com o Estado de_ Rondônia. 

4.2. A ussinatura do contrato sujeitar-se-á à apro-
vação das autoridudes brasileiras. _ 

As partes -interessadas farão todos o_s _esforços neces~ 
sários nó sentido de obter as aProvações a tod_os os níveis 
governamentais, particularmente no que diz respeito à 
garantia da União para os assuntos de financiamento. 

:4·3 A presente convençã_o será re-ratifk:aâa quando 
-for julgado necessário e de comum acordo entre as par­
tes, para acrescentar informiições técnicas novas sobre os 
projetos em questão. 

4.4 Em caso de qualquer impedimento técnico ou 
administrativo, a SUDECO comunicará- à CGEE 
ALSTHOM por escrito, a suspensão dos entendimentos 
sem que esta comunicação venha a gerar quaisquer obri­
gações para as partes. 

4.5 A não aprovação do contrato pelas autoridades 
brasileiras efou francesas desobriga as partes de qual~ 
quer compromisso e a presente convenção será encerra­
da. 

Brasília, 6 de fevereiro de 1986. - Antonio Mendes 
Canale - Superindente da SUDECO - Jean Pelrre 
Coorfadon, V. Pres. CGEE Alsthom- Dr. Angelo Ange-­
lin, Governador do Est. Rondônia Anu.ente- Carlos 
Augusto Lisboa, Diretor Comercial da CGEE Alsthom. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 37, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigOs 52, item 38, e97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gac;ão de COmpetência que lhe foi outorgada pelo A~o da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que Consta do Processo n~> 003764 86 9, 

Resolve aposentar, voluntariamente Ernesto da Silva, 
Inspetor de Seguranc;a Legislativa, Classe "Especial", 
Referência NS-19, do quadro Permanente âo Senado _F e-

_(*} Rep_ubliçado por hav~r saído com incorreção no DCN (Seção li) de 9·4· 
86. 
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deral, nos tennos dos artigos 10 I, inciso UI, e 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, COf!Jbinando com os artigo~ 428, inciso li, 429, 
inciso I c 430, incisos IV e V, e 414, § 49, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem assim com o ar­
tigo 2"', parágrafo único, da Resolução SF -nl' 358, de 
1983,_ e artigo 3~. da Resolução SF n~" 13, de 1985, com 
proventos integrais, acrescídos de 20%, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de abril de 1986. - José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 42, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
Cis-o IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foí outorgada pelo Ato n<J 
2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n~> 00416086 O 

Resófve aposentar, voluntariamente, Macedônio Al­
cân-tara, Inspetor de Segurança Legislativa, classe "úni­
ca", referência NS-16, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos dos artigos 101, inciso lll, e 102, 
incis_ol, alí_nea a, da Çe>nstituição' da República Federa­
fíVa do Brasil, combin3d0s com os artigos 428, inciSo 11, 
429, iilCiso -I, 430, incisos lU e V, e 414; § 4~>, da Reso­
luc;ào SF n<? 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da 
~'?'Oll!ç_ào _SF n~> 358~ de 1983, e artigo 31', da Resolução 
·sF n\'1 13 de 1985, com proventos,integrais, correspon­
dentes ao vencimento da Classe .. Especial", referêricia 
NS-19 C a gratificação adicional por tempo de serviço a 
que faz jus,-observãdo o limite previsto no artigo 102, § 
2'~, da Constiluição FederaL 

Sen~do Federal, 16 de ªbril de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da S• Reunião Ordinária 
reãlizada em 3 de abril de 1986 

Aos três dias do mês de abril de um mil novecentos e 
oitenta c seis, às onze horas e quarenta minutos, reuniu­
se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob a Presi­
déilcia do Senhor Senador Jos-é Fragellí, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores: Passos Pôrto, 
Segundo-Vice-Presid_ente; Enêas Faria, Primeiro­
Secretário; Marcondes Gadelha, Terceiro-5ecretârío· 
\llá.rio Maia e Alberto Silva, Suplentes. ' 

Deixaram de comparecer, por motivos justifiCados, os 
Senhores Senadores: Guilherme Palmeira, Primeiro~ 
Vice-Presidente; João Lobo, Segundo-Secretário e Mar­
tins Filho, Suplente. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente co­
municou a presença do Senhor Senador Fábio Lucena, 
que, pessoalmente, levou ao conhecimento da Comissão 
Diret.ora as dificuldades de se obter lugar nos aviões de 
carreira, com resultados bastante negativos para o -
exercicio do mandato parlamentar. Após discutido o as­
~unto, o Senhor Presidente prontificou-se a fazei gestões 
JUnto ao Depar~amento de Aeronáutica Civil, para que 
este adote providências no sentido das companhias de 
aviação c:omercial, concederem preferência no embarque 
dos Senhores Senadores, quando do deslocamento destes 
entre os seus Estados de origem e esta Capital. 

Em seguida, foi dada a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que levou ao conhecimento da Comissão Di­
retora os seguintes assuntos: 

l. Solicitação do IPEAC- Instituto de Pesquisa e 
Assessoramento do Congresso, de renovação de convê­
nio, para o ano de 1986. Após ampla discussão sobre o 
assunto concluiu a Comissão Diretora que, tendo em vis­
ta que o Senado realizou, recentemente, concurso para o 
emprego de Assessor Parlamentar e efetivou o contrato 
d_e se:t~nta e cinco desses c9ncursa.dos, completando, as­
Sim, o quadro de Assessores do Senado, com o objetivo 
de atender à demanda de serviços nessa área não mais se 
justifica a despesa de recursos em serviços que podem e 
devem ser executados pelo corpo de servidores contrata~ 
dos especificamente para tal. Por unanimidade, decidiu­

.se pela não renovação do convênio, autorizando-se, con­
tudo, o p<Jgamento dos serviços reallzados até a presente 
data. 
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2. Processo onde_consta avaliação dos prejuízos cau­
sados no Auditório PetrôniO PorteUa, pelo uso indevido 
de suas instalações_, O processo foi distribuído ao Senhor 
Senador Marcondes Gadelha, para exame. Contudo, 
diante dos fatos ali demonstrados, decidiu a Comissão 
Diretora reafirmar decisão anteriOr--de que o uso do Au­
ditório se restrinja aPenas às atividades que tenham co­
nolaçào com a atividade parlamentar, recomendando 
ainda, que ao requerente seja exígido a responsabilidad; 
pelos possíveis danos ao bem púbHco, bem como, obser­
vado o limite de lotação do Auditório, evitando-se as­
sim, colocar em risco dC vida todos quanto para ali~ di­
rijam. A respOnSabilidade pelo uso do Auditório se for­
malizará através de formulário próprio, a ser preenchido 
pelo requisitante do AUditório e fará parte do processo a 
ser examiri.ado pelo Senhor Primeiro-SecretáriO. 

3. Processo n'i' 009865 8.5. 3, em que o_servidpr Sândor 
Perfeito, Técnico Legisla_tivo._requer contagem:de efetivo 
exercício de J'i' de maio de 1980 a 19 dejaneir:O J:je 1982, 
para efeito de aposentadoria. Após examinar o pr'ocesso, 
com pareceres favoráveis dos órgãos da Casa, decidiu a 
Comissão_ Diretora deferi-lo, apenas e exclusivamente 
para os efeitos de aposentadoria. - -

4. Processo n'i' 005_614 85 6, em que o Sr. LuiZ_ Carlos 
Pontual de lemos so!iCit~_posSe no Senado Federal, pe­
los motivos que expõe. h designado o Senhor Senador 
Marcondes Gadelha, para relatar a matéria. 

Retomando a palavra, o Senhor Presidente_coloca em 
discussão o parecer favorável do Senha( S_m_ador João 
Lobo, ao Projeto de Resolução n~ l20, de 1983, que "al­
tera disposições do Regimento Interno no que se refere 
às Comissões de Inquérito". Após exame do parecer, foi 
ele aprovado por unanimidade e encaminhado o proces­
sado à Secretaria _Geral d_a_ Mesa._ 

Em seguida, o Senhor Presidente coloca em discussão 
o parec_er c·ontrário _do_Senhor Senador João Lobo ao 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 29, de 1985, que "dis­
põe sobre dotação fin-anCeira ao Fundo Assistencial do_ 
Instituto de Previdência d.os .COngressistas - IPC", 
APós o exame do assunto, a Comissão Diretora aprovou 
o parecer do_ Senhor Relator e o processo vai à Secretaria 
Geral da Mesa, para as providências cabíveis. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horaJ!_e dez mi­
nutos o Senhor Presidente declarou encerra_dos os traba­
lhos, pelo que eu Lou_rival Zagonel dos Santos, Diretor­
Geral e Secretãrio da Comissão Oiretora, lavrei a pre-

DIÁRIO pO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala da Comissão Díretora, 3 de abril de 1986.- José 
Fragelli, Presidente. 

SEGUNDO TERMO ADITIVO 

Ao Convênio de 29 de abrll de 1983,_firmado en­
tre o Senado Federal e a Fundação Casa de Rui 
Barbosa para, em regime de co-edição, ampliarem a 
série das obras intituladas "Ação e PensamentO da 
República", "O Clero no ParlatÚento Brasileiro", 
volumes referentes ao Senado e "Bernardo Pereira 
de Vasconcelos", 

Aos sete de março de mil novecentos e oitenta e seis, o 
SenadO Federal: n~ste ato repr(:sent<ido pelo seu Presi­
dente Sena,dor José Frag~lli, de um .lado, e, de outro, a 
Fund_ação Casa de Rui Barbo~a, neste ato -representada 
pelo seu Presidente, Dr, América LourenÇo Jacobina La­

- coinbe, firmam o preSente Termo Aditívo ao Convênio 
el"!! epígrafe, me~iante as ctãusutas a _seguir: 

CLÃÚSULA PRIMEIRA 

As partes convenientes acordam __ ~erem os seguint~s os 
títulos que deverão ser concluldos em. f!JnÇãQ deste Ter­
mo: 

-Ação e Pensamento da República 
- Idéias_ Políticas de Antônio Carlos Ribeiro de An-

drade 

IntrOdução de Francisco Iglésias. 
-Idéias Políticas de Joaquim Francisco de Assis Bra­

siL 
Introdução de Paulo_ Brossard. 
Coleção Bernardo Pereira de Vasconcelos 

---Alguns Aspectos da Evolução Diplomática~ 
Autoria de Renato Barbosa e Prefácio de Pedro Calmon. 

COleção O Oero no Parlamento Brasileiro 
-A constitu'inte -de 1934, V. 11 
-A constituinte de 1946, V. 111 

CLÁUSULA SRGUNDA 

Para fazer face às despesas relativas aos ajustes deste 
termo aditivo, o Senado Federal repassará à Fundaçã_p 
Casa de Rui Barbosa a importância de Cz$ 20.585,40 
(vinte mil, quinhentos e oitenta e cinco cruzados e qua~ 
renta centavos), destinada a pesquisa, coleta, sistemati~ 
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zação. preparação de textos, índices, revisão e acampa~ 
nhamento das pub[icaçõ_es dos títulos aqui referidos, in­
cluído neste montante a taxa de administração que cabe 
à Fundação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Os recursos de que tratam a Cláusula Segunda foram 
empenhados na conta da classificação orçamentária da 
despesa 030/50 1-3132-0209. 

CLÁUSULA QUARTA 

A importância refàida na Cláusula Segunda será re­
passada em duas parcelas de igual valor, s_endo a primei­
ra logo após a publicação deste termo e a segunda quan­
do -da entrega ao Senado de pelo menos três dos títulos 
-aqui conveniados. 

__ CLÁUSULA QUINT~ 

Conti.nuam em vigor as dem~is Clãusulas e condições 
n'ão alteradas por este Termo Aditivo. 

E por ·esta."rem de acordo, lavra-se o presente instru­
mento em quatro vias de igual teor, para um só efeito, o 
qual, depois de lido e aprovado, vai assinada pelas partes 
cOnv"erieilte e pelas testemunhas abaixo indicadas. 

Brasília, 7 de março de 1986. -Senador José Fra­
gelli, Presidente_d_o Senado Federal--Amérlco Lourenço 
Jacobina Lacombe. 
Testemunhas: 
Leonardo Leite Neto 
Francisco de Assis Barbosa. 

Plano de Aplicação dos Recursos 

Pagamento de Introduções às obras citadas no convê-
niO 2.620,00 
Elaboração de lndices 1.963,00 
Remuneração de.um revisor ou auxiliar de pesquisa du-
rante oito meses 12.571,00 
Sub total --17.1S4;sõ 
Taxa de administração de 20% para serviços relativos à 
coordenação dos trabalhos e elaboração de introduções 
e índices, bem como de revisão especializada e demais 
atividades de preparo das publicações, a cargo do Centro 
de Estudos Históricos da Fundação Casa de Rui Barba-
sa. 

Total 
3.430,90 

20.585,40 


